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RESUMO 
O objetivo desta dissertação consiste em compreender como o trabalho institucional 
coletivo influenciou na implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo, 
localizado nas cidades de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, Paraná, no 
período compreendido entre 2009 e 2018. O percurso metodológico adotado neste 
estudo longitudinal foi delineado pela abordagem qualitativa da pesquisa, 
classificada como descritiva, utilizando-se o estudo de caso como método. Os dados 
primários foram coletados mediante a realização de entrevistas semiestruturadas e 
observação não-participante. Foram utilizados ainda dados secundários, tais como 
documentos institucionais, atas de reuniões e matérias jornalísticas publicadas na 
imprensa local, que foram analisados por meio de análise de conteúdo temática. Os 
resultados obtidos permitiram descrever o processo de implementação do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo com base nos pressupostos da teoria institucional, na 
vertente de agência humana. Nessa perspectiva, o envolvimento dos atores em 
processos de mudança institucional caracteriza-se pelo trabalho institucional. Os 
resultados permitiram identificar a presença de trabalho institucional voltado à 
criação, manutenção e ruptura de instituições, sendo predominantes no campo 
organizacional as ações coletivas desempenhadas a fim de criar novas instituições. 
Os dados também demonstraram que a Prefeitura Municipal de Quatro Barras, o 
SEBRAE/RS e o Ministério de Turismo foram os principais atores sociais integrantes 
do campo organizacional, envolvidos diretamente na constituição do Roteiro 
Turístico estudado. A pesquisa demonstrou que apesar do Roteiro Turístico estar em 
fase de manutenção, ainda não está totalmente consolidado, uma vez que não 
contempla algumas entidades essenciais ao seu desenvolvimento, tais como 
universidades, sociedade civil, agências reguladoras, etc. Os dados possibilitaram a 
conclusão de que o grupo de empreendedores possui autonomia de ação, mas 
ainda configura-se muito dependente do poder público municipal. Assim, embora 
todos os integrantes do Roteiro Turístico almejem os mesmos objetivos no que tange 
ao desenvolvimento da região e reconhecimento do roteiro como uma rota efetiva de 
turismo, não foram desenvolvidas estratégias específicas e efetivas voltadas a esta 
finalidade. Por fim, o trabalho institucional coletivo influenciou a implementação do 
Roteiro Turístico por meio de ações conjuntas desenvolvidas pelos Governos 
Federal e Municipal, e ações voltadas à manutenção do aglomerado estão sendo 
desenvolvidas pelos atores integrantes do Roteiro Turístico e demais atores 
pertencentes ao campo organizacional, embora não esteja totalmente consolidado. 
Palavras-chave: Trabalho institucional; roteiro turístico; campo organizacional. 
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ABSTRACT 
 
The purpose of this dissertation is to understand how collective institutional work 
influenced the implementation of the Sentidos do Campo Tourist Roadmap, located 
in the cities of Quatro Barras and Campina Grande do Sul, Paraná, in the period 
between 2009 and 2018. The methodological approach adopted in this study 
longitudinal study was delineated by the qualitative approach of the research, 
classified as descriptive, using the case study as a method. The primary data were 
collected through semi-structured interviews and non-participant observation. 
Secondary data were also used, such as institutional documents, minutes of 
meetings and news articles published in the local press, which were analyzed 
through analysis of thematic content. The results obtained allowed to describe the 
process of implementation of the Sentidos do Campo Tourist Roadmap based on the 
assumptions of institutional theory in the human agency field. From this perspective, 
the involvement of actors in processes of institutional change is characterized by 
institutional work. The results allowed to identify the presence of institutional work 
aimed at the creation, maintenance and rupture of institutions, being predominant in 
the organizational field the collective actions carried out in order to create new 
institutions. The data also showed that the Municipality of Quatro Barras, 
SEBRAE/RS and the Ministry of Tourism were the main social actors in the 
organizational field, directly involved in the constitution of the Tourist Roadmap 
studied. The research showed that although the Tourist Roadmap is still in the 
maintenance phase, it is still not fully consolidated, since it does not include some 
entities that are essential to its development, such as universities, civil society, 
regulatory agencies, etc. The data made it possible to conclude that the group of 
entrepreneurs has autonomy of action, but still it is very dependent on the municipal 
government. Thus, although all the members of the Tourism Roadmap aim at the 
same objectives regarding the development of the region and recognition of the route 
as an effective route of tourism, specific and effective strategies have not been 
developed for this purpose. Finally, collective institutional work influenced the 
implementation of the Tourism Roadmap through joint actions developed by the 
Federal and Municipal Governments, and actions aimed at maintaining 
agglomeration are being developed by the actors that make up the Tourism 
Roadmap and other actors belonging to the organizational field, although not fully 
consolidated. 
 
Key-words: Institutional work; tourist roadmap; organizational field. 
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1 INTRODUÇÃO 
O interesse pela agricultura familiar e pelo turismo rural tem sido crescente no 
Brasil, uma vez que representam um importante mecanismo de fomento local e 
regional para as comunidades rurais (MDA, 2007; SEBRAE, 2014). A formulação de 
políticas públicas voltadas à promoção de tais atividades tem se mostrado uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento sustentável regional, possibilitando um 
aumento na geração de emprego e renda para as famílias localizadas em áreas 
rurais. 
A fim de promover o desenvolvimento dos interesses coletivos dos 
empreendimentos turísticos brasileiros, o Governo Federal desenvolveu, no ano de 
2009, um projeto denominado “Talentos do Brasil Rural”, cuja política pública 
pautava-se na implementação de ações conjuntas para identificar, ordenar, 
promover e fortalecer a relação entre a agricultura familiar e a atividade turística, de 
forma a fomentar a inserção e qualificação de produtos e serviços da agricultura 
familiar no mercado turístico brasileiro (MTUR, 2015). 
Como resultado, formalizaram-se vinte e três roteiros turísticos em todo o 
Brasil com o objetivo de atrair turistas para os arredores das cidades-sede da Copa 
do Mundo de 2014 (SEBRAE, 2014).  
Assim, o Roteiro Turístico Sentidos do Campo foi formalizado em 2014, na 
Região Metropolitana de Curitiba, cidade-sede dos jogos do mundial e está 
localizado nos municípios de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, Paraná, 
compreendendo os empreendimentos turísticos voltados ao agronegócio e turismo 
ecológico da região e contando atualmente com a participação de oito empresas. 
Um Roteiro Turístico pode ser compreendido como um itinerário caracterizado 
por um ou mais elementos que conferem identidade às localidades que o integram, 
definido e estruturado para fins de planejamento, gestão, promoção e 
comercialização turística (MTUR, 2007). 
De acordo com Sohn et al. (2017), o turismo promove o desenvolvimento 
regional e pode ser impulsionado pela formação de redes interorganizacionais, como 
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os aglomerados empresariais (clusters) e têm como aspecto principal, a proximidade 
territorial de agentes econômicos, políticos e sociais (CUNHA, 2007; LASTRES; 
CASSIOLATO, 2003; VALE; CASTRO, 2010). Clusters também podem ser definidos 
como redes de cooperação (TOMAZZONI; COSTA, 2015; MARTINS; FIATES; 
PINTO, 2016) visando a aumentar a competitividade (SOHN et al., 2017). 
Em decorrência das inúmeras vantagens desencadeadas pelos aglomerados, 
cada vez mais os entes públicos, a Academia e órgãos como a Organização Mundial 
do Turismo (OMT) têm dado maior atenção às políticas de criação e competitividade 
(SOHN et al., 2017), às economias regionais (RODRIGUES et al., 2012) e ao 
desenvolvimento local e industrial (JACOMETTI, 2013) dos aglomerados. 
Assim, devido à importância que um aglomerado representa para o 
desenvolvimento e fomento econômico local, faz-se necessário compreender com 
maior profundidade o processo de implementação desse roteiro turístico, a fim de 
levantar dados que auxiliem na implantação de novos roteiros e aglomerados de 
turismo no Brasil. 
De acordo com Martins, Fiates e Pinto (2016), um aglomerado turístico é 
composto por companhias e instituições ligadas ao turismo, localizadas numa 
mesma região geográfica que buscam mediante a ação conjunta obter ganhos 
coletivos. Neste contexto, o conceito de campo organizacional entra em cena, pois 
segundo DiMaggio e Powell (2005) [1983], campo organizacional são as 
organizações que constituem conjuntamente uma área reconhecida da vida 
institucional, a saber: os fornecedores-chaves, os consumidores de recursos e 
produtos, as agências reguladoras e demais organizações que produzem serviços 
ou produtos similares, de forma a representar todos os atores relevantes no 
processo (MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Desta forma, o conceito de campo organizacional será adotado neste trabalho 
por ser crucial para a análise institucional e considerado o nível de maior relevância 
para a teoria institucional (DIMAGGIO; POWELL, 1991; SCOTT, 2008), abordagem 
teórica utilizada na presente pesquisa. 
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Considerando-se a relevância e atualidade dos temas explanados, um estudo 
aprofundado deste caso, sob a perspectiva institucional é relevante para a 
compreensão de como o trabalho institucional influenciou o processo de 
implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo, desde a sua formalização.  
O trabalho institucional é um conceito que altera o foco da pesquisa 
institucional (JACOMETTI; GONÇALVES; CASTRO, 2014), buscando esclarecer 
qual é o papel da agência na dinâmica industrial, tendo como foco analisar a 
maneira pela qual a ação influencia as estruturas sociais e institucionais (CORAIOLA 
et al., 2015). 
Neste sentido, Lawrence, Leca e Zilber (2013) ensinam que o estudo do 
trabalho institucional pode ser separado em pesquisas que evidenciam como ele 
ocorre, quem o realiza e o que constitui tal trabalho. Assim, a compreensão de como 
agem os atores, quem são esses atores sociais envolvidos e o que compõe, torna-se 
fundamental para o estudo do trabalho institucional e para uma melhor compreensão 
do campo organizacional. 
A presente pesquisa visa a descrever o processo de criação do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo, identificar os atores integrantes do campo 
organizacional, descrever as funções desempenhadas por cada ator envolvido na 
implementação do roteiro, especificar o trabalho institucional realizado pelo 
aglomerado e apontar os tipos de trabalho institucional presentes no Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo.  
1.1 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 
Levando-se em conta a discussão sobre o comportamento dos atores no 
contexto institucional, aponta-se o seguinte problema de pesquisa: 
Como o trabalho institucional coletivo influenciou na implementação do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo desde a sua formalização? 
Para responder a esta questão, foram estabelecidos os seguintes objetivos de 
pesquisa: 
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
1.2.1 Objetivo Geral 
Compreender como o trabalho institucional coletivo influenciou na 
implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo desde a sua formalização. 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 Descrever o processo de criação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo; 
 Identificar os atores integrantes do campo organizacional no qual o Roteiro 
Turístico está inserido; 
 Descrever as funções desempenhadas por cada ator envolvido na 
implementação do Roteiro Turístico;  
 Especificar o trabalho institucional coletivo realizado pelo aglomerado de 
turismo; 
 Apontar os tipos de trabalho institucional presentes no Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo. 
1.3 JUSTIFICATIVAS TEÓRICA E PRÁTICA 
A justificativa teórica desta pesquisa consiste no fato de que os estudos sobre 
aglomerados empresariais são cada vez mais recorrentes na literatura 
(RODRIGUES et al., 2012) dada a sua importância para o desenvolvimento local e, 
principalmente, a sustentabilidade das micro, pequenas e médias empresas (MPEs). 
O setor público vem desenvolvendo políticas voltadas à criação e manutenção 
de roteiros turísticos no Brasil, pois representam um importante mecanismo para o 
fomento local e regional das comunidades brasileiras. Assim, os resultados teóricos 
desta pesquisa poderão servir de base para auxiliar os órgãos públicos e entidades 
correlatas na deliberação de ações e políticas públicas voltadas ao fomento de 
atividades econômicas das comunidades rurais. 
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Outra importante justificativa teórica destaca-se em virtude do delineamento 
longitudinal adotado no presente trabalho, tendo em vista que a coleta de dados teve 
início no mês de agosto de 2015 analisando-se o processo de formalização do 
roteiro turístico que ocorreu no ano de 2011, finalizando-se em maio de 2018, 
ocasião em que ocorreu o término da coleta de dados.  
Estudos de caráter longitudinal são raros no Brasil (BASTOS, 1999) pelo fato 
de demandarem maior tempo de pesquisa (AMBIEL et al., 2017). Desta forma, a 
presente dissertação possui uma importante contribuição acadêmica, de modo que 
os dados coletados ao longo do tempo tornam a pesquisa mais robusta. 
Outro aspecto teórico relevante refere-se ao fato de que a presente 
dissertação integra o projeto de pesquisa científica aprovado no Edital Universal 
01/2016 do CNPq, intitulado: “Análise da Sustentabilidade e da Governança em 
Arranjos Produtivos Locais: a Institucionalização do APL de Turismo de Quatro 
Barras e Campina Grande do Sul/PR”, sob a coordenação do Professor Doutor 
Márcio Jacometti e financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, de forma que os resultados e contribuições obtidos nesta 
dissertação servem de subsídio ao desenvolvimento de pesquisas científicas de 
maior amplitude. 
A justificativa prática desta pesquisa reside no fato de que os aglomerados 
industriais têm se mostrado fenômenos eficazes para a promoção do 
desenvolvimento econômico e o fomento das atividades produtivas entre os 
empreendimentos de uma determinada região geográfica. 
As organizações que compõe um aglomerado empresarial apresentam 
vantagens competitivas de relacionamento provenientes da comunicação entre 
empresas da mesma localidade e compartilhamento do processo decisório, de forma 
a obterem uma atuação sinérgica e estratégica, além de cooperarem mutuamente 
buscando alcançar as metas conjuntas. A competitividade existente num aglomerado 
promove o aumento da produtividade, estimulando a implementação de inovações 
nas cadeias produtivas, processos e/ou prestação de serviços. 
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Assim, o estudo acerca da implementação de um roteiro turístico tem grande 
relevância prática por possibilitar a compreensão das principais dificuldades 
enfrentadas pelo grupo analisado, identificar os atores envolvidos e a função 
desempenhada por cada um, cujos resultados poderão servir de base para auxiliar 
na formalização e manutenção de roteiros turísticos. A análise em nível do campo 
organizacional possibilitará uma maior amplitude na compreensão do fenômeno, 
uma vez que permitirá vislumbrar todos os atores envolvidos no processo. 
Outra justificativa prática deste estudo consiste no fato de que, conforme já 
explanado, os aglomerados são relevantes mecanismos que possibilitam o fomento 
do desenvolvimento econômico e social de uma região. Neste sentido, o 
acompanhamento de como o trabalho institucional coletivo influenciou na 
implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo poderá auxiliar na 
identificação de problemas que possam ocasionar possíveis falhas na implantação 
de outros roteiros, assim como promover o incentivo para a criação de novos 
aglomerados. 
Por fim, a principal justificativa prática pauta-se nas conclusões sobre como o 
trabalho institucional coletivo influenciou na implementação do roteiro, possibilitando 
o seu desenvolvimento, pois a percepção de que o sucesso do empreendimento 
demanda esforços individuais e coletivos pode fortalecer o aglomerado turístico 
existente, transformando-o progressivamente num aglomerado de maior 
abrangência e complexidade, tal qual um arranjo produtivo local (APL). 
1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
O presente trabalho de pesquisa está estruturado em cinco capítulos. O 
primeiro capítulo compreende a introdução ao tema em questão, apresentação do 
problema de pesquisa, objetivos geral e específicos e justificativas teóricas e 
práticas do estudo. 
O segundo capítulo apresenta a fundamentação teórico-empírica da 
dissertação e o terceiro capítulo descreve os procedimentos metodológicos que 
nortearam e delinearam a investigação empírica do estudo. Nesse capítulo, são 
apresentadas as perguntas de pesquisa, a definição das categorias analíticas, 
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também são apontados os critérios para delimitação da pesquisa, a população, 
amostra, procedimentos de coleta, tratamento e análise dos dados, as facilidades e 
as limitações da pesquisa, bem como os aspectos éticos envolvidos na condução do 
presente trabalho.  
No capítulo quatro constam as observações concernentes à análise dos 
dados primários e secundários coletados no estudo.  
Por fim, no capítulo cinco, apresentam-se as conclusões relativas ao 
desenvolvimento do estudo, as implicações inerentes ao desenvolvimento científico 
relacionado ao tema, bem como sugestões e contribuições para futuras pesquisas 
no tema estudado. 
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2 QUADRO TEÓRICO-EMPÍRICO DE REFERÊNCIA 
Segundo Kumar (2005), uma das tarefas iniciais ao se empreender uma 
pesquisa é percorrer a literatura existente, a fim de familiarizar-se com o corpo de 
conhecimento disponível referente à área de interesse a que se pretende pesquisar. 
Deste modo, o presente capítulo contém os fundamentos básicos sobre os quais o 
presente estudo está baseado e que nortearam a elaboração do problema de 
pesquisa.  
2.1 FUNDAMENTOS DA TEORIA INSTITUCIONAL 
A teoria institucional é uma das abordagens com maior capacidade de 
explicação dos fenômenos organizacionais (EISENHARDT, 1988; DUARTE; 
TAVARES, 2012), possibilitando a análise das formas pelas quais o ambiente 
institucional molda as crenças, os valores e as ações do indivíduo, auxiliando na 
compreensão de como processos e representações sociais tornam-se regras em 
determinadas organizações (VIEIRA; CARVALHO, 2003), além de oferecer a 
possibilidade de identificar interessantes insights para compreender diversos 
aspectos do pensamento estratégico (CRUBELLATE; GRAVE; MENDES AZEVEDO, 
2004). 
Segundo Selznick (1996)1, os institucionalistas estudam o surgimento das 
formas, processos, estratégias, perspectivas e competências à medida que estes 
emergem de padrões de interação e adaptação da organização. 
Vasconcelos e Machado-da-Silva (2005) discorrem acerca do alto poder de 
explicação que a teoria institucional possui, permitindo a análise de sistemas 
educacionais, estruturas legais, tribunais, burocracias públicas, profissões, prêmios, 
concursos, entidades de certificação, organizações culturais, entre outros. Assim, no 
que se refere à variedade de abordagens temáticas contempladas pela teoria 
institucional, os autores afirmam que:  
                                            
1 De acordo com Scott (2008), os trabalhos de Selznick são pioneiros da teoria institucional. 
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A teoria institucional vem desenvolvendo um corpo teórico diverso e 
complexo, abordando temas como valores, poder, cooptação, inovação, 
isomorfismo, racionalização, modernização, uniformização, formalismo, 
conformidade, resistência, contestação, adaptação ambiental, 
intersubjetividade, linguagem, formação de coalizões políticas e 
mecanismos de estabelecimento da ordem e da mudança social 
(VASCONCELOS; MACHADO-DA-SILVA, 2005, p. 2).  
A compreensão acerca do trabalho institucional coletivo na implementação do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo requer uma sucinta explanação sobre os 
pressupostos da teoria institucional, cujo embasamento teórico possibilitará um 
entendimento de maior abrangência no que se refere ao fenômeno organizacional 
estudado nesta pesquisa. 
2.1.1 Organizações, Instituições e Institucionalismo 
A relação existente entre as organizações e o ambiente é central na teoria 
institucional, sendo tal ambiente concebido não apenas como recursos humanos e 
materiais, mas também pela presença de elementos simbólicos como mitos, crenças 
e programas profissionais (DIMAGGIO; POWELL, 1991; GONÇALVES, 2007; 
DUARTE; TAVARES, 2012).  
Neste aspecto, as organizações podem ser compreendidas como “um 
instrumento técnico para a mobilização das energias humanas, visando uma 
finalidade já estabelecida”, enquanto que as instituições referem-se ao “produto 
natural das pressões e necessidades sociais – um organismo adaptável e receptivo” 
(SELZNICK, 1972, p. 5). 
Instituições são as regras culturais que fornecem significado coletivo e valor a 
entidades de forma a integrá-las a sistemas mais amplos (MEYER; BOLI; THOMAS, 
1994), cujo estudo requer o resgate da sua construção histórica e influências 
existentes no meio social (SELZNICK, 1972). 
As instituições podem ser compreendidas como uma prática perene 
(BARATTER, 2010; JACOMETTI et al., 2017) e são representadas por estruturas 
sociais e expressas por objetivações linguísticas, objetos físicos, naturais e artificiais 
(BERGER; LUCKMANN, 2004). 
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Uma instituição refere-se à ideia de estado, enquanto que institucionalização 
diz respeito aos processos e mecanismos que resultam em regras culturais, 
representando “um processo condicionado pela lógica da conformidade às normas 
socialmente aceitas” (MACHADO-DA-SILVA et al., 2003, p. 180). 
De acordo com Selznick (1972), a institucionalização pode ser definida como 
um processo que ocorre em uma organização refletindo cada uma de suas 
particularidades históricas e é socialmente construída pelos grupos existentes e pelo 
modo em que se relaciona com o ambiente.  
Assim, a institucionalização compreende os mecanismos pelos quais 
sistemas sociais, obrigações ou realidades assumem uma condição de regra no 
pensamento social e na ação (MEYER; ROWAN, 1977; PECI, 2006), de modo que 
sua ocorrência é percebida menos como competição e mais decorrente de 
processos miméticos (DUARTE; TAVARES, 2012), tal qual uma adequação às 
normas socialmente aceitas (GUARIDO FILHO, 2008). 
2.1.2 Contexto Institucional 
As organizações precisam estar conectadas ao ambiente mais amplo para 
que continuem existindo (SEIFERT, 2004). Segundo Hall (2004), o contexto é 
considerado um conjunto dos fenômenos que causam alguma influência sobre as 
organizações.  
A análise do contexto institucional é fundamental para a verificação dos 
pontos críticos de pressão ambiental e identificação das possíveis tendências à 
mudança que possam ocorrer nas organizações. 
Na visão de Scott (2002), o contexto institucional é constituído pelos 
ambientes técnico e institucional, sendo que o primeiro envolve questões referentes 
a recursos e resultados operacionais (competitividade), enquanto que o segundo 
está relacionado a fatores culturais e simbólicos que afetam as organizações. 
Segundo Machado-da-Silva e Fonseca (1996), é fundamental a compreensão 
de que a natureza da atividade de cada organização determina maior ou menor 
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importância do ambiente técnico ou institucional na elaboração das estratégias 
organizacionais. Assim, os dirigentes devem definir as ações de acordo com sua 
interpretação do contexto institucional vigente. 
2.1.2.1 Ambiente institucional 
O ambiente institucional é considerado unitário e consistente (MEYER; 
ROWAN, 1977; DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]) e está relacionado aos 
elementos cognitivo-culturais, normativos e regulativos que, associados às 
atividades e aos recursos, dão significado à vida social (SCOTT, 2002). Tal ambiente 
caracteriza-se pela elaboração de normas e exigências obrigatórias adotadas pelas 
organizações a fim de que obtenham a legitimidade e apoio no ambiente em que 
estão inseridas (GUARIDO FILHO; MACHADO-DA-SILVA, 2001; SCOTT, 2002; 
2008; MACHADO-DA-SILVA; FONSECA, 2010). 
Os ambientes institucionais caracterizam-se por instituições heterogêneas 
que mostram diferentes racionalidades das práticas compartilhadas (ZILBER, 2002) 
e diversas demandas e expectativas devido à discordância institucional (ZUCKER, 
1987) presente nos campos organizacionais. 
Os elementos que compõe o ambiente institucional estão relacionados ao 
modo pelo qual como o comportamento social é regulado, às normas reconhecidas 
pelo grupo, às bases de legitimação de papeis sociais e atividades, às leis e 
sanções aplicadas, entre outros elementos (SCOTT, 2002), podendo ser 
compreendidos como um guia para direcionar a ação (JACOMETTI; GONÇALVES; 
CASTRO, 2014). 
Conforme ensina Scott (1987), os primeiros trabalhos acerca do novo 
institucionalismo analisavam a relação existente entre as organizações e o ambiente 
institucional, a partir de três dimensões: (1) que elementos institucionais são 
escolhidos para serem considerados; (2) quais influências ou mecanismos causais 
são identificados; (3) e quais aspectos da estrutura organizacional são afetados. 
Essas pesquisas baseavam-se numa visão determinística do impacto do 
ambiente institucional nas organizações (SCOTT, 1994), tratando o ambiente 
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institucional como dado, ou seja, as organizações deveriam seguir 
inconscientemente os roteiros do ambiente predominante. 
A partir desta perspectiva, o papel dos indivíduos e das organizações passou 
a ser minimizado quanto a possibilidades de respostas ao ambiente institucional 
(DIMAGGIO, 1988; POWELL, 1991; TOLBERT; ZUCKER, 1999), deixando pouco 
espaço para a explicação de como as organizações poderiam de fato afetar o 
ambiente institucional. 
De acordo com Jacometti, Gonçalves e Castro (2014), as instituições 
regulativas, normativas e cognitivas e a cultura organizacional existentes no 
ambiente que se propõe a mudança devem ser compreendidas, uma vez que as 
organizações norteiam e modelam as práticas sociais. 
2.1.2.1.1 Pilares e condutores institucionais 
A partir de suas pesquisas, Scott (2008) elaborou uma estrutura analítica para 
esquematizar o estudo das instituições em âmbito organizacional, contendo os três 
pilares institucionais fundamentais que sustentam as organizações e fornecem uma 
melhor explicação entre as organizações e o ambiente, a saber: (1) regulativo, (2) 
normativo e (3) cultural-cognitivo.  
De acordo com Scott (2008), o pilar institucional regulativo é o mais 
convencional e refere-se à obediência de regras formais e informais de conduta 
como forma de legitimação. Este pilar está relacionado à perspectiva realista social, 
cujos atores apresentam interesses racionais, utilizando-se da lógica instrumental do 
cálculo utilitário de consequência para atingir seus objetivos. O não cumprimento das 
normas estabelecidas implica na aplicação de sanções e penalidades, estando este 
pilar associado ao isomorfismo coercitivo (SCOTT, 2008).  
O pilar institucional normativo, segundo Scott (2008), tem relação ao controle 
comportamental por meio das normas sociais e valores morais como mecanismos 
institucionais. Neste pilar, tais regras e valores enraizados podem dificultar ou 
facilitar a implementação de determinadas ações, portanto, tende a seguir a lógica 
de conformidade orientada por uma moral baseada no contexto social. Os sistemas 
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normativos frequentemente são tidos como restritivos comportamentais, no entanto, 
possibilitam a capacitação da ação social, uma vez que conferem direitos, 
responsabilidades, funções, mandatos, entre outros. Este pilar está diretamente 
relacionado ao isomorfismo normativo (SCOTT, 2008). 
O pilar cultural-cognitivo representa a lógica da realidade socialmente 
construída por meio da interação entre os atores, mediante os conhecimentos 
culturalmente sustentados e aceitos como certos (SCOTT, 2008). A ação, neste 
caso, ocorre pela convicção de que as rotinas estabelecidas são seguidas por serem 
consideradas corretas, e a compreensão ou a explicação das ações exigem 
condições objetivas e interpretação subjetiva do ator (SCOTT, 2008). 
Segundo Gonçalves (2007), este pilar também auxilia a compreender o que 
torna as organizações únicas, ainda que inseridas no mesmo campo organizacional 
institucionalizado ou sofrendo pressões que as direcionem ao isomorfismo. Explica o 
autor que a interpretação das instituições e a forma como elas serão adotadas nas 
práticas organizacionais vão diferir de acordo com o esquema interpretativo 
específico a cada organização (GONÇALVES, 2007). Assim, embora haja até certo 
ponto determinismo ambiental, as organizações ainda serão únicas no ambiente 
institucional, podendo, inclusive, agir para mudar as instituições que as regem. 
Quadro 1 – Pilares institucionais e suas ênfases  
 
Com o objetivo de auxiliar na compreensão dos pilares institucionais 
propostos por Scott (2008), o Quadro 1 apresenta de forma resumida os pilares 
relacionados às ênfases, conforme propostos pelo autor.  
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Os pilares institucionais frequentemente encontram-se interligados (SCOTT, 
2008), no entanto, o pilar cultural-cognitivo é o que possui os fundamentos de maior 
profundidade no que se refere às formas institucionais, onde não apenas as crenças, 
como também as normas e regras apoiam-se mutuamente (JACOMETTI, 2013). 
No que se refere à difusão entre as organizações que compõe o campo 
organizacional, Scott (2008) destaca que ela ocorre pela existência de condutores 
institucionais (carriers), seja para a manutenção, institucionalização ou ruptura de 
padrões existentes no campo organizacional ou internalizados nas organizações. 
Segundo Jacometti (2013) baseado em Scott (2008), o uso de carriers como 
novas tecnologias ou conhecimentos pode iniciar um processo de institucionalização 
ou desinstitucionalização de práticas vigentes. Deste modo, para uma visualização 
mais abrangente acerca da relação existente entre os carriers e os pilares 
institucionais, o Quadro 2 demonstra de forma pragmática tal relação. 
Quadro 2 – Carriers e os pilares institucionais 
 
A importância dos carriers reside no fato de que uma classificação analítica 
possibilita a compreensão de diversos mecanismos por onde e como as ideias 
transitam (JACOMETTI, 2013). Segundo Scott (2008), carriers não podem ser 
considerados modelos neutros de transmissão, uma vez que são construídos 
socialmente e seus conteúdos são afetados pela interpretação e recepção da 
mensagem. 
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2.1.2.2 Ambiente técnico 
O ambiente técnico diz respeito à esfera competitiva e econômica, 
envolvendo questões relacionadas a recursos e resultados operacionais e referindo-
se a aspectos relevantes para um determinado conjunto de objetivos organizacionais, 
ligados a questões como recursos, informações, competitividade, mercados, 
serviços e produtos (SCOTT; MEYER, 1983; DIMAGGIO; POWELL 2005 [1983]; 
SCOTT, 2002; 2008). 
No ambiente técnico, as organizações se adaptam para alcançar a eficácia, a 
produtividade e a competitividade, e ao visar à sobrevivência, consideram mais os 
valores e os costumes compartilhados do que os elementos presentes no contexto 
estritamente técnico (HOLANDA, 2003). Em tal ambiente, as organizações são 
avaliadas pelo processamento tecnicamente eficiente do trabalho (MACHADO-DA-
SILVA; FONSECA, 2010). 
O ambiente técnico, conforme explana Scott (2002), implica em certo grau de 
dependência das organizações ao ambiente, principalmente no que tange a busca 
por recursos essenciais e a incerteza referente ao acesso a informações sobre o 
ambiente. As situações de dependência e incerteza são elementos considerados 
críticos às organizações, ocasionando a busca por ferramentas mais eficientes de 
análise ambiental, bem como o desenvolvimento de mecanismos organizacionais 
adequados para enfrentar o ambiente (SCOTT, 2002).  
2.1.3 Campos Organizacionais  
Umas das maiores contribuições da teoria institucional foi o desmembramento 
do conceito de ambiente institucional por meio do campo organizacional, que pode 
ser definido como um conjunto de organizações que compõe um aspecto da vida 
institucional (DIMAGGIO; POWELL, 1991), sejam elas fornecedoras, produtoras, 
agências reguladoras ou outras organizações com objetivos comuns (DIMAGGIO; 
POWELL, 2005 [1983]).  
Para Scott (2004), campo organizacional é um conjunto de organizações que 
atuam em um ambiente funcionalmente específico, associados aos seus parceiros 
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de troca, financiadores e reguladores, de forma que a interação existente entre os 
atores ocorre de modo mais significativo e frequente do que com aqueles que estão 
fora do campo.  
Neste sentido, o campo organizacional está inserido num ambiente social de 
maior amplitude que permite à organização vislumbrar quais são os atores, as 
organizações e as instituições presentes no campo, bem como identificar quais são 
seus objetivos, interesses e de que forma são capazes de exercer alguma influência 
(DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]; DUARTE; TAVARES, 2012) sobre as demais 
organizações e sobre o próprio campo. 
De acordo com Medeiros, Alves e Farah (2015), as organizações são capazes 
de moldar seu campo organizacional ao favorecer o ingresso de outras que possuam 
visões distintas do padrão vigente, do mesmo modo que podem excluir do campo 
aquelas organizações que não se enquadram aos interesses do modelo em vigor. 
Tendo em vista a grande possibilidade de abordagens que os campos 
organizacionais possibilitam, Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006) os 
classificaram a partir de seis perspectivas teóricas, a saber: (1) Campo como a 
totalidade dos atores relevantes (2) Campo como arena funcionalmente específica; 
(3) Campo como centro de diálogo e de discussão; (4) Campo como arena de poder 
e de conflito; (5) Campo como esfera institucional de interesses em disputa; e (6) 
Campo como rede estruturada de relacionamentos. 
2.1.3.1 Campo como a totalidade dos atores relevantes 
A primeira perspectiva de campo organizacional, segundo Machado-da-Silva, 
Guarido Filho e Rossoni (2006), baseia-se na visão dos autores DiMaggio e Powell 
(2005) [1983] e refere-se a todos os atores que são importantes para a vida 
institucional, tais como os principais fornecedores, os consumidores, as agências 
reguladoras e organizações que produzem serviços ou produtos semelhantes 
(DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]), quais interagem entre si de forma mais intensa 
do que com os demais atores alheios ao campo (SCOTT, 1994). 
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De acordo com Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006), nesta 
perspectiva há fortes laços relacionais entre os atores, assim como estruturas 
institucionais comuns, desencadeando uma tendência ao isomorfismo estrutural em 
decorrência do aumento das interações entre organizações, das informações que as 
permeiam, do desenvolvimento de estruturas de dominação, padrões de coalização 
e a conscientização de que as organizações estão envolvidas num mesmo 
empreendimento (DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]). 
2.1.3.2 Campo como arena funcionalmente específica  
Segundo DiMaggio e Powell (1991), os campos organizacionais devem ser 
compreendidos como constructos significativos, cujas fronteiras são definidas pela 
percepção dos atores. No entanto, tal entendimento ocasiona uma difícil questão a 
ser resolvida, no sentido de definir os limites existentes no campo (MACHADO-DA-
SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Diante disso, autores como Scott e Meyer (1983) passaram a analisar as 
organizações de uma mesma função, demarcando assim os limítrofes no campo, o 
que pode tanto auxiliar na viabilização da pesquisa quanto prejudicá-la no sentido de 
atribuir a condição de campo organizacional a qualquer campo pesquisado 
(MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Nesse sentido, na segunda perspectiva teórica analisada, Scott (1991, p. 117) 
sugere o conceito de setor societário como o “conjunto de organizações operando 
num mesmo domínio, identificadas pela similaridade de seus serviços, produtos ou 
funções, junto com aquelas organizações que influenciam criticamente o 
desempenho das organizações focais”.  
Para Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006), tal visão não define 
os limites do campo de forma geográfica e sim de maneira funcional, definindo as 
características do setor com base em elementos presentes nos ambientes técnico e 
institucional, as relações existentes entre essas características e as propriedades 
das organizações que podem ser funcionalmente diferenciadas.  
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As vantagens dessa perspectiva consistem na possibilidade de delimitar o 
ambiente de uma organização sob a ótica institucional, facilitando a análise do 
campo, enquanto que definir o grau de relacionamento de ator no campo, especificar 
critérios para avaliar a similaridade de funções, e identificar os limites e os campos 
que uma mesma organização pode participar, são algumas das possíveis limitações 
de pesquisa no campo (MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Importante destacar que este trabalho foi conduzido utilizando-se a 
concepção de Campo Organizacional como Arena Funcionalmente Específica, por 
ser a perspectiva que forneceu melhores insights para a elucidação do problema de 
pesquisa proposto. 
2.1.3.3 Campo como centro de diálogo e de discussão 
A terceira concepção teórica de campo organizacional, de acordo com 
Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006), é baseada nos estudos de 
Hoffman (1999) e Zietsma e Winn (2005) e refere-se à noção de temática, assunto 
ou evento, no sentido de se colocar em debate diferentes agentes, organizados 
coletivamente e que possuam interesses divergentes, visando a alcançar propósitos 
específicos. 
Assim, nesta perspectiva o campo deve ser compreendido como centro de 
canais comuns de diálogo e discussão entre integrantes com objetivos distintos 
(HOFFMAN, 1999), cuja estrutura é organizada à medida que aumentam as 
interações entre as organizações (MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; 
ROSSONI, 2006). 
Zietsma e Winn (2005) argumentam que a definição de campo tem de levar 
em conta não somente as organizações que se envolvem profundamente no debate 
como também aquelas que buscam produzir e reproduzir as práticas institucionais 
interligadas à temática constante da agenda. 
2.1.3.4 Campo como arena de poder e de conflito 
Outro modelo teórico identificado por Machado-da-Silva, Guarido Filho e 
Rossoni (2006) é o campo como arena de poder e conflito e fundamenta-se nos 
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trabalhos de Vieira, Carvalho (2003) e Misoczky (2003). Nessa perspectiva, o campo 
organizacional é fruto de uma disputa pelo poder entre as organizações, bem como 
o domínio que exercem sobre as demais (VIEIRA; CARVALHO, 2003). 
De acordo com Leão Junior (2001), as organizações atuam num ambiente de 
lutas e relação de dependência de forma que os interesses, os recursos e as regras 
socialmente aceitas determinam o jogo por controle dentro do campo.  
2.1.3.5 Campo como esfera institucional de interesses em disputa 
A quinta perspectiva teórica apresentada por Machado-da-Silva, Guarido Filho 
e Rossoni (2006) refere-se ao campo como esfera institucional de interesses em 
disputa e baseia-se em estudos de Jepperson (1991), Fligstein (1991, 1999, 2001) e 
Swedberg (2004a, 2004b), cujos trabalhos amenizam o determinismo da estrutura 
de poder ao passo que enfatizam os aspectos políticos do processo de 
institucionalização.  
De acordo com Fligstein (1991, 2001) o campo organizacional diz respeito à 
forma pela qual os padrões de interação são estabelecidos, mantidos ou 
transformados, cuja construção diz respeito a um fenômeno de aspecto cultural que 
compreende as práticas sociais existentes, as regras implícitas nas relações de 
poder e as estruturas cognitivas. Na concepção do autor, os campos exercem certa 
influência sobre a capacidade de interpretação dos atores tendo em vista suas 
posições e habilidades de influenciar as regras existentes no campo, tal qual um 
quadro cognitivo para os atores e as organizações (MACHADO-DA-SILVA; 
GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Assim, Fligstein (2001) traz o conceito de habilidades sociais (social skills), 
que é a capacidade de desenvolver a cooperação entre os atores sociais a fim de 
criar, contestar e reproduzir as regras de interação em prol dos seus objetivos. De 
forma similar, Lawrence e Suddaby (2006) introduzem a concepção de trabalho 
institucional (institutional work), no sentido de demonstrar as ações intencionais dos 
atores visando à criação, manutenção ou ruptura institucional, sendo que no campo 
organizacional este conceito se apresenta na forma de uma competição pelas suas 
fronteiras (MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
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2.1.3.6 Campo como rede estruturada de relacionamentos 
A sexta perspectiva analisada, considera campo como rede estruturada de 
relacionamentos, tem como expoentes autores como Powell, White, Koput e Owen-
Smith (2005), que a partir da definição de campo organizacional apresentada por 
DiMaggio e Powell (2005) [1983], DiMaggio e Powell (1991) e Scott (1991), 
passaram a investigar o conceito de campo organizacional sob o prisma de rede 
social (MACHADO-DA-SILVA; GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
Powell et al., (2005) vislumbraram uma relação existente entre a dinâmica das 
redes e o desenvolvimento estrutural do campo, a fim de auxiliar na explicação de 
como o comportamento dos atores pode influenciar as ações das organizações, e de 
acordo com Mohr (2000), a representatividade do campo pode ser realizada 
mediante a análise de redes. 
Esclarecem Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006) que a 
compreensão do campo organizacional como uma rede relacional retoma o debate 
do papel dos atores e a capacidade de agência que possuem no processo de 
estruturação no campo, no entanto, o foco no aspecto relacional não pode acarretar 
no abandono da dimensão simbólica, dada a importância que esta representa para a 
análise institucional. 
Machado-da-Silva, Guarido Filho e Rossoni (2006, p. 136) destacam que a 
ideia de campo organizacional está em constante desenvolvimento e apesar de 
existir abordagens distintas, elas não são excludentes, mas “definem seu caráter 
provisório e contingente”, demonstrando que o tema ainda permite muitas pesquisas 
e debates.  
Tendo em vista que os estudos realizados por DiMaggio e Powell (2005) 
[1983] demonstraram que um campo organizacional bem estabelecido apresenta 
estruturas que tornam-se homogêneas entre si, a seguir serão descritos os 
processos de legitimidade e isomorfismo institucional, que também servirão de base 
teórica nesta pesquisa. 
37 
 
2.1.4 Legitimidade e Isomorfismo Institucional  
Segundo DiMaggio e Powell (1991) a finalidade das organizações não é 
unicamente estruturar-se para alcançar a eficiência em suas atividades, mas sim 
fazê-la em virtude de seus efeitos simbólicos, que resultam no fato de que as 
organizações respondem a influências tangíveis e intangíveis do ambiente. 
Nessa lógica, o processo de criação, permanência ou mudança de instituições 
é o resultado de uma busca constante por legitimidade (MEDEIROS; ALVES; 
FARAH, 2015), que é um fator fundamental para a perenidade das organizações, 
que tentam adequar suas estruturas e práticas aos valores ambientais vigentes 
(MACHADO-DA-SILVA et al., 2003). 
A legitimidade refere-se às ações de uma entidade tidas como oportunas em 
um sistema socialmente aceito (SUCHMAN, 1995), e é consequência da 
interpretação das atitudes baseadas em sua comparação com valores socialmente 
legítimos (ROSSONI; MACHADO-DA-SILVA, 2013). 
De acordo com Alves e Koga (2006), a legitimidade de um campo 
organizacional pode ocorrer por meio de operações realizadas com outras 
organizações, o recrutamento de profissionais, o reconhecimento como legítimo, a 
existência de organizações respeitáveis e o alinhamento competitivo entre as 
organizações.  
A busca por legitimidade e conformidade às normas faz com que as 
organizações adotem linhas de ações dadas como certas e racionalizadas na 
sociedade, quais se relacionam para a manutenção ou para a mudança de valores e 
práticas culturais existentes (DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]; 1991). Isso 
significa que as instituições são capazes de abrir mão da competitividade e da 
eficiência para atingir o reconhecimento e a legitimidade no contexto institucional em 
que estão estabelecidas. 
Inspirados na noção weberiana de racionalidade burocrática, DiMaggio e 
Powell (2005) [1983] passaram a analisar a forma pela qual as organizações tornam-
se mais homogêneas pela adoção de práticas institucionalizadas, observando que 
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este processo, denominado isomorfismo, geralmente ocorre em resposta a um 
ambiente de incertezas, podendo ser considerado um tipo de autodefesa e tentativa 
de sobrevivência das organizações imersas no campo organizacional (MEYER; 
ROWAN, 1977; DIMAGGIO; POWELL, 1991; MACHADO-DA-SILVA; FONSECA, 
1993; SELZNICK, 1996; GONÇALVES, 2007; DUARTE; TAVARES, 2012). 
Desta forma, DiMaggio e Powell (2005) [1983] apresentaram três tipos de 
pressões institucionais que podem ocasionar os processos isomórficos nas 
organizações integrantes do campo organizacional, a saber: (1) isomorfismo 
coercitivo, (2) isomorfismo normativo e (3) isomorfismo mimético. 
2.1.4.1 Isomorfismo coercitivo 
O isomorfismo coercitivo se dá por pressões formais ou informais que são 
exercidas sobre as organizações por outras das quais elas se encontrem em 
situação de dependência. As transformações ocorrem por imposição e por força de 
autoridade, e como resultado as organizações de um determinado domínio serão 
cada vez mais homogêneas (MEYER; ROWAN, 1977; DIMAGGIO; POWELL, 2005 
[1983]; 1991).  
O Estado é um dos atores pertencentes ao campo organizacional que mais 
exerce pressões sobre as organizações de forma a incentivar a existência de 
isomorfismo coercitivo, por meio da elaboração de programas e políticas públicas 
(DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]; MACHADO-DA-SILVA; FONSECA, 2010). 
Por outro lado, as organizações sentem-se pressionadas a aderir às normas 
impostas pela necessidade de obter de recursos e incentivos provenientes da 
aceitação dos referidos programas e políticas (DUARTE; TAVARES, 2012). 
O isomorfismo coercitivo pode ocorrer de forma sutil e não tão explícita, 
quando há necessidade de interação formal com organizações hierárquicas, 
ocasionando um obstáculo à manutenção de formas organizacionais igualitárias e 
coletivistas (KANTER, 1972; ROTHSCHILD-WHITT, 1979) e também proceder de 
escolhas inconscientes com o intuito de manter a legitimidade de uma organização 
(GONÇALVES, 2007).  
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2.1.4.2 Isomorfismo normativo 
O isomorfismo normativo, por sua vez, deriva da profissionalização 
(GONÇALVES, 2007; DUARTE; TAVARES, 2012), no sentido de definir condições e 
métodos de trabalho para legitimar a autonomia da profissão (LARSON, 1977; 
COLLINS, 1979; DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]).  
Este tipo de isomorfismo pode ser percebido em indivíduos pertencentes a um 
campo organizacional que moldam seus comportamentos, vestimentas e vocabulário 
ao padrão vigente (CICOUREL, 1970; WILLIAMSON, 1975), pois, por mais que haja 
uma diferenciação dos profissionais na mesma organização, eles se assemelham 
aos demais existentes em outras organizações (DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]). 
2.1.4.3 Isomorfismo mimético 
Já o isomorfismo mimético está presente num ambiente de incertezas que 
exerce uma força de imitação, onde organizações tendem a copiar a organização 
que é vista como a mais bem sucedida ou legítima (GONÇALVES, 2007). Muitas 
vezes, o mimetismo ocorre sem que a empresa tomada como modelo tenha 
conhecimento do fato ou sequer deseje ser imitada pelas concorrentes (DIMAGGIO; 
POWELL, 2005 [1983]). 
No isomorfismo mimético as empresas inovadoras também podem ser 
tomadas como modelo, pois a adoção de inovações pode aumentar a legitimidade 
de uma organização e melhorar suas condições de trabalho (DIMAGGIO; POWELL, 
2005 [1983]). Tal fato pode ocasionar benefícios não apenas para a empresa que 
imita as inovações utilizadas, mas também para a organização imitada, uma vez que 
a obriga a desenvolver novas tecnologias a fim de se manter competitiva em seu 
mercado de atuação. 
2.1.5 Agência e Trabalho Institucional 
O novo institucionalismo compreende uma perspectiva cognitiva e cultural que 
visa a explicar os fundamentos da ação social (DIMAGGIO; POWELL, 2005 [1983]) 
Nessa perspectiva, estudos acerca da abordagem do empreendedorismo 
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institucional, tais como os apresentados por DiMaggio (1988), passaram a ter cada 
vez mais destaque na teoria institucional, demonstrando que os atores sociais 
desempenham um papel voluntarista nas instituições, contrariando os pressupostos 
iniciais deterministas da teoria institucional.  
Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2005, p. 22) ensinam que “toda a 
instituição é condição para as estruturas sociais e para a agência”, que possibilita e 
limita a constituição e a manifestação da estrutura e da capacidade de agir.  
Nesse sentido, a agência humana é caracterizada pela intencionalidade, sem 
a qual não se tem a ação, mas apenas uma reação a um determinado estímulo. Tal 
ação, segundo Weber (2000), envolve consciência, reflexão, propósito e significado, 
de forma que as ações humanas devem envolver conhecimento e finalidade para 
alcançar os objetivos estratégicos das organizações. 
De acordo com Amorim e Godri (2015, p. 146) a ideia de intencionalidade não 
deve ser compreendida na abordagem institucional como um estado “perfeito de 
consciência”, uma vez que muitas vezes as ações de indivíduos ocorrem de forma 
inconsciente. Tal concepção coaduna com a percepção de Giddens (2009) acerca 
da não intencionalidade de ação dos atores. 
Relevante destacar que a perspectiva adotada neste trabalho é a tipologia 
weberiana de intencionalidade, que compreende a ação dos indivíduos como sendo 
racional (WEBER, 2000), de modo que a agência ocorre intencionalmente a fim de 
afetar as instituições vigentes (ZIETSMA; LAWRENCE, 2010). 
Assim, a agência não diz respeito apenas às intenções de agir, mas refere-se 
à capacidade de ação das pessoas, segundo Giddens (2009), de forma a fazer a 
diferença e ser significativo na ocorrência dos fatos (COHEN, 1999; MACHADO-DA-
SILVA; FONSECA; CRUBELLATE, 2005). Nesse sentido, a ação social é “aquilo que 
se torna concreto num arranjo organizacional e que configura e produz a instituição 
que vigora”, de forma que a ação racional dos atores imersos nas organizações 
pode proporcionar consideráveis alterações na configuração institucional vigente, 
levando em conta a intencionalidade dos atores (JACOMETTI, 2013, p. 24). 
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Nesse contexto, sugerem Moisander, Hirsto e Fahy (2016) que a atividade 
intencional orientada a alcançar potenciais efeitos institucionais é conhecida como 
trabalho institucional (institutional work). O conceito, criado por Lawrence e Suddaby 
(2006, p. 217) refere-se a “uma ampla categoria de ação intencional a fim de criar, 
manter e interromper as instituições”. 
O foco do trabalho institucional está concentrado na dimensão da agência e 
no envolvimento dos atores em processos de mudança institucional (JACOMETTI, 
2013), por meio de esforços físicos e mentais, a fim de ocasionar certos efeitos nas 
instituições (BARATTER; FERREIRA; COSTA, 2010). 
Deste modo, os indivíduos e as organizações que estão envolvidos na criação, 
interpretação, manutenção e alteração das regras e normas institucionais podem 
proporcionar respostas coletivas ao ambiente (SCOTT, 1994; HASSELBLADH; 
KALLINIKOS, 2000; LAWRENCE; SUDDABY, 2006; CORAIOLA et al., 2015), uma 
vez que conforme o papel realizado na sociedade, o indivíduo é responsável pela 
construção social desses conhecimentos (BERGER; LUCKMANN, 2004). 
Assim, o trabalho institucional é uma entre várias outras vertentes que 
buscam clarificar o papel da agência na dinâmica institucional (CORAIOLA et al., 
2015), cujo foco principal consiste em compreender o modo pelo qual a ação 
influencia as estruturas sociais e institucionais existentes, no que tange ao trabalho 
realizado por indivíduos, grupos e organizações para promover a criação, 
manutenção e a ruptura das instituições (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; 
MOISANDER; HIRSTO; FAHY, 2016). Na sequência, são apresentados os três tipos 
fundamentais de trabalho institucional. 
2.1.5.1.1 Trabalho institucional de criação  
O trabalho institucional voltado à criação de instituições é a categoria que 
mais recebeu atenção dos estudiosos organizacionais (LAWRENCE; SUDDABY, 
2006; CORAIOLA et al., 2015), e o foco principal reside na compreensão das 
características e condições necessárias ao surgimento de novas instituições. 
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Essa categoria envolve o estabelecimento de regras e construção de 
recompensas e sanções integrantes dessas regras (CANNING; O'DWYER, 2016) e 
diz respeito à noção de empreendedorismo institucional apresentado por DiMaggio 
(1988), referindo-se aos atores que possuem capacidade para realizar mudanças 
institucionais e colaborar com a criação de novas instituições (FRAGOSO; 
GUARIDO FILHO, 2012). 
O trabalho institucional de criação é considerado um trabalho político onde os 
atores reconstroem regras, direitos de propriedade e fronteiras que definem o 
acesso a recursos materiais, desenvolvem ações pelas quais os sistemas de crença 
dos atores são reconfigurados, destinadas a alterar as categorizações abstratas em 
que as fronteiras dos sistemas de significado são alteradas (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009).  
Os estudos de Lawrence e Suddaby (2006) resultaram na identificação de 
diversos tipos de trabalho institucional de criação existentes nas organizações, a 
saber: (1) aquisição; (2) definição; (3) defesa; (4) construção de identidades; (5) 
mudança de normas; (6) construção de redes; (7) mimetismo; (8) teorização; e (9) 
educação. 
Tendo em vista a categorização proposta por Lawrence e Suddaby (2006) 
acerca dos diversos tipos de trabalho institucional de criação existentes, Jacometti 
(2013) os reclassificou em conformidade aos pilares institucionais apresentados por 
Scott (2008), a saber: regulativo, normativo e cognitivo. Nessa perspectiva, a ação 
social de criação regulativa compreende a utilização de atividades que tenham o 
objetivo de reconstruir regras, direitos de propriedade e acesso a recursos materiais 
(JACOMETTI; GONÇALVES; CASTRO, 2014), englobando-se nesse pilar os tipos 
de trabalho institucional de aquisição, definição e defesa (JACOMETTI, 2013). 
O pilar de ação social normativa analisa a construção de identidades 
profissionais, bem como o desenvolvimento de normas, práticas e tecnologias que 
são complementares às instituições vigentes ou podem existir concomitantemente 
(JACOMETTI; GONÇALVES; CASTRO, 2014). De acordo com Jacometti (2013), 
neste pilar estão inclusos os tipos de ação social destinados à construção de 
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identidades, mudança de normas e construção de redes, focando na estrutura 
normativa organizacional e enfatizando em ações que reconfigurem os sistemas de 
normas dos atores. 
Quadro 3 – Pilares, Tipologia e Definição: Trabalho Institucional de Criação 
Pilar 
Institucional 
(Scott, 2008) 
Tipo de Trabalho 
Institucional  
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Definição do Trabalho  
Institucional 
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Síntese Teórica  
(Jacometti; Gonçalves; 
Castro, 2014) 
Regulativo 
Aquisição 
Criar regras que conferem direitos de 
propriedade 
Reconstrução de 
regras, direitos de 
propriedade e 
acesso a recursos 
Definição 
Construir regras que conferem status 
ou identidade, definem limites de 
associação ou criam hierarquias de 
status dentro de um campo. 
Defesa 
Mobilizar apoio político e regulador 
por meio de técnicas diretas e 
deliberadas de persuasão social 
Normativo 
Construção de 
identidades 
Definir relacionamento entre um ator 
e o campo onde opera 
Construção de 
identidades 
profissionais, 
desenvolvimento 
de normas, 
práticas e 
tecnologias 
complementares 
às instituições 
vigentes 
Mudanças de normas 
Reconectar conjuntos de práticas e 
fundamentos morais e culturais 
Construção de redes 
Construir conexões 
interorganizacionais onde as práticas 
se tornam sancionadas e formam o 
grupo de pares relevantes no que diz 
respeito à conformidade, 
monitoramento e avaliação 
Cognitivo 
Mimetismo 
Associar novas práticas com o 
conjunto já existente de tecnologias 
e regras, para facilitar a adoção 
Alteração de 
sistemas de 
significados pela 
adoção de novas 
práticas dadas 
como certas além 
do uso da 
educação de 
atores para apoiar 
novas instituições 
Teorização 
Desenvolver e especificar categorias 
abstratas e elaborar cadeias de 
causa e efeito 
Educação 
Educar atores em habilidades e 
conhecimentos necessários para 
apoiar a nova instituição 
Fonte: Adaptado de Jacometti (2013) e Canning e O'dwyer (2016) 
E a ação social cognitiva, segundo Jacometti, Gonçalves e Castro (2014) diz 
respeito à alteração dos sistemas de significado por meio de adoção de novas 
práticas dadas como certas, além da educação de indivíduos envolvidos no 
processo que utilizem suas habilidades e conhecimentos em prol do apoio às novas 
instituições. Este pilar abrange os tipos de trabalho institucional de criação inerentes 
ao mimetismo, teorização e educação, que são capazes de revelar o lado cognitivo 
das instituições mediante a alteração dos seus sistemas de significados 
(JACOMETTI, 2013). 
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O Quadro 3 representa, de modo sucinto, a classificação dos tipos de trabalho 
institucional de criação propostos por Lawrence e Suddaby (2006), categorizados 
por Jacometti (2013), tendo por base os pilares institucionais apresentados por Scott 
(2008). 
2.1.5.1.2 Trabalho institucional de manutenção 
Para Lawrence e Suddaby (2006), o trabalho institucional de manutenção das 
instituições obteve menor atenção com relação àquela dada ao trabalho institucional 
de criação, no entanto, as mais poderosas instituições necessitam dele para 
continuarem a ser relevantes e eficazes (JACOMETTI, 2013) e seu entendimento é 
fundamental para a compreensão da conduta social dos atores inseridos nas 
instituições (CORAIOLA et al., 2015). 
Segundo Fragoso e Guarido Filho (2012), o trabalho de manutenção das 
instituições refere-se aos esforços do agente em apoiar, suportar, reparar e recriar 
mecanismos sociais que possibilitem a sustentação das instituições existentes 
(LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; CANNING; O'DWYER, 2016). 
Assim, o trabalho institucional de manutenção é normalmente desencadeado 
pela ameaça de uma possível mudança nos arranjos institucionais vigentes e está 
relacionado a ações de resistência destinadas a neutralizar ameaças de forma a 
impedir que tais mudanças sejam capazes de alterar o status quo (MICELOTTA; 
WASHINGTON, 2013) das organizações. 
De acordo com Lawrence e Suddaby (2006), os tipos de trabalho institucional 
de manutenção existentes nas organizações são: (1) permissão; (2) policiamento; (3) 
dissuasão; (4) mitologização; (5) incorporação e rotinização; e (6) valorização; que 
podem ser classificados, conforme descritos por Jacometti (2013), nos modelos de 
pilares institucionais difundidos por Scott (2008). 
Segundo Jacometti (2013), a ação social de manutenção regulativa 
compreende a permissão, o policiamento e a dissuasão; o trabalho institucional de 
manutenção normativo abarca a mitologização e a incorporação e rotinização; 
enquanto que o trabalho institucional de manutenção cognitivo engloba aspectos 
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inerentes à valorização. De acordo com Jacometti, Gonçalves e Castro (2014), 
baseados nos pilares institucionais, a ação social de manutenção envolve a 
preservação e o reforço das instituições vigentes com o intuito de cumprir os 
padrões estabelecidos concernentes a regras, normas e crenças. 
O Quadro 4 a seguir ilustra os tipos de trabalho institucional de manutenção 
apresentados por Lawrence e Suddaby (2006), os quais foram reclassificados por 
Jacometti (2013), com base nos pilares institucionais de Scott (2008). 
Quadro 4 – Pilares, Tipologia e Definição: Trabalho Institucional de Manutenção 
Pilar 
Institucional 
(Scott, 2008) 
Tipo de Trabalho 
Institucional  
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Definição do Trabalho 
Institucional 
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Síntese Teórica  
(Jacometti; Gonçalves; 
Castro, 2014) 
Regulativo 
Permissão 
Criar regras que facilitem, 
complementem e apoiem instituições 
Preservação das 
instituições 
vigentes pelo 
cumprimento dos 
padrões mediante 
a submissão a 
regras, normas e 
padrões 
Policiamento 
Garantir a conformidade por meio de 
fiscalização, auditoria e 
monitoramento 
Dissuasão 
Estabelecer barreiras coercivas à 
mudança institucional 
Normativo 
Mitologização 
Preservar os fundamentos 
normativos de uma instituição, 
criando e sustentando mitos sobre 
sua história 
Incorporação e 
rotinização 
Infundir os fundamentos normativos 
de uma instituição no cotidiano dos 
participantes e nas práticas 
organizacionais 
Cognitivo Valorização 
Fornecer exemplos positivos e 
negativos que ilustrem os 
fundamentos normativos de uma 
instituição 
Fonte: Adaptado de Jacometti (2013) e Canning e O'Dwyer (2016) 
2.1.5.1.3 Trabalho institucional de ruptura 
O trabalho institucional realizado pelos atores a fim de provocar a ruptura de 
instituições é a categoria menos explorada na literatura (LAWRENCE; SUDDABY, 
2006; FRAGOSO; GUARIDO FILHO, 2012; JACOMETTI, 2013), apesar de possuir 
uma grande importância para a compreensão acerca do papel desempenhado pelos 
atores no processo de disrupção institucional.  
O trabalho institucional de ruptura envolve a ação de indivíduos a fim de 
atacar ou minar as instituições em vigor (CANNING; O'DWYER, 2016). No entanto, 
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essa ruptura pode ocorrer com o objetivo de preservar ou fortalecer determinada 
“constelação institucional” vigente (CORAIOLA et al., 2015, p. 706). 
Os atores envolvidos neste processo buscam desassociar práticas, regras e 
tecnologias dos fundamentos morais das instituições e minar as premissas e crenças 
fundamentais que estabilizam as instituições (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). 
Segundo Oliver (1992), a desinstitucionalização é um processo pelo qual as 
instituições se enfraquecem e desaparecem, causando a descontinuidade de uma 
prática ou atividade organizacional vigente. 
A desinstitucionalização pode ser motivada pela compreensão de que certas 
práticas realizadas pelas organizações não atendem mais às necessidades e 
expectativas de determinada organização, fazendo com que perca o desejo de 
manter ou recriar a atividade organizacional institucionalizada (OLIVER, 1992).  
Quadro 5 – Antecedentes de desinstitucionalização 
Análise Pressões Políticas Pressões Instrumentais Pressões Sociais 
Ambiental 
Mudanças nas 
dependências externas 
Dados ou eventos 
emergentes 
Aumento na 
desagregação estrutural 
Organizacional 
Aumento nas crises de 
desempenho 
Mudança em utilidades 
econômicas 
Aumento da 
fragmentação social 
Interesses internos 
conflitantes 
Aumento de especificação 
técnica 
Rompimento na 
continuidade histórica 
Aumento nas pressões 
por inovação 
Aumento da competitividade 
por recursos 
Mudança nos valores ou 
regras 
institucionalizados 
Fonte: Oliver (1992). 
De acordo com Oliver (1992), os fatores que antecedem a 
desinstitucionalização são as pressões políticas, instrumentais e sociais, conforme 
pode ser observado pelo Quadro 5. 
Para Lawrence e Suddaby (2006), muitas vezes os atores responsáveis por 
proceder ao trabalho de interromper as instituições são aqueles que não têm os 
interesses atendidos pelos arranjos institucionais, e concentram suas forças no 
processo de ruptura institucional.  
Os tipos de trabalho institucional de ruptura existentes, conforme descritos por 
Lawrence e Suddaby (2006) são: (1) desconexão de sanções; (2) desvinculação das 
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fundações morais; e (3) problematização; e estão diretamente relacionados aos 
pilares institucionais estabelecidos por Scott (2008), conforme ensina Jacometti 
(2013). Desta forma, o primeiro tipo refere-se ao pilar institucional regulativo, o 
segundo diz respeito ao pilar normativo e o terceiro tipo de trabalho institucional 
mencionado está ligado ao pilar cognitivo (JACOMETTI, 2013). 
Quadro 6 – Pilares, tipologia e definição: Trabalho Institucional de Ruptura 
Pilar 
Institucional 
(Scott, 2008) 
Tipo de Trabalho 
Institucional  
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Definição do Trabalho 
Institucional 
(Lawrence; Suddaby, 2006) 
Síntese Teórica  
(Jacometti; Gonçalves; 
Castro, 2014) 
Regulativo 
 
Desconexão de 
sanções 
 
 
Trabalhar para desconectar 
recompensas e sanções de algum 
conjunto de práticas, tecnologias ou 
regras 
Ações voltadas a 
romper instituições 
vigentes e iniciar 
desinstitucionaliza-
ções pela 
desconexão de 
sanções das 
regras, 
desvinculação de 
fundações morais 
das normas e 
desestabilização 
de crenças e 
valores 
Normativo 
 
Desvinculação das 
fundações morais 
 
Desassociar a prática, regra ou 
tecnologia de sua base moral, 
conforme apropriado, dentro de um 
contexto cultural específico 
Cognitivo Problematização 
Diminuir os riscos percebidos de 
inovação e diferenciação, minando 
as principais suposições e crenças 
Fonte: Adaptado de Jacometti (2013) e Canning e O'dwyer (2016) 
O Quadro 6 demonstra a classificação dos tipos de trabalho institucional de 
ruptura existentes de acordo com Lawrence e Suddaby (2006), categorizados por 
Jacometti (2013), baseado nos pilares institucionais apresentados por Scott (2008). 
Após a apresentação dos princípios da Teoria Institucional que serviram de 
base para este estudo, na sequência são apresentados os fundamentos do contexto 
institucional do turismo adotados neste trabalho. 
2.2 CONTEXTO INSTITUCIONAL DO TURISMO 
De acordo com Lage e Milone (2000), o turismo iniciou-se na segunda metade 
do século XIX e a partir da década de 1950 teve uma evolução significativa, de 
forma que nos últimos anos apresentou grande expansão e diversificação, a ponto 
de se tornar um dos maiores setores econômicos em crescimento no mundo (OMT, 
2017). 
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A Lei Federal nº 11.771/2008, em seu artigo 2º, traz a definição de turismo 
como sendo “as atividades realizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas 
em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, 
com finalidade de lazer, negócios ou outras”, sendo que tais viagens e estadias 
devem gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas 
públicas (BRASIL, 2008, art. 2). 
O turismo é um importante setor da economia global (RUHANEN; COOPER, 
2004; ALEKSANDROVA, 2016; SOHN et al., 2017) que abrange diversos atores e 
constitui uma relevante fonte de vantagem competitiva para os países (SOHN et al., 
2017). 
A importância do turismo foi reconhecida pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), ao declarar que o ano de 2017 seria o Ano Internacional do Turismo 
Sustentável para o Desenvolvimento (ONU, 2016), de forma a promover o turismo 
nas seguintes áreas: crescimento econômico inclusivo e sustentável; inclusão social, 
emprego e redução da pobreza; eficiência de recursos, proteção do ambiente e 
alterações climáticas; valores culturais, diversidade e patrimônio; compreensão 
mútua, paz e segurança (MDA, 2017). 
Diante desses fatores, cada vez mais os países estão compreendendo a 
relevância do turismo (EMBRATUR, 2018a), recorrendo a ele como estratégia de 
desenvolvimento, a fim de diminuir as desigualdades econômicas e sociais mediante 
a geração de emprego e renda (SCÓTOLO; PANOSSO NETTO, 2015). 
Uma síntese da significância que o turismo representa para a economia 
mundial pode ser observada pela Figura 1, evidenciando que 10% do Produto 
Interno Bruto (PIB) mundial é resultado de atividades turísticas desenvolvidas de 
forma direta ou indireta. Outro dado relevante levantado pela Organização Mundial 
do Turismo (2017) é o fato de que a cada dez vagas de emprego, uma é ocupada 
por pessoas que exercem suas funções laborativas em atividades ligadas ao turismo, 
sejam de forma direta ou indiretamente, o que representa 10% de todas as vagas de 
trabalho mundiais. 
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Figura 1 – Importância do turismo na economia mundial 
 
Fonte: OMT, 2017. 
Importante ressaltar que o segmento turístico em todo o mundo movimenta 
cerca de 1,4 trilhões de dólares em exportações, o que corresponde a 7% das 
exportações mundiais e 30% das exportações de serviços, números realmente 
significantes e que merecem atenção por parte de governantes, empresários e pela 
sociedade como um todo. 
Os dados demonstram que o turismo movimenta a economia mundial de 
forma expressiva, e por tal motivo vem crescendo progressivamente o interesse e 
investimentos nesse importante setor da economia. 
No Brasil, assim como em diversos países, o turismo contribui 
consideravelmente para o desenvolvimento da atividade econômica, e os benefícios 
são nítidos no que se refere à geração de emprego, distribuição de renda, 
transferência de recursos das áreas mais ricas para as mais pobres, promoção de 
investimentos e inovações, desenvolvimento de infraestruturas, preservação 
ambiental, recuperação do patrimônio histórico e cultural, desenvolvimento regional 
e satisfação das necessidades dos turistas e preservação da biodiversidade 
(BRASIL, 2008), de forma que o turismo envolve os aspectos cultural, ecológico, 
econômico, político e social (PIMENTEL; CARVALHO; OLIVEIRA, 2018) de uma 
região. 
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Em decorrência das inúmeras vantagens possibilitadas pelo turismo, tais 
como a geração de emprego e renda e o desenvolvimento socioeconômico, a 
atividade turística brasileira está atraindo cada vez mais a atenção dos governantes 
e autoridades responsáveis pelo planejamento de políticas públicas (LIMA; IRVING; 
ABREU, 2017) com o intuito de explorar todo o potencial proporcionado pelo 
segmento. 
Pesquisas realizadas pela Organização Mundial do Turismo revelam que o 
turismo internacional nas Américas teve um crescimento de 3% em 2016, 
equivalente a 16% do total mundial. O crescimento da América do Sul foi de 
aproximadamente 7%, impulsionados pelo Chile, que, mediante um aumento de 
26%, registrou seu terceiro ano consecutivo de crescimento contendo dois dígitos. A 
Colômbia registrou um aumento de 11%, seguido pelo Uruguai que registrou 10%, 
enquanto que o Peru cresceu 8% e o Brasil, o maior destino sub-região, teve um 
crescimento de 4% no número de chegadas, depois de sediar os Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos Rio 2016 (OMT, 2017).  
Esses números demonstram que, embora o Brasil possua um grande 
potencial turístico a ser explorado, ainda está muito aquém de sua capacidade, 
sendo necessária a adoção de políticas públicas e investimentos para que haja um 
desenvolvimento efetivo e de forma expressiva da atividade turística brasileira. 
O Fórum Econômico Mundial considera o Brasil como sendo o país mais rico 
em ecossistemas do Planeta e o que possui maior variedade de flora e fauna, 
apontando-o como o de maior potencial natural para desenvolver o turismo entre 
140 nações mundiais (EMBRATUR, 2018b).  
Ensinam Pimentel, Carvalho e Oliveira (2018, p. 328) que “o turismo está 
sempre à procura de desenvolvimento” e tal busca não deve de forma alguma 
prejudicar a população local, pois as características e peculiaridades de cada região 
devem ser preservadas.  
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2.2.1 Turismo Rural 
O turismo rural refere-se ao deslocamento de pessoas para os espaços rurais 
com o objetivo de usufruir dos cenários e instalações rurícolas voltados a turistas 
que buscam lazer e recreações em atividades agrícolas (BENI, 1999). 
O interesse pelas demandas das comunidades rurais tem sido cada vez mais 
crescente no Estado brasileiro, principalmente no que diz respeito à agricultura 
familiar (MDA, 2007), que representa aproximadamente 10% do Produto Interno 
Bruto (PIB) e 70% dos alimentos produzidos no Brasil, desempenhando um 
importante papel na economia e no desenvolvimento do País (SEBRAE, 2014). 
O turismo rural é caracterizado quando a principal atividade produtiva das 
propriedades rurais passa a ser o turismo (BENI, 1999) e possui uma relevância 
econômica cada vez maior por ser uma alternativa de renda para o campo, 
auxiliando na estabilização da economia local, criando negócios, empregos diretos e 
indiretos, além de proporcionar benefícios ambientais como o manejo, conservação 
e recuperação da flora e fauna nativas (SEBRAE, 2014). 
Beni (1999) esclarece que as origens do turismo rural podem ser observadas 
pelas experiências que lograram êxito em outros países no que tange ao 
desenvolvimento da oferta de serviços de lazer e hospedagem em propriedades 
rurais e também pelas propriedades não produtivas que absorvem uma demanda 
diferenciada de turistas, tais como hotéis-fazenda, acampamentos de férias, entre 
outros. 
Explana, ainda, o autor que o turismo rural é uma alternativa de substituição 
às áreas turísticas em processo de saturação de longa tradição receptiva, tais como 
os destinos turísticos localizados na Europa (BENI, 1999). 
2.2.2 Aglomerados Empresariais 
Os aglomerados empresariais são definidos como redes de cooperação 
(TOMAZZONI; COSTA, 2015; MARTINS; FIATES; PINTO, 2016) que têm como 
aspecto principal a proximidade territorial de agentes econômicos, políticos e sociais 
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(LASTRES; CASSIOLATO, 2003; CUNHA, 2007; VALE; CASTRO, 2010). Surgem 
como uma possibilidade de aumentar as chances de sobrevivência e crescimento 
das organizações, sendo vital para a continuidade das micro e pequenas empresas 
(MPEs) (MARSHALL, 1982; LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 
Yildiz e Aykanat (2015) defendem que as empresas localizadas em 
aglomerados tendem a trabalhar de forma colaborativa a fim de evoluírem 
conjuntamente para aumentar a competitividade e obterem melhores respostas em 
relação à adaptação a mudanças. 
Clusters estão associados à formação de economias de aglomerações, que 
são as vantagens obtidas em decorrência da proximidade geográfica, tais como o 
fácil acesso a matérias-primas, aos equipamentos, à mão-de-obra, entre outros 
(LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 
Nesse sentido, Góis Sobrinho e Azzoni (2015) entendem que as 
aglomerações empresariais favorecem o aumento da produtividade das empresas 
de forma a superar os efeitos negativos das deseconomias de aglomeração – que 
são as desvantagens provenientes da aproximação territorial, a saber: altos custos 
de imóveis, poluição excessiva, problemas de logística decorrentes de grande fluxo 
de veículos, etc.  
Tendo em vista que o estudo de aglomerações produtivas tem sido recorrente 
e vem ganhando bastante espaço na literatura acerca das economias regionais 
(RODRIGUES et al., 2012), além de ser constante alvo de políticas públicas que 
visam o desenvolvimento local e industrial (JACOMETTI, 2013), a compreensão 
desse fenômeno tem fundamental importância para a elaboração de ações e 
políticas públicas que visem à geração de emprego e renda local, principalmente no 
que tange ao fomento do turismo em áreas cujos empreendimentos turísticos 
encontram-se reunidos numa localidade. 
2.2.2.1 Aglomerados turísticos 
Cunha e Cunha (2005) afirmam que a abordagem utilizada tradicionalmente 
para a compreensão de clusters pode ser aplicada às atividades turísticas por 
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contemplar a análise de aglomerações, complementaridades funcionais, cooperação 
e competição existente entre atores.  
De acordo com Silva (2014), o interesse por aglomerados turísticos é 
bastante recente. No entanto, estão cada vez mais evidentes nas entidades públicas, 
organizações voltadas ao desenvolvimento do turismo e na Academia, em virtude 
das inúmeras vantagens que proporcionam (SOHN et al., 2017). 
Um aglomerado turístico gera vantagens estratégicas comparativas e 
competitivas (BENI, 2003), diminui as desigualdades sociais (MARTINS; FIATES; 
PINTO, 2016) e deve proporcionar o desenvolvimento socioeconômico local 
mediante um trabalho cooperado e articulado entre os atores (SILVA, 2014).  
As aglomerações entre as empresas turísticas possibilitam a junção de 
esforços que estimulam uma articulação com outras instituições (FUNDEANU, 2015), 
de forma que a performance de um integrante auxilia diretamente no desempenho 
dos demais (PORTER, 1998). 
Na concepção de Lins (2007), aglomerado turístico pode ser definido como: 
uma constelação de empresas atuando em hospedagem, alimentação, lazer 
e organização de viagens, entremeadas com instituições públicas e privadas 
e com diversas atividades subsidiárias, tudo em situação de proximidade e 
ostentando as respectivas atuações “cimentadas” pela existência localizada 
de atrativo(s) turístico(s) capaz(es) de magnetizar fluxos de visitantes (LINS, 
2007, p. 109).  
Nesse sentido, o conceito de aglomerado turístico apresentado se assemelha 
a ideia de aglomerados empresariais, uma vez que compreende todos os elementos 
constituintes de um aglomerado de empresas, com a diferença de que naquele 
modelo estão inseridas organizações ligadas a atividades turísticas e correlatas. 
A compreensão dos diversos aspectos turísticos abordados nesta seção tem 
por objetivo demonstrar a importância que o turismo representa para o 
desenvolvimento econômico e social em âmbito local e regional. 
Assim, dada à relevância do tema, o contexto institucional do turismo será 
analisado nesta pesquisa a partir da descrição da implementação do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo. 
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3 METODOLOGIA 
A metodologia refere-se ao estudo dos caminhos e instrumentos utilizados 
para se fazer ciência (DEMO, 1995). Desta forma, o presente capítulo dedica-se à 
apresentação dos procedimentos metodológicos utilizados neste trabalho científico, 
com o intuito de elucidar o problema de pesquisa ora proposto. 
3.1 ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA 
De acordo com Kerlinger (1980), o problema de pesquisa consiste em uma 
questão que demonstra uma situação que necessita de discussão, investigação, 
decisão ou solução. Assim, o problema de pesquisa apresentado pretendeu 
esclarecer, com base na história de formalização do roteiro turístico e o 
comportamento dos atores, a seguinte questão: 
Como o trabalho institucional coletivo influenciou na implementação do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo desde a sua formalização? 
3.1.1 Apresentação das Perguntas de Pesquisa 
Para responder o problema exposto e orientar a pesquisadora na condução 
deste estudo foram definidas perguntas específicas relativas aos objetivos 
envolvidos nesta pesquisa na tentativa de compreender o fenômeno proposto:  
 Como ocorreu o processo de criação do Roteiro Turístico Sentidos do 
Campo? 
 Quais são os atores integrantes do campo organizacional no qual o Roteiro 
Turístico está inserido? 
 Quais foram as funções desempenhadas por cada ator envolvido na 
implementação do Roteiro Turístico? 
 Qual é o trabalho institucional coletivo realizado pelo aglomerado de turismo? 
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 Quais são os tipos de trabalho institucional presentes no Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo? 
3.1.2 Definição das Categorias Analíticas 
Segundo Martins e Pelissaro (2005), uma definição adequada é aquela que 
proporciona as características essenciais e específicas suficientes para relacionar o 
termo pretendido com a referência correspondente, tornando o conceito definido 
inconfundível.  
Neste sentido, Selltiz (1974) argumenta que, para diminuir a possibilidade dos 
conceitos serem mal interpretados, é necessário que as definições ocorram em 
termos abstratos e operacionais. Assim, a definição constitutiva é necessária para 
ligar o estudo ao conjunto de conhecimentos que empregam conceitos semelhantes, 
enquanto que a definição operacional é fundamental para a realização de qualquer 
pesquisa, uma vez que permite a ligação de dados por meio de fatos observados 
(SELLTIZ, 1974). 
As categorias analíticas identificadas neste estudo foram: trabalho 
institucional, trabalho institucional de criação, trabalho institucional de manutenção, 
trabalho institucional de ruptura, campo organizacional, atores sociais relevantes e 
roteiro turístico. 
Diante do exposto, as definições constitutivas e operacionais das categorias 
analíticas foram assim estabelecidas: 
Trabalho institucional 
DC: Conjunto de atividades intencionais realizadas pelos atores para 
promover a criação, manutenção ou a ruptura das instituições (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; MOISANDER; HIRSTO; 
FAHY, 2016). 
DO: Foi operacionalizado mediante a análise documental por meio de atas, 
folders, websites e matérias jornalísticas relacionadas ao roteiro turístico em questão, 
bem como pelas observações efetuadas durante as reuniões ordinárias das 
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empresas componentes do roteiro turístico. A partir da análise documental, foi 
elaborado o roteiro para a realização de entrevistas semiestruturadas, cuja análise 
de conteúdo permitiu identificar os tipos de trabalho institucional presentes na 
implementação e evolução do aglomerado turístico. 
Trabalho institucional de criação 
DC: Diz respeito ao trabalho realizado pelos atores direcionados à criação de 
instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; CORAIOLA et al., 2015). 
DO: Foi operacionalizado mediante a análise documental por meio de atas, 
folders, websites e matérias jornalísticas relacionadas ao roteiro turístico em questão, 
bem como pelas observações efetuadas durante as reuniões ordinárias das 
empresas componentes do roteiro turístico. A partir da análise documental, foi 
elaborado o roteiro para a realização de entrevistas semiestruturadas, cuja análise 
de conteúdo permitiu identificar o trabalho realizado pelos atores voltados à criação 
de instituições no roteiro turístico. 
Trabalho institucional de manutenção 
DC: Refere-se aos esforços dos atores destinados a suportar, reparar e 
recriar mecanismos sociais que possibilitem a sustentação e manutenção das 
instituições vigentes (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; FRAGOSO; GUARIDO 
FILHO, 2012). 
DO: Foi operacionalizado mediante a análise documental por meio de atas, 
folders, websites e matérias jornalísticas relacionadas ao roteiro turístico em questão, 
bem como pelas observações efetuadas durante as reuniões ordinárias das 
empresas componentes do roteiro turístico. A partir da análise documental, foi 
elaborado o roteiro para a realização de entrevistas semiestruturadas, cuja análise 
de conteúdo permitiu identificar o trabalho realizado pelos atores voltados à 
manutenção de instituições no roteiro turístico. 
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Trabalho institucional de ruptura 
DC: É o conjunto de ações realizadas pelos atores a fim de provocar a ruptura 
de instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 
DO: Foi operacionalizado mediante a análise documental por meio de atas, 
folders, websites e matérias jornalísticas relacionadas ao roteiro turístico em questão, 
bem como pelas observações efetuadas durante as reuniões ordinárias das 
empresas componentes do roteiro turístico. A partir da análise documental, foi 
elaborado o roteiro para a realização de entrevistas semiestruturadas, cuja análise 
de conteúdo permitiu identificar o trabalho realizado pelos atores voltados à ruptura 
de instituições no roteiro turístico. 
Campo organizacional 
DC: Diz respeito ao conjunto das organizações que integram algum aspecto 
da vida institucional (DIMAGGIO; POWELL, 1991) e atuam em um ambiente 
funcionalmente específico, associados aos seus parceiros de troca, financiadores e 
reguladores, de forma que a interação existente entre os atores ocorre de modo 
mais significativo e frequente do que com aqueles que estão fora do campo (SCOTT, 
2004). 
DO: Operacionalmente o campo organizacional foi identificado por meio da 
análise dos documentos, pelas observações e mediante a realização entrevistas. As 
análises de atas das reuniões e de matérias jornalísticas possibilitaram identificar as 
organizações integrantes do campo pela frequência com que eram citadas e 
constavam nesses documentos. As observações proporcionaram a caracterização 
dos atores integrantes do campo organizacional em virtude da presença em reuniões 
ou conforme eram mencionados pelos participantes. As entrevistas confirmaram 
quem eram os integrantes do campo organizacional.  
Atores sociais relevantes 
DC: São os indivíduos ou organizações que compartilham de sistemas de 
significados comuns e cujos participantes interagem mais frequentemente e 
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decisivamente entre eles do que com atores de fora do campo organizacional 
(SCOTT, 1994). 
DO: Foram operacionalizados mediante o desempenho de atividades voltadas 
à formalização, fortalecimento, integração, promoção e desenvolvimento do roteiro 
turístico. As observações, entrevistas e análise documental possibilitaram a 
identificação dos atores sociais que foram relevantes ao objeto da pesquisa. 
Roteiro turístico 
DC: Refere-se a um itinerário caracterizado por um ou mais elementos que 
conferem identidade às localidades que o integram, definido e estruturado para fins 
de planejamento, gestão, promoção e comercialização turística (MTUR, 2007). 
DO: Foi operacionalizado por meio da análise dos documentos que permitiu 
identificar o roteiro turístico, em virtude das características apresentadas e dos 
elementos que o compõe. 
3.1.3 Definição de Outros Termos Relevantes 
Agência: Diz respeito à capacidade de ação intencional e racional dos 
indivíduos a fim de afetar as instituições vigentes (WEBER, 2000; ZIETSMA; 
LAWRENCE, 2010). 
Aglomerado turístico: Refere-se a um conjunto de empresas cujas 
atividades são voltadas ao ramo de turismo, tendo como aspecto principal a 
proximidade territorial dos agentes econômicos, políticos e sociais (LASTRES; 
CASSIOLATO, 2003; CUNHA, 2007; LINS, 2007; VALE; CASTRO, 2010; 
TOMAZZONI; COSTA, 2015; MARTINS; FIATES; PINTO, 2016).  
Ambiente institucional: É aquele onde as regras seguidas pelas 
organizações são elaboradas, a fim de obterem a legitimidade. É composto por 
crenças, normas e regulamentos que dão sentido e estabilidade ao ambiente de 
atuação da empresa (SCOTT; MEYER, 1991; MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; 
FERNANDES, 1999). 
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Ambiente técnico: É aquele em que um produto ou serviço é produzido 
mediante o uso da tecnologia e trocado no mercado, e as organizações são 
recompensadas pelo controle do seu sistema produtivo (SCOTT; MEYER, 1991; 
MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; FERNANDES, 1999).  
Contexto institucional: Significa o conjunto dos fenômenos que exercem 
alguma influência sobre as organizações (HALL, 2004), sendo constituído pelos 
ambientes técnico e institucional (SCOTT, 2002). 
Formalização: Refere-se à elaboração de regras e normas, de modo a dar a 
condição formal (AULETE, 2009) a algo. 
Implementação: Diz respeito à execução de determinado plano ou projeto 
(AULETE, 2009). 
Instituições: São padrões de comportamento sociais entendidos como 
verdadeiros, constituídos por elementos regulativos, normativos e culturais-
cognitivos que conferem significado e estabilidade à vida social e se estendem 
através do tempo e do espaço (GREENWOOD et al., 2008; SCOTT, 2008; 
GIDDENS, 2009). 
3.2 DELIMITAÇÃO E DELINEAMENTO DA PESQUISA 
A presente seção apresenta os aspectos da pesquisa referentes aos 
participantes, delineamento e etapas, aos procedimentos para coleta e tratamento 
de dados, às facilidades e dificuldades encontradas na coleta e no tratamento dos 
dados, bem como às limitações da presente pesquisa.  
3.2.1 Delineamento da Pesquisa 
Segundo Creswell (2007), a utilização de métodos qualitativos de pesquisa 
tem sido muito defendida na literatura, uma vez que permite ao pesquisador capturar 
as particularidades dos fenômenos sociais analisados, o que dificilmente seria obtido 
mediante a utilização de métodos mais tradicionais (CHARMAZ, 2006). 
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De acordo com Vilelas (2009), os estudos qualitativos consideram uma 
relação dinâmica entre o mundo real e o indivíduo, tal qual uma ligação entre a 
objetividade e subjetividade do sujeito, que não pode ser traduzida por números. 
Fortin, Grenier e Nadeau (2003) destacam que o pesquisador que utiliza os 
métodos qualitativos é capaz de observar, descrever, interpretar e apreciar o meio e 
o fenômeno de estudo na forma em que são apresentadas, sem tentar de alguma 
forma exercer algum controle sobre eles. 
Tendo em vista que o problema de pesquisa envolveu questões relacionadas 
à interação entre atores sociais, a abordagem qualitativa se justificou por ser a mais 
adequada para compreender a complexidade do fenômeno objeto deste estudo, em 
seu cenário natural, sendo interpretado conforme os mais diversos significados que 
são conferidos pelos atores envolvidos, pois a abordagem interpretativista admite a 
compreensão de múltiplas realidades, que são socialmente construídas e 
modificadas por meio de interações pessoais (DENZIN; LINCOLN, 2006). 
A pesquisa qualitativa pode ser caracterizada: (1) pelo compromisso em ver o 
mundo social a partir da perspectiva dos atores (BRYMAN, 1984), (2) pelo fato da 
confiabilidade da pesquisa recair sobre a competência, habilidade e o rigor do 
pesquisador (PATTON, 2002) e (3) por ser basicamente interpretativa (CRESWELL, 
2007). O paradigma interpretativista deve enfatizar a compreensão do fenômeno por 
meio de racionalidade, que é obtida pelo pesquisador mediante o compartilhamento 
de experiências.  
O estudo de caso é uma das diversas possibilidades em se realizar uma 
pesquisa nas ciências sociais, pois é um método de pesquisa abrangente e muito 
utilizado quando o foco da pesquisa está concentrado em fenômenos 
contemporâneos (YIN, 2010), possibilitando uma investigação profunda do 
desenvolvimento e características de indivíduos, núcleos familiares, grupos sociais, 
organizações, entre outros (GOODE; HATT, 1975). 
De acordo com Stake (2000), o estudo de caso é uma escolha do que vai ser 
estudado pelo pesquisador, cuja definição baseia-se em seu interesse em 
determinado tema a ser explorado, qual deve envolver um detalhamento 
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aprofundado de informações, bem como uma coleta de dados que abranja diversas 
fontes, a fim de que proporcionar a melhor descrição do caso analisado. 
O estudo de caso possibilita estudar a particularidade e complexidade de um 
único caso e permite a compreensão da sua atividade em circunstâncias 
consideradas importantes, devendo ser estudado quando possuir um interesse muito 
especial, sendo necessário que o pesquisador mantenha atenção aos detalhes 
inerentes ao caso e a relação com seus contextos (STAKE, 2009).  
Segundo Stake (2009), o estudo de caso é caracterizado por ser holístico 
(considera a inter-relação entre o fenômeno e seus contextos); empírico (baseia o 
estudo nas observações de campo); interpretativo (sustenta-se sobre a intuição, 
sendo a pesquisa percebida, basicamente, como uma interação pesquisador-
sujeito); e enfático (reflete experiências indiretas dos sujeitos numa perspectiva 
cultural). 
Neste sentido, destaca-se que o estudo de caso foi selecionado para 
proceder a uma análise profunda acerca do fenômeno organizacional estudado 
(VILELAS, 2009), cujo objetivo, segundo Stake (2009), é fazer com que o caso 
torne-se compreensível mediante a sua particularização. 
Tendo em vista o direcionamento epistemológico adotado nesta dissertação, 
a metodologia utilizada para condução do estudo de caso está mais próxima à linha 
proposta por Stake (2009), em virtude da sua compreensão acerca da construção 
cognitiva, ao afirmar que o conhecimento se constrói e não é descoberto pelo 
pesquisador qualitativo.  
O posicionamento deste autor, segundo Yazan (2016), caracteriza o 
pesquisador de estudo de caso qualitativo como sendo intérprete e coletor de 
interpretações no ambiente, de forma a demonstrar a sua anuência, a realidade por 
ele construída e o conhecimento reunido por meio de suas investigações. Assim, o 
principal interesse do pesquisador qualitativo consiste em buscar compreender o 
conhecimento socialmente construído e como ele se relaciona com o ambiente. 
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O caso escolhido para ser estudado foi o roteiro turístico Sentidos do Campo, 
em virtude do grande potencial turístico que possui e pela relevância que representa 
para a região em que está inserido. A sua recente formalização, que ocorreu no ano 
de 2014, possibilitou a realização do estudo acerca de como o trabalho institucional 
influenciou na implementação do roteiro, de forma retrospectiva, contribuindo para a 
elucidação do problema proposto nesta dissertação.  
A escolha também se deu por conveniência, tendo em vista o fácil acesso da 
pesquisadora aos pesquisados, aos documentos analisados, por ter um 
conhecimento prévio do processo de implantação do roteiro e pela proximidade 
territorial. 
De acordo com Yin (2010), um estudo de caso pode ser conduzido levando-
se em consideração qualquer um desses propósitos básicos de pesquisa: 
exploratório, descritivo ou explicativo, devendo o pesquisador ser capaz de 
identificar corretamente as situações em que tais propósitos serão adotados. 
A presente pesquisa pode ser classificada como descritiva, em razão da 
necessidade de descrever ou avaliar diversos aspectos, dimensões ou componentes 
do fenômeno estudado (TRIVIÑOS, 2008; FREIXO, 2009; VILELAS, 2009), observar 
e descrever os comportamentos (FREIXO, 2009) dos atores, a frequência com que o 
fenômeno ocorre e a relação existente entre as categorias analíticas (SELLTIZ, 
1974).  
A pesquisa descritiva foi utilizada nesse estudo com o objetivo de narrar os 
acontecimentos analisados e por ser considerado o propósito de pesquisa mais 
adequado para investigar o problema proposto, a fim de possibilitar novos insights a 
presente dissertação. 
Para Van de Ven e Poole (1995), a pesquisa longitudinal refere-se a uma 
análise de eventos e definições de padrões que ocorrem por meio de uma 
perspectiva temporal. Assim, a perspectiva longitudinal foi adotada nesta pesquisa 
com o intuito de se analisar como o trabalho institucional coletivo influenciou na 
implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo, desde a sua formalização.  
63 
 
Para tanto, o aspecto longitudinal descritivo em retrospectiva da pesquisa 
compreendeu a análise dos dados do ano de 2009 (lançamento da política pública 
de criação do roteiro turístico) até julho de 2015, e o estudo descritivo observatório 
se deu a partir de agosto de 2015 (quando iniciou o contato da pesquisadora com o 
fenômeno) até junho de 2018 (período em que ocorreu a conclusão da coleta de 
dados).  
Tendo em vista o amplo espaço temporal que a pesquisa longitudinal abrange, 
é necessária a adoção de alguns elementos que auxiliem na reconstrução da 
trajetória do fenômeno em estudo, tais como relatórios, atas, documentos, matérias 
jornalísticas, etc., devendo-se evitar confiar apenas nas lembranças dos 
entrevistados (BECKER; DUTRA; RUAS, 2008). 
Assim, as fontes de evidências exploradas na presente pesquisa consistiram 
na realização de entrevistas, análise documental e observação, conforme 
mencionados por Stake (2009) como as ferramentas adequadas para a coleta de 
dados em estudos de caso. 
O nível de análise é o campo organizacional, a unidade de análise é 
composta pelos atores sociais e a unidade de coleta são os indivíduos que 
acompanharam o processo de formalização do Roteiro Turístico Sentidos do Campo.  
3.2.2 Participantes 
A organização estudada foi o Roteiro Turístico Sentidos do Campo, 
formalizado em 2014 por meio de um projeto desenvolvido pelo Governo Federal 
denominado “Talentos do Brasil Rural”, com o objetivo de implementar ações 
conjuntas para fomentar a inserção e qualificação de produtos e serviços da 
agricultura familiar no mercado turístico brasileiro (MTUR, 2016). 
Localizado nos municípios de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, 
Paraná, o roteiro turístico compreende os empreendimentos turísticos voltados ao 
agronegócio e turismo ecológico da região e conta atualmente com a participação de 
oito empresas. 
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Segundo Richardson (2017), o objetivo fundamental da pesquisa qualitativa 
não consiste na produção de opiniões representativas e objetivamente mensuráveis 
de um grupo, mas sim no aprofundamento da compreensão de um fenômeno social 
por meio da realização de entrevistas e análises qualitativas da consciência dos 
atores envolvidos no fenômeno. Por tal razão, a amostragem na pesquisa qualitativa 
apresenta uma menor preocupação com a generalização dos resultados (MINAYO, 
2008).  
Portanto, o fator fundamental neste tipo de pesquisa é a composição de uma 
amostra que proporcione o entendimento aprofundado do objeto de análise, de 
forma que o volume amostral não é o elemento mais importante no estudo.  
Para Triviños (2008), alguns recursos aleatórios podem ser utilizados na 
pesquisa qualitativa a fim de se definir a amostra, sendo permitido ao pesquisador 
decidir intencionalmente seu tamanho, levando-se em conta diversas condições, tais 
como os indivíduos essenciais para a elucidação do assunto em foco, facilidade para 
se encontrar com as pessoas, disponibilidade dos pesquisados para as entrevistas, 
entre outros.  
Assim, a definição da amostra para fins de entrevista levou em consideração 
os fatores elencados por Triviños (2008), sendo selecionados para compor a 
amostra os diversos atores integrantes do campo organizacional que 
desempenharam funções importantes na formalização do roteiro, a saber: um 
representante da PMQB, que participou ativamente do processo de seleção e 
implantação do roteiro turístico e quatro representantes dos empreendimentos 
turísticos, que integram ou integraram o aglomerado turístico desde a sua 
formalização e acompanharam o seu desenvolvimento. 
As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os atores envolvidos 
diretamente no processo de implementação do Roteiro Sentidos do Campo até que 
se obtivesse a saturação de dados (MINAYO, 2008), uma vez que a continuidade 
das entrevistas poderia se apresentar pouco produtiva, além de demandar um tempo 
imprescindível nas análises e interpretação de dados. 
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As entrevistas foram realizadas entre os dias 5 e 12 de junho de 2018, com o 
intuito de elucidar algumas lacunas que não puderam ser totalmente esclarecidas 
pela análise documental e pela realização de observações e também para triangular 
com os dados previamente coletados. 
3.2.3 Procedimentos de Coleta de Dados 
O processo de coleta de dados incluiu a utilização de fontes de dados 
primárias e secundárias, com a finalidade de responder ao problema de pesquisa 
apresentado nesta dissertação. 
O início da coleta de dados ocorreu no mês de agosto de 2015, ocasião em 
que a pesquisadora passou a participar das reuniões mensais do núcleo de turismo 
da QBCAMP, com o intuito de coletar dados para o então Projeto de Pesquisa 
Científica coordenado pelo Prof. Dr. Sandro Aparecido Gonçalves, vinculado à 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), cuja proposta pautava-se na 
“Implementação de Arranjo Produtivo Local: uma análise institucional das redes de 
relacionamento para a formação e desenvolvimento do APL de Turismo de Quatro 
Barras/PR”. 
A atuação da pesquisadora na pesquisa ocorreu sem que houvesse, naquele 
período, a sua vinculação ao programa de pós-graduação em Administração da 
UTFPR (que se efetivou no final do ano de 2015), uma vez que seu objetivo era 
integrar um projeto de pesquisa de cunho científico para compreender a dinâmica 
dos estudos e pesquisas de grande vulto de forma mais prática. 
O término da coleta dos dados ocorreu no mês de junho de 2018, quando 
foram finalizadas as entrevistas junto aos atores sociais pertencentes ao campo 
organizacional, com a finalidade de triangular os dados coletados previamente pela 
pesquisadora. Os dados primários envolveram a realização de observação não-
participante e entrevistas semiestruturadas. 
Para fins de compreensão do processo de coleta de dados, são apresentados 
na sequência, os quadros que demonstram o cronograma das reuniões realizadas 
no campo organizacional que culminaram na criação do referido roteiro: 
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Quadro 7 – Reuniões destinadas à formalização do Roteiro Turístico Sentidos do 
Campo (2011 – 2014) 
Data Local Presentes 
Poder 
Executivo 
Governo 
Federal 
Súmula da reunião 
05/04/11 PMQB 10 X - 
Comunicar a seleção no projeto. 
Desenvolvimento de ações. 
16/04/11 Palmitalzinho 15 X - 
Integração da comunidade no projeto 
Talentos do Brasil Rural 
16/04/11 Campininha 8 X - 
Integração da comunidade no projeto 
Talentos do Brasil Rural 
16/04/11 Rio do Meio 8 X - 
Integração da comunidade no projeto 
Talentos do Brasil Rural 
16/04/11 
Ribeirão do 
Tigre 
13 X - 
Integração da comunidade no projeto 
Talentos do Brasil Rural 
30/04/11 Campininha 24 X - 
Integração da comunidade no projeto 
Talentos do Brasil Rural 
15/05/12 
Câmara 
Municipal 
25 X X Reunião técnica para validação do roteiro 
14/04/14 Quatro Barras 20 X X 
Apresentação de resultados do programa, 
necessidade em formalizar uma associação, 
estatuto e itens necessários à consolidação 
do roteiro 
02/07/14 QBCAMP 23 X - Ata não localizada. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa. 
O objetivo dessa classificação, que culminou na coleta de dados em 
retrospectiva, consistiu em identificar os envolvidos no processo de criação do 
roteiro, mediante a verificação dos atores sociais presentes nas reuniões de 
formalização do roteiro e analisar se eles desempenharam alguma função relevante, 
a ponto de ser considerado um ator envolvido no processo (Quadro 7).  
A classificação para identificar as funções dos atores envolvidos no processo 
de desenvolvimento e manutenção do roteiro ocorreu de forma similar às análises 
desempenhadas pela pesquisadora no Quadro 7. No entanto, a partir a formalização 
do roteiro houve também a criação do NET, e a partir desse período ocorreram as 
observações junto ao roteiro (Quadro 8): 
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Quadro 8 – Reuniões realizadas para manutenção do Roteiro Turístico Sentidos do 
Campo (2014 – 2018) 
Data Local Presentes 
Poder 
Executivo 
Governo 
Federal 
Núcleo 
de 
Turismo 
Súmula da reunião 
06/08/14 QBCAMP 14 - - X Ata não localizada. 
25/08/14 QBCAMP 15 X X X 
Orientações finais para 
implementação do roteiro (perfis de 
público, estratégias e comunicação). 
03/09/14 QBCAMP 10 - - X Ata não localizada. 
01/10/14 
Pousada do 
Anhangava 
18 - - X 
Definição de modelo e valor do Mapa 
Turístico 
05/11/14 
Pousada do 
Anhangava 
10 X - X 
Definição de estratégias a serem 
adotadas pelo grupo no que tange a 
divulgação, identificação, delegação 
de tarefas, apoio dos municípios na 
sinalização. 
03/12/14 
Pousada do 
Anhangava 
12 - - X 
Decisões acerca da elaboração do 
mapa turístico, tais como prazos e 
pagamentos. 
14/01/15 
Pousada do 
Anhangava 
11 - - X 
Detalhes finais referente a elaboração 
do mapa turístico 
04/02/15 QBCAMP 17 - - X 
Decisão sobre impressão do mapa, 
ingresso de novos participantes, 
visitas aos empreendimentos, criação 
de um portal na Internet. 
04/03/15 
Recanto 
Fonte do 
Sossego 
11 - - X 
Divisão de tarefas, atualização de 
membros, criação de grupo no 
whatsapp, criação de adesivos, 
critérios de divisão do mapa, troca de 
informações com associações já 
formalizadas. 
01/04/15 QBCAMP 15 - - X 
Definição de estratégia para 
distribuição dos mapas, verificação da 
possibilidade de montar pacotes de 
turismo. 
06/05/15 QBCAMP 5 - - X 
Sugestão para organizar um festival 
de inverno, definição de um evento 
conjunto em setembro, aceitação do 
mapa.  
17/06/15 QBCAMP 11 - - X 
Visita de representantes da Curitiba 
Honesta e Viação Castelo Branco. 
Relatos da visita ao Sebrae Curitiba. 
01/07/15 QBCAMP 11 - - X 
Estudos para criação do site Roteiro 
Rural para divulgação das empresas. 
Envio de solicitações e sugestões às 
prefeituras municipais. 
05/08/15 QBCAMP 25 X - X 
Decisões e valores sobre a 
elaboração do site. Necessidade de 
convidar novos integrantes. 
25/08/15 QBCAMP 15 X - X 
Apresentação dos trabalhos 
realizados pelo grupo aos 
empreendedores convidados 
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02/09/15 QBCAMP 19 X - X 
Reivindicações do grupo acerca de 
investimentos na área de turismo 
entregues aos representantes das 
Secretarias de Turismo presentes 
07/10/15 QBCAMP 18 X - X 
Apresentação do projeto de 
implementação de um APL por parte 
de professores da UTFPR  
21/10/15 QBCAMP 10 - - X 
Questões de segurança pública, 
aceitação em formalizar um APL. 
04/11/15 QBCAMP 9 X - X 
Questões de segurança pública, 
criação do Festival de Inverno e 
definição de prioridades. 
18/11/15 QBCAMP 7 - - X Explanação acerca do projeto APL 
27/01/16 QBCAMP 5 - - X 
Estabelecimento de metas para o ano 
de 2016 
24/02/16 QBCAMP 10 X - X 
Assuntos relativos à segurança 
pública, participação no Conselho 
Municipal de Turismo dos municípios, 
desligamento de empresas 
inadimplentes. 
23/03/16 QBCAMP 8 - - X 
Resultado da reunião com prefeito de 
Quatro Barras sobre sinalização, 
elaboração de estudos para definir o 
perfil do turista, elaboração de um 
novo mapa turístico. 
24/04/16 QBCAMP 4 - - X 
Exposição do projeto de sinalização 
apresentado por Quatro Barras, 
definição dos empreendimentos que 
continuam integrando o roteiro. 
11/05/16 QBCAMP 7 - - X 
Estratégias para agregar novos 
integrantes ao roteiro, avaliação das 
estratégias adotadas no ano anterior, 
confecção de novo mapa turístico. 
21/08/16 QBCAMP 7 - - X Confecção de novo mapa turístico 
14/09/16 QBCAMP 9 - - X 
Definições acerca da confecção do 
novo mapa turístico 
11/01/17 QBCAMP 10 X - X Ata não localizada. 
03/02/17 QBCAMP 4 - - X Ata não localizada. 
01/03/18 QBCAMP 8 X - X 
Reorganização do Núcleo de 
Turismo, Conselho Municipal de 
Turismo, sinalização turística, 
capacitação, divulgação. 
Fonte: Elaborado com base nos dados da pesquisa. 
A observação pode ser definida como “uma técnica de coleta de dados para 
conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos 
da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos 
ou fenômenos que se desejam estudar” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 190) e tem 
se mostrado muito útil para a investigação em organizações (TURETA; ALCADIPANI, 
2011), uma vez que uma atenta observação pode inserir o pesquisador no cenário 
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de estudos de forma a possibilitar uma compreensão psicossocial do ambiente 
analisado (ZANELLI, 2002). 
A observação participante exige um envolvimento direto e significativo do 
pesquisador com os pesquisados (CLIFFORD, 2008), porque, inserido ao grupo de 
pesquisa, o observador passa a participar ou trabalhar naquele ambiente (STACEY, 
1977). Por outro lado, na observação não-participante, o pesquisador está presente 
no mesmo local dos pesquisados com a finalidade de observá-los, mas não interfere 
ou desempenha as mesmas atividades que eles, embora a própria presença do 
pesquisador já pode ser suficiente para alterar o comportamento dos observados 
(STACEY, 1977).  
As observações não-participante ocorreram no período compreendido entre 
agosto de 2015 e setembro de 2016, nas reuniões mensais realizadas pela 
QBCAMP com os gestores dos empreendimentos de turismo que integram o Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo. Ao todo, a pesquisadora participou de sete reuniões 
ordinárias com duração de aproximadamente 90 minutos cada encontro. Este longo 
período de observações possibilitou à investigadora conhecer os integrantes do 
roteiro e familiarizar-se com o ambiente de estudos (SHAH, 2006). 
A cada reunião, a pesquisadora observou atentamente as discussões 
realizadas pelo grupo, tomando notas em caderno de campo próprio. Como 
resultado das observações, foram geradas vinte e quatro páginas de anotações que 
serviram de base para compreender o comportamento dos atores e entender a 
dinâmica existente nas reuniões, no que se refere a regras e normas 
institucionalizadas no roteiro, aos interesses individuais e coletivos, a busca pela 
legitimação do roteiro, os processos isomórficos existentes e à capacidade de 
agência dos atores. 
Destaca-se que em decorrência do grupo observado estar habituado com a 
presença da pesquisadora (embora não interferisse nas discussões ou decisões), e 
dada a sua condição de registrar tudo o que ocorria durante os encontros, a 
pesquisadora foi convidada pelo vice-presidente da QBCAMP a elaborar a ata 
mensal das duas últimas reuniões em que participou, já que disponibilizava das 
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informações necessárias para tal, como os nomes dos participantes, assuntos 
abordados e decisões tomadas pelo grupo. A investigadora prontamente atendeu a 
solicitação, encaminhando posteriormente via e-mail todas as informações 
necessárias à elaboração da referida ata. 
Apesar da realização das observações terem fornecido dados essenciais para 
a pesquisa, a elucidação do problema proposto requereu a utilização de outro 
instrumento de coleta de dados, a saber, a realização de entrevistas 
semiestruturadas, a fim de se compreender como o trabalho institucional coletivo 
influenciou na implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo. 
A entrevista é um método comumente utilizado para a coleta de dados na 
abordagem interpretativa (BRYMAN; BELL, 2011) e segundo Yin (2010), é uma das 
mais importantes fontes de dados para o estudo de caso. As pesquisas qualitativas 
contemplam três tipos de entrevistas, a saber: (1) estruturadas, (2) semiestruturadas 
e (3) não estruturadas (SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 2009). 
Segundo Laville e Dionne (1999), a entrevista semiestruturada é o tipo mais 
usual da realização de entrevistas e caracteriza-se pela utilização de um roteiro de 
entrevista contendo temas e perguntas, sendo permitido alterar as perguntas que o 
entrevistador julgar necessárias (BRYMAN; BELL, 2011). A pesquisadora realizou as 
entrevistas utilizando-se do roteiro previamente elaborado, cujos modelos se 
encontram disponíveis no Apêndice A.  
Cabe ressaltar que, por se tratar de um roteiro semiestruturado, a medida que 
as entrevistas eram realizadas, novas perguntas surgiam, o que levou a alteração do 
roteiro inicial de entrevistas. Também é importante destacar que foram 
desenvolvidos dois modelos de roteiro: o primeiro, que foi aplicado à entrevistada da 
Secretaria Municipal de Turismo de Quatro Barras e o segundo, que foi utilizado 
junto aos empreendedores de turismo. 
A entrevistada pertencente à QBCAMP não participou de uma entrevista 
completa como os demais participantes, no entanto, as suas falas foram registradas 
em conversas informais mantidas com a pesquisadora, durante as visitas à 
Associação Comercial. Outra fonte de dados relevante para a pesquisa foi a 
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assessoria de imprensa do Ministério do Turismo (MTUR), que prontamente 
respondeu as perguntas realizadas pela pesquisadora quanto ao processo de 
formalização do roteiro turístico. 
As entrevistas tinham por objetivo elucidar alguma lacuna inerente à análise 
dos dados secundários, ou ainda confirmar os achados de pesquisa, como forma de 
triangular os dados previamente coletados. 
As entrevistas foram gravadas, mediante a autorização prévia dos 
entrevistados e, posteriormente, transcritas, para a realização de análise de 
conteúdo temática, conforme os pressupostos indicados por Bardin (2009). Foram 
realizadas cinco entrevistas, no período de 5 a 12 de junho de 2018, com duração 
de aproximadamente vinte e cinco minutos cada, resultando em 20 páginas de 
transcrições. O Quadro 9 apresenta o perfil dos entrevistados nesta pesquisa: 
Quadro 9 – Perfil do entrevistado 
Entrevistado Sexo Qualificação Especificação 
E1 F Turismóloga 
Servidora pública da Secretaria Municipal de Turismo de 
Quatro Barras no período de implementação e 
desenvolvimento do roteiro Sentidos do Campo. 
E2 M Empreendedor 
Chefe de cozinha e proprietário de um restaurante 
peruano que existe há 7 anos em Campina Grande do 
Sul, que integra o roteiro Sentidos do Campo (de acordo 
com a QBCAMP não é mais integrante). 
E3 M Empreendedor 
Sócio-gerente e proprietário de 3 instâncias turísticas 
voltadas à gastronomia e passeios turísticos pela Serra. 
O empreendimento principal existe há 25 anos em 
Quatro Barras. Atualmente não integra o roteiro Sentidos 
do Campo. 
E4 M Empreendedor 
Proprietário de um restaurante rural que existe há 5 anos 
em Quatro Barras. Atualmente não integra o roteiro 
Sentidos do Campo. 
E5 M Empreendedor 
Proprietário de uma pousada que existe há 22 anos em 
Campina Grande do Sul. Atualmente integra o roteiro 
Sentidos do Campo. 
Fonte: Elaborado com base nos dados da pesquisa. 
A análise documental, segundo Bardin (2009), consiste em uma operação 
para representar o conteúdo de um documento diverso ao seu conteúdo original, de 
forma que facilite a realização de consultas e referências futuras. 
Com o intuito de realizar uma leitura correta da realidade apresentada pelos 
dados coletados, a pesquisadora buscou triangular ao máximo as informações a fim 
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de construir um trabalho com o devido rigor científico. Segundo Stake (2009) a 
triangulação de dados pode ocorrer triangulando-se (1) fontes de evidência; (2) 
investigadores; (3) teorias; e (4) métodos. Assim, a triangulação se deu pela análise 
dos depoimentos, resultados das observações, atas, matérias jornalísticas e demais 
documentos que demonstraram a relação dos fatos verbalizados pelos entrevistados. 
Os dados secundários foram captados mediante a análise documental de atas, 
matérias jornalísticas, folders, websites, relacionados a seguir: (1) website da 
QBCAMP; (2) Edital de Chamada Pública Talentos Brasil Rural – Eixo Serviços; (3) 
Ofício encaminhado pelo Ministério do Turismo (MTUR) ao Município de Quatro 
Barras; (4) Convite elaborado pela PMQB convidando os empreendimentos turísticos 
a integrar o roteiro; (5) Folders do Roteiro Turístico Sentidos do Campo; (6) Atas de 
reuniões; (7) Catálogo de Produtos e Serviços elaborado pelo SEBRAE; (8) Matérias 
jornalísticas desenvolvidas em nível municipal e estadual; (9) website do MTUR; (10) 
website do SEBRAE; (11) website do MDA; entre outros.  
3.2.4 Procedimentos de Tratamento e Análise dos Dados 
A análise de conteúdo consiste numa técnica de análise de dados que vem 
sendo utilizada com maior frequência em pesquisas qualitativas no campo da 
administração (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011) e refere-se a um conjunto de 
instrumentos metodológicos que pode ser aplicado a diversos tipos de discurso 
(BARDIN, 2009). 
A análise de conteúdo tem por objetivo compreender o sentido das 
comunicações, seja ele explícito ou oculto (CHIZZOTTI, 2018), permitindo ao 
pesquisador separar a estrutura do conteúdo das informações para evidenciar as 
suas características e os seus significados (LAVILLE; DIONE, 1999). 
Este tipo de análise se aplica a discursos e conteúdos extremamente 
diversificados (BARDIN, 2009), sendo adequados ao presente trabalho, que se 
utilizou de fontes de dados distintas para elucidar o problema de pesquisa proposto.  
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De acordo com Bardin (2009), a realização da análise de conteúdo deve 
seguir os seguintes passos: (1) pré-análise; (2) exploração do material; e (3) 
tratamento dos resultados, inferências e interpretações. 
A pré-análise consiste na fase de organização do material a ser analisado, 
visando à estruturação das ideias iniciais em quatro etapas: (a) leitura flutuante, que 
é o contato inicial do pesquisador com os documentos da coleta de dados; (b) 
escolha dos documentos a serem analisados; (c) formulação das hipóteses e dos 
objetivos; e (d) referenciação dos índices e elaboração de indicadores, por meio de 
recortes de texto nos documentos analisados (BARDIN, 2009).  
A segunda fase diz respeito à exploração do material a ser analisado, 
contemplando a definição de categorias, a identificação das unidades de registro e 
das unidades de contexto nos documentos (BARDIN, 2009). De acordo com a autora, 
são essenciais nesta etapa a codificação, a classificação e a categorização dos 
dados, visto que possibilitam a riqueza das interpretações e inferências, pois a 
descrição analítica submete o material coletado a um estudo aprofundado, orientado 
pelas hipóteses e referenciais teóricos (BARDIN, 2009). 
A terceira etapa é destinada ao tratamento dos resultados, inferências e 
interpretações, mediante a condensação das informações e o uso da intuição, da 
análise reflexiva e crítica do pesquisador (BARDIN, 2009). 
Assim, os dados obtidos nesta pesquisa foram tratados mediante análise de 
conteúdo temática das notas de campo, entrevistas e documentos, visando a obter, 
por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores para inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção e recepção dessas mensagens (BARDIN, 2009). 
Seguindo os estágios descritos por Bardin (2009) para a realização da análise 
de conteúdo, inicialmente todos os documentos foram previamente analisados e 
organizados, viabilizando a seleção das informações essenciais à resolução do 
problema de pesquisa. Nesse sentido, os documentos coletados que não 
apresentavam relação direta com os objetivos deste trabalho foram descartados, 
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sendo integrados ao conjunto de dados de análise apenas as informações 
pertinentes ao estudo. 
Na sequência os dados foram classificados por ordem cronológica, a fim de 
que possibilitassem a construção histórica do caso analisado. Ao passo em que 
novos dados acrescentavam-se à pesquisa, consequentemente eram incluídos no 
período de tempo a que pertenciam.  
Respeitando o segundo passo apresentado por Bardin (2009), que se refere à 
exploração do material, foram criadas planilhas em Excel para categorização dos 
dados: a primeira, denominada “reuniões”, contendo um quadro com as informações 
pertinentes às reuniões realizadas pelo grupo, desde as tratativas iniciais de 
formalização do roteiro, até os últimos encontros realizados pelo grupo já 
organizado; e a segunda, denominada “análises”, trazendo informações acerca das 
ações sociais identificadas pelas observações, atas de reuniões e entrevistas. 
Na planilha “reuniões”, os encontros foram classificados por data de 
realização, local de encontro, número de participantes presentes, se havia 
representantes dos poderes executivos municipais, se estavam presentes técnicos 
do Governo Federal, se na ocasião foi realizada observação da pesquisadora, se na 
reunião o Núcleo de Turismo já havia sido constituído e por fim, a pauta do encontro. 
Foram catalogadas 39 reuniões, sendo que em 4 delas não foram encontradas as 
atas, dificultando a compreensão do teor desses encontros. 
A planilha seguinte denominada “análises” contemplou a classificação de 
cada tipo de trabalho institucional, separado de acordo com a data de ocorrência, a 
descrição da ação social realizada, e a fonte de dados utilizada.  
Em cumprimento à terceira fase descrita por Bardin (2009) para a realização 
da análise de conteúdo, houve o tratamento de resultados, inferências e 
interpretações das informações.  
Os dados previamente classificados foram tratados, sendo divididos por 
categoria de Trabalho Institucional, a saber, trabalho institucional de criação, de 
manutenção e de ruptura (LAWRENCE; SUDDABY, 2006), sendo subdivididos de 
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acordo com os Pilares Institucionais regulativos, normativos e cognitivos (SCOTT, 
2008) relacionados na base teórica adotada nesta pesquisa.  
As inferências e as interpretações foram possíveis mediante a sintetização e 
aglomeração das informações, que facilitaram a adoção das análises reflexivas e 
críticas da pesquisadora, com o intuito de encontrar os resultados da pesquisa. 
Para a realização da análise de conteúdo temática, utilizou-se a própria 
classificação apresentada na base teórica para a categorização dos dados empíricos. 
A identificação empírica das categorias de análise seguiu o quadro teórico de 
referência, a fim de identificar as palavras codificadas para categorização dos dados. 
Destaca-se que a análise de conteúdo é uma técnica que exige do 
pesquisador dedicação, paciência, tempo, intuição, imaginação e criatividade para a 
definição das categorias de análise (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011), e esta tarefa 
demandou muito esforço por parte da pesquisadora, tendo em vista a juntada de 342 
páginas de documentos para seleção, tratamento e análise dos dados. 
3.2.5 Facilidades e Dificuldades na Coleta e Tratamento dos Dados 
Os dados utilizados para a elaboração desta pesquisa foram coletados: (1) 
junto a PMQB, que forneceu a documentação necessária para consulta e permitiu o 
acesso a informações dos setores municipais relacionados ao fomento do turismo 
local; (2) na QBCAMP, que prontamente autorizou o acesso da pesquisadora nas 
reuniões ordinárias junto aos empreendimentos pertencentes ao núcleo de turismo, 
possibilitando a efetivação das observações não-participante, entrevistas 
semiestruturadas realizadas com os atores sociais integrantes do roteiro e mediante 
a consulta aos documentos oficiais da QBCAMP, tais como atas, relatórios, ofícios e 
folders; (3) os demais dados secundários foram obtidos junto a websites, edital de 
Chamada Pública, ofício, convite, catálogo e matérias jornalísticas. 
O fato de a pesquisadora residir em Quatro Barras e exercer suas atividades 
profissionais naquele município, facilitou o acesso e a coleta dos dados primários, 
devido à proximidade territorial da pesquisadora ao objeto do estudo.  
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Uma das dificuldades refere-se ao fato de que em algumas das reuniões de 
formalização do roteiro não foram elaboradas atas, senão apenas geradas listas de 
presenças, dificultando a identificação de temas abordados nos encontros. 
Segundo relatos da secretária da QBCAMP, num determinado período 
(meados de 2017 e começo de 2018) as atas das reuniões foram confeccionadas 
por um dos integrantes do roteiro, que não as repassou para arquivo naquela 
Associação. Apesar de ter sido solicitado diversas vezes ao empreendedor que 
fornecesse uma cópia para embasar esta pesquisa, alegando falta de tempo para 
localizá-las, as mesmas não foram fornecidas, razão pela qual há uma lacuna nesse 
período, acerca das ações realizadas pelo grupo.  
Entre os atores escolhidos a participar da pesquisa, apenas um não pode 
colaborar com o fornecimento de dados, pois a cada agendamento para a 
interlocução, o mesmo cancelava sob a justificativa de que havia surgido um 
compromisso inesperado, o que impossibilitou a realização da entrevista. 
 Ademais, não foram encontradas maiores dificuldades na coleta de dados 
que pudessem interferir significativamente ou inviabilizar a presente pesquisa. 
3.2.6 Limitações da Pesquisa 
Por se tratar da utilização de procedimentos metodológicos de pesquisa 
qualitativa de cunho construtivista, destaca-se que uma das possíveis limitações 
residiu no fato de que as análises e conclusões estiveram sujeitas a interpretações e 
vieses da pesquisadora. No entanto, esta buscou orientar-se pela base teórico-
empírica, pela percepção dos entrevistados e pela triangulação das informações, 
com o intuito de minimizar as possíveis interferências em sua análise, pois, segundo 
Stake (2009), a triangulação constitui a base para a validação da pesquisa 
qualitativa. 
Outra possível limitação refere-se à utilização do estudo de caso como 
estratégia de pesquisa (YIN, 2010), uma vez que este método (YIN, 2011) fornece 
pouca base para generalização científica. Entretanto, é importante ressaltar que os 
estudos de caso são generalizáveis no que se refere a proposições teóricas, e não a 
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populações ou universos (YIN, 2010; 2011), importando no presente estudo tornar o 
caso compreensível mediante a sua particularização (STAKE, 2009). 
As limitações decorrentes da utilização da observação como técnica de coleta 
de dados referem-se à presença do pesquisador no ambiente de pesquisa, podendo 
provocar alterações comportamentais dos observados, a simultaneidade de 
acontecimentos, dificultando a coleta dos dados, imprevistos que poderiam interferir 
na tarefa do pesquisador, bem como a falta de acesso a todas as informações 
necessárias ao bom andamento da pesquisa (MARCONI; LAKATOS, 2003). Para 
minimizar a ocorrência destas limitações, foram realizadas triangulações dos dados 
e informações a fim de aumentar a validação da presente pesquisa. 
3.3 ASPECTOS ÉTICOS ENVOLVIDOS NA CONDUÇÃO DA PESQUISA 
Para a elaboração desta dissertação de mestrado acadêmico realizado junto 
ao Roteiro de Turismo de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, Paraná, a 
pesquisadora adotou os princípios necessários para que o trabalho fosse conduzido 
de maneira ética e responsável.  
Tal fato é evidenciado pela exposição formal efetuada a todos os atores 
integrantes do aglomerado turístico, no primeiro contato mantido entre a 
observadora e os empreendedores envolvidos, acerca da sua condição de 
pesquisadora, com a finalidade única e exclusiva de coletar dados para a elaboração 
de um trabalho de cunho científico. 
Além disso, os participantes do roteiro foram cientificados e assegurados de 
que, embora a pesquisadora fosse servidora pública municipal de Quatro Barras 
exercendo suas funções na Secretaria Municipal de Governo, junto ao gabinete do 
chefe do poder executivo, toda a informação absorvida naquele ambiente seria 
mantida em sigilo, uma vez que durante as reuniões, a sua presença estaria 
representando a instituição de ensino superior na qual a pesquisadora encontrava-
se vinculada, a saber, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 
Câmpus Curitiba e não o município de Quatro Barras.  
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Por fim, a pesquisadora manteve o compromisso de respeitar as questões 
éticas inerentes a este trabalho no que tange ao compartilhamento das informações 
de forma segura, legítima e sigilosa, além de tornar públicos os resultados desta 
pesquisa. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Este capítulo contém a descrição e análise das categorias analíticas em 
estudo na presente dissertação, a saber: trabalho institucional, trabalho institucional 
de criação, trabalho institucional de manutenção, trabalho institucional de ruptura, 
campo organizacional, atores sociais relevantes e roteiro turístico. 
Desta forma, são apresentadas as etapas do processo de criação do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo, contendo as informações inerentes ao processo de 
criação, aos atores que compõe o campo organizacional, funções desempenhadas 
pelos atores desde a sua fundação, o trabalho institucional realizado pelo roteiro e 
os tipos de trabalho institucional presentes no aglomerado turístico analisado. 
4.1 PROCESSO DE CRIAÇÃO DO ROTEIRO TURÍSTICO SENTIDOS DO 
CAMPO 
O Governo Federal desenvolveu, em outubro de 2009, um projeto 
denominado “Talentos do Brasil Rural”, resultado do Acordo de Cooperação Técnica 
entre o Ministério do Turismo (MTUR), o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA) (MTUR, 2015) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), em parceria com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e a 
Agência Alemã de Cooperação Técnica (GTZ) (SEBRAE, 2014; MTUR, 2018). 
O projeto consistia em implementar ações conjuntas para identificar, ordenar, 
promover e fortalecer a relação entre agricultura familiar e atividade turística, 
agregando valor a esses produtos e serviços e qualificando, apoiando e estruturando 
roteiros turísticos compostos por, no mínimo, 10% de empreendimentos da 
agricultura familiar brasileira (MTUR, 2015). 
Um roteiro turístico pode ser compreendido como um itinerário caracterizado 
por um ou mais elementos que lhe conferem identidade, sendo definido e 
estruturado para o planejamento, a gestão, a promoção e a comercialização turística 
das localidades que formam o roteiro, e a sua importância consiste no potencial que 
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possui para desencadear o desenvolvimento socioeconômico do Brasil (MTUR, 
2007). 
Tendo em vista tais conveniências, o objetivo do Governo Federal ao 
fomentar a criação de roteiros consistia em atrair turistas, que estariam prestigiando 
os jogos da Copa do Mundo no Brasil, para as cidades turísticas nos arredores das 
cidades-sede da Copa do Mundo de 2014 (QUATRO BARRAS, 2018), de forma a 
fomentar o turismo local e desenvolver as atividades turísticas já realizadas em cada 
região. 
Figura 2 – Copa do Mundo em números 
 
Fonte: MTUR (2014). 
Segundo estimativas do Governo, 600 mil turistas estrangeiros e três milhões 
de brasileiros deveriam circular pelo país durante o evento, conforme se observa 
pela Figura 2 (BRASIL, 2011; MTUR, 2014). 
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De acordo com a assessoria de comunicação do MTUR (2018), o Talentos do 
Brasil Rural teve como órgão financiador o MDA, que investiu cerca de 3 milhões de 
reais no projeto e também trabalhou em sua elaboração. O SEBRAE/RS foi o órgão 
executor, tendo, também, aportado recursos (MTUR, 2018).  
Os investimentos destinavam-se à: (1) realização de diagnóstico por roteiro 
selecionado visando a trabalhar a agricultura familiar como um diferencial 
competitivo; (2) elaboração de um plano de ação para superar os gargalos 
identificados pelo diagnóstico; (3) orientação técnica e qualificação dos 
empreendimentos da agricultura familiar para aperfeiçoamento dos serviços 
oferecidos e das instalações; (4) apoio ao fortalecimento, à promoção e 
comercialização do roteiro tendo a agricultura familiar como um diferencial; e (5) 
apoio à inserção dos produtos da agricultura familiar nos bares, restaurantes, meios 
de hospedagem e lojas de artesanato que faziam parte do roteiro (SEBRAE, 2010). 
Em contrapartida, os roteiros selecionados deveriam disponibilizar pessoal 
para acompanhar o técnico e fornecer as informações necessárias à realização do 
diagnóstico; propor melhorias, se necessário; assinar um termo de compromisso e 
responsabilidade; apresentar a DAP - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), comprovando a condição de 
agricultores familiares dos beneficiários do projeto; participar e envolver os 
colaboradores do roteiro nas atividades de assistência técnica e capacitações; arcar 
com eventuais despesas pessoais de deslocamento entre o empreendimento e local 
do curso; disponibilizar dados e valores sobre produtos e serviços comercializados; e 
prezar pelo bom atendimento dos clientes e qualidade dos produtos e serviços, 
garantindo a regularidade na oferta (SEBRAE, 2010). 
Assim, a divulgação do projeto Talentos do Brasil Rural se deu com o 
lançamento dos editais de Chamada Pública nos eixos “Produtos” e “Serviços”, 
publicados pelo SEBRAE/RS, em 29 de novembro de 2010 (MTUR, 2018).  
O objetivo do eixo denominado “produtos” estava relacionado à inserção de 
produtos da agricultura familiar (tais como produtos artesanais decorativos, utilitários, 
alimentos e bebidas) em meios de hospedagem, restaurantes, bares, lojas de 
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artesanato e suvenires, enquanto que o intuito do eixo “serviços” consistia em 
preparar as propriedades rurais familiares para receber turistas (SETUR-ES, 2012) e 
organizar os roteiros turísticos interessados em aprimorar e ofertar seus produtos e 
serviços. As ações do eixo produtos foram capitaneadas pelo SEBRAE e MDA 
(MTUR, 2018). 
As entidades representativas de roteiros turísticos interessadas em participar 
da seleção para o eixo “serviços”, que contemplaria a venda de produtos, visitas à 
produção, hospedagem, possibilidades de vivências e lazer nos empreendimentos e 
serviços com alimentação (MTUR, 2015), deveriam encaminhar suas propostas e 
documentos comprobatórios ao SEBRAE/RS no prazo previsto em edital (SEBRAE, 
2010).  
No eixo “serviços” foram disponibilizadas 24 vagas, sendo 2 vagas para cada 
entorno de cidades-sede da Copa do Mundo, situadas em até 3 horas acessíveis por 
meio terrestre ou aquaviário das capitais: Belo Horizonte (MG), Brasília (DF), Cuiabá 
(MT), Curitiba (PR), Fortaleza (CE), Manaus (AM), Natal (RN), Porto Alegre (RS), 
Recife (PE), Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA) e São Paulo (SP) (SEBRAE, 2010).  
De acordo com a entrevistada E1, o município tomou ciência do projeto por 
meio da Secretaria de Estado de Esporte e Turismo (SEET), que enviou um e-mail 
às Secretarias Municipais de Turismo com o intuito de divulgar o projeto entre as 
cidades paranaenses. 
No ano de 2008, o município de Quatro Barras já possuía uma proposta de 
roteiro turístico denominado “Caminhos Históricos da Serra”, voltado a resgatar os 
percursos utilizados por indígenas e colonizadores entre o Curitiba e o litoral do 
Paraná, a fim de contribuir com o aumento da oferta turística na região (BEM 
PARANÁ, 2008). 
Deste modo, buscando legitimar-se no cenário turístico paranaense, 
prontamente houve interesse por parte do município em participar da seleção na 
Chamada Pública, que se deu pela inscrição do roteiro já existente, conforme relatos 
da entrevistada E1: 
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O roteiro ele já existia, em Quatro Barras, o roteiro turístico né, com alguns 
empreendimentos envolvidos, que era o Caminhos Históricos da Serra, só 
que não era só da agricultura familiar, mas como tinha a quantidade mínima 
lá da porcentagem de agricultura familiar, deu pra incluir ele nessa 
Chamada Pública.  
De acordo com o Governo Federal (BRASIL, 2011; MTUR 2018), entre os 
meses de novembro de 2010 e janeiro de 2011 foram entregues 119 propostas das 
mais diversas localidades brasileiras, sendo que apenas 24 entidades 
representativas foram selecionadas para a fase de diagnóstico. 
Finalizado o período de inscrições, no dia 4 de março de 2011 o MTUR 
divulgou o resultado parcial de classificação, de modo que no Estado do Paraná 
foram selecionados para a fase de diagnóstico os roteiros: Caminhos do Vinho, da 
cidade de São José dos Pinhais e Circuito Turístico Caminhos Históricos da Serra 
(SEBRAE, 2014), inscrito pelo município de Quatro Barras.  
Logo após a confirmação da seleção do roteiro inscrito pelo Município de 
Quatro Barras, a Secretaria de Turismo realizou uma reunião, no dia 5 de abril de 
2011, na PMQB com representantes da Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal de Indústria e Comércio, departamento de Comunicação e Instituto 
Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), a fim de planejar 
as ações que deveriam ser adotadas pelo Município de Quatro Barras com o intuito 
de institucionalizar novas práticas visando à qualificação efetiva no projeto.  
Assim, ficou definido que seriam realizadas reuniões junto aos 
empreendimentos rurais para explanar o projeto, demonstrar os benefícios e 
também propor as adequações cabíveis a cada ator, visando moldar o ambiente 
institucional das organizações envolvidas para atendimento ao projeto. 
Utilizando-se da lógica instrumental do cálculo utilitário de consequências, 
característica do pilar institucional regulativo proposto por Scott (2008), a Secretaria 
Municipal de Turismo emitiu um informativo que foi amplamente distribuído nas 
comunidades rurais do município sob o título “Participe do Programa Talentos do 
Brasil Rural”, que esclarecia o que era o projeto, quem estava desenvolvendo, quem 
foram os selecionados, quais foram os requisitos para seleção, quais eram os 
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objetivos do programa, quais seriam os benefícios do programa, o que deveria ser 
feito e os roteiros que deveriam ser implantados. 
A Secretaria também organizou reuniões, juntamente com o Instituto 
Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), nos dias 16 e 30 
de abril de 2011, com aproximadamente 67 produtores rurais das comunidades dos 
bairros Palmitalzinho, Campininha, Rio do Meio e Ribeirão do Tigre, a fim de expor o 
projeto, ouvir os empreendedores rurais e organizar os empreendimentos para que 
se adequassem para participar do roteiro. 
A entrevistada E1 relata como foram operacionalizadas as reuniões nas 
comunidades rurais da cidade de Quatro Barras: 
Campininha, Rio do Meio, Palmitalzinho, foram feitas reuniões pra explicar 
pra comunidade que o roteiro tinha sido selecionado, entendeu? O que que 
era isso, se eles tinham interesse em participar do turismo... Foi feito visitas 
em todas as propriedades rurais, fazia eu e a (Fulana), a gente saiu de casa 
em casa, de chácara em chácara, a gente fez uma carta do prefeito né, 
entregava em mãos pros moradores e nas chácaras, assim, perguntando se 
eles não queriam aderir ao turismo, como, tipo, pôr suas propriedades rurais 
envolvendo eles com o turismo, porque, tipo, era o Talentos do Brasil Rural, 
era voltado mais pra agricultura familiar, né, então a gente queria ver se quem 
já tinha propriedade, já tinha plantação, já tinha não sei o que, se não queria 
envolver eles no turismo também, agregar mais essa atividade na sua 
propriedade. 
Conforme previsto nos pressupostos do pilar institucional normativo (SCOTT, 
2008), no qual as normas e valores devem ser seguidos visando facilitar a 
implementação de ações, em 10 de maio de 2011, o MTUR encaminhou um ofício 
ao município de Quatro Barras comunicando a seleção para a fase de diagnóstico 
do roteiro turístico inscrito no projeto, informando quais seriam as próximas medidas 
adotadas pelo Ministério e pelo roteiro, conforme normativas explicitadas em edital.  
A partir daí, foram realizadas inúmeras reuniões com os técnicos do Projeto 
Talentos do Brasil Rural, representantes do município e interessados em integrar o 
roteiro, para a realização de: (1) diagnóstico dos participantes do roteiro 
contemplando a visita in loco e realização de workshop com os participantes para 
apresentar os pontos fortes e fracos da região; (2) elaboração de plano de ação; (3) 
qualificação dos empreendimentos e roteiro no que tange a consultoria para a 
formação de redes, roteirização turística, gestão de negócios, aperfeiçoamento de 
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produtos e geração de inovações; (4) elaboração de planos de posicionamento no 
mercado; e (5) promoção e apoio à comercialização dos produtos e serviços da 
agricultura familiar para o mercado turístico (MTUR, 2015). 
Nessa fase, a ação dos atores sociais caracterizou-se pela certeza de que as 
rotinas estipuladas seriam as mais adequadas, característica do pilar institucional 
cultural-cognitivo de Scott (2008), com a finalidade de modificar as instituições 
vigentes e alcançar objetivos comuns. 
A entrevistada E1 menciona que, nesse período, o MTUR realizou diversas 
visitas surpresas aos empreendimentos, evidenciando a presença do pilar 
institucional regulativo (SCOTT, 2008), para verificar como era realizado o 
atendimento ao turista em cada estabelecimento integrante do roteiro:  
Quando tinha a visita nos empreendimentos, quando não era as, as que não 
eram agendadas, a gente acompanhava. Tinha algumas que era tipo uma, 
como que eles chamam...(pausa). Tinha um nome que eles chamavam, 
como se fosse uma surpresa, eles iam nos empreendimentos e não se 
identificavam como do Ministério do Turismo, e se faziam de turista, 
entendeu? Chegavam lá como um turista pra ver como eles eram atendidos 
nos empreendimentos e tal, essas a gente não participava né, e a gente 
também não sabia o dia que eles viriam, nessas visitas-teste eu acho, se 
não me engano, que eles chamavam.  
Essas visitas, denominadas “turista oculto” 2 , exemplificam a adoção de 
medidas voltadas a legitimação e conformidade às normas, tal qual descritas por 
DiMaggio e Powell (2005) [1983]; (1991), com o intuito de verificar se as 
organizações analisadas seguiam as linhas de ações dadas como certas e 
racionalizadas na sociedade, no que tange a prestação dos serviços turísticos. 
Segundo a entrevistada E1, após a realização das visitas, os técnicos 
sugeriram algumas alterações nos empreendimentos visitados, que foram acatadas 
por alguns empreendimentos:  
A diferença que eu percebi, alguns empreendimentos se desenvolveram, 
alguns fizeram algumas adaptações, nos, nos empreendimentos, como 
acessibilidade. Não todos, sabe, pra falar a verdade ... (pausa) bem pouca 
                                            
2  De acordo com a entrevistada E1, esse procedimento não foi comunicado à Secretaria 
Municipal de Turismo, nem mesmo aos empreendimentos, de forma que tomaram conhecimento 
após concluído o processo de visitas. 
86 
 
gente, mas, mas, teve sim, alguns empreendimentos fizeram algumas 
modificações que foram até sugeridas pelo próprio Ministério do Turismo. 
O entrevistado E4 recebeu visita dos técnicos do MTUR em seu 
empreendimento turístico e registrou quais foram algumas das mudanças propostas, 
bem como os resultados desse trabalho:  
Teve uma assessoria, um apoio direto, e certas dicas de como trabalhar né, 
certos detalhes que podiam ser mudados no seu empreendimento... Eles 
não pediram, eles deram opções pra você mudar, vamos supor: ‘olha, se 
você colocar um bule de café esmaltado, você vai chamar mais atenção’. 
Então eles deram opções, não pediram pra gente mudar, ficou a critério de 
cada um seguir o que eles estavam dando de opção, né. Detalhes.  
A gente realizou bastante ações, um exemplo: a maneira de atender, deixa 
eu ver o que mais: uniforme, ter uma placa do Roteiro Sentidos do Campo, 
não perder aquele ar rústico que a gente... o ambiente rústico, caseiro, né. 
O que mais... enfim, não perder a essência do negócio nosso... No meu 
caso (a consultoria) ajudou 100%. 
A adequação a essas normas demonstram a presença do isomorfismo 
normativo, em decorrência da necessidade de adequar os comportamentos e 
vestimentas ao padrão vigente (CICOUREL, 1970; WILLIAMSON, 1975), que são 
derivativos da profissionalização. 
O entrevistado E2, que integra o grupo de empreendedores de turismo, relata 
as mudanças percebidas nas empresas, após a visitação dos técnicos: 
Eu percebi, percebi que alguns empreendimentos começaram a se engajar 
um pouco mais na questão, de, de marketing, em questão de decoração, 
em questão de melhorar o produto deles e tal, e tudo mais. 
A visitação dos técnicos do MTUR também caracteriza o trabalho institucional 
de manutenção de policiamento, cujo objetivo é garantir a conformidade por meio da 
fiscalização, auditoria e monitoramento (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Entretanto, 
o que se demonstrou pela fala da entrevistada é que a adequação dos 
empreendimentos referente às melhorias nas condições de acessibilidade não foi 
acatada pela totalidade das empresas visitadas. 
Após a realização de reuniões oficiais e diligências junto aos 
empreendimentos turísticos, no dia 15 de maio de 2012, foi realizada a última 
reunião técnica de validação e legitimação do roteiro, onde foram evidenciados os 
atrativos naturais e históricos da cidade, na presença de representantes do MTUR, 
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SEBRAE, EMATER, Secretaria Municipal de Turismo, Cooperativa Agropecuária e 
empreendedores locais (AGORA PARANÁ, 2012). 
Entre os principais atrativos turísticos da região de Quatro Barras e Campina 
Grande do Sul que somaram para a seleção do projeto, destacam-se: Arena de 
Eventos de Campina Grande do Sul; Igreja de São Sebastião; Estrada da Graciosa; 
Obelisco de Dom Pedro II; Caminho do Itupava; Morro Pão-de-Ló; Morro do 
Anhangava; Igreja Bom Jesus; Ponte do Arco; Oratório Anjo da Guarda; Capela de 
São Pedro; Ponte do Rio Taquari; Estrada da Graciosa; Casa de Pedra; Picos 
Camapuã e Tucum; Pico Paraná; Represa do Capivari; Parque Ari Coutinho 
Bandeira (Parque Capivari); Pico Capivari Grande; entre outros (CAMPINA GRANDE 
DO SUL, 2018; QUATRO BARRAS, 2018). 
Com o intuito de fortalecer o ambiente técnico vigente e proporcionar maior 
visibilidade ao roteiro, nessa época o município de Quatro Barras criou um portal de 
turismo sob o domínio: “www.turismoquatrobarras.com.br”, para concentrar as 
principais informações turísticas da cidade, divulgando, por meio do portal eletrônico, 
a cultura, a história e as características peculiares do município (BEM PARANÁ, 
2012).  
A partir da divulgação do resultado final da Chamada Pública Talentos do 
Brasil Rural – eixo serviços, que ocorreu no mês de maio de 2012, passaram a 
integrar o projeto Talentos do Brasil Rural, 24 roteiros turísticos, compostos por 54 
municípios e cerca de 400 empreendimentos, localizados no entorno das doze 
cidades que sediaram os jogos da Copa do Mundo de futebol de 2014, constituídos 
por pelo menos 10% de empreendimentos da agricultura familiar (MTUR, 2016). Os 
roteiros turísticos selecionados pelo MTUR estão listados no Quadro 10. 
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Quadro 10 – Roteiros Turísticos classificados no projeto Talentos do Brasil Rural 
Cidade-Sede Estado Roteiro Entidade Representativa 
Belo 
Horizonte 
MG 
Circuito na Vivência da Agricultura 
Familiar do Serras de Minas 
Associação dos Municípios de 
Circuito Turístico Serras de Minas 
Caminhos Rurais da Mata Atlântica 
de Minas 
Agência de Desenvolvimento 
Turístico do Circuito Mata Atlântica 
de Minas 
Brasília 
DF 
Circuito Caminhada na Natureza de 
Sobradinho3 – conheça as delícias 
de sua região! 
Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Distrito Federal 
GO Trekking Travessia 
Prefeitura Municipal de Alto 
Paraíso de Goiás 
Cuiabá MT Natureco Pantanal Remoto INSTAR 
Curitiba PR 
Circuito Turístico Caminhos 
Históricos da Serra 
Prefeitura Municipal de Quatro 
Barras 
Caminho do Vinho 
Prefeitura Municipal de São José 
dos Pinhais 
Fortaleza CE 
Cultura e Ecologia em Busca do 
Futuro4 
Associação Cooperativista do P. 
de Assentamento Coqueirinho 
Manaus AM 
Tucorin: Turismo Comunitário no 
Baixo Rio Negro 
Associação Organização não 
Governamental Nymuedaju 
Natal 
RN Roteiro do Seridó 
Agência de Desenvolvimento 
Sustentável do Seridó  
PB 
Caminhos dos Engenhos Associação dos Amigos de Areia 
Uma Viagem à Civilização dos 
Potiguara 
Associação Comunitária dos 
Artesãos de Mamanguape – 
ASCOARTEM 
Porto Alegre RS 
Caminhos Rurais de Porto Alegre Associação Porto Alegre Rural 
Vale dos Vinhedos  
Agroturismo – Gramado Prefeitura Municipal de Gramado 
Caminhos da Colônia  
Roteiro Caminhos de Pedra Associação Caminhos de Pedra 
Recife 
AL Trilha do Visgueiro 
Cooperativa dos Pequenos 
Agricultores Organizados 
PB Roteiro: Em Terras Quilombolas 
Associação de Turismo Costa de 
Conde 
Rio de Janeiro 
RJ 
Circuito Eco-Rural Caminhos do 
Brejal 
Associação Sócio Educativa e de 
Turismo Eco-Rural do Circuito 
Caminhos do Brejal 
MG 
Circuito Rural e Ecológico do Vale 
do Rio Preto 
Circuito Turístico Serras de 
Ibitipoca 
Salvador BA Roteiro Ecoétnico 
Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Baixo Sul 
São Paulo 
MG Roteiro Serras Rurais Cambui Adventure 
SP Roteiro Rural “Caminhos da Roça” Prefeitura Municipal de Socorro 
Fonte: MTUR (2012). 
                                            
3 O roteiro não integrou o Catálogo de Produtos e Serviços do projeto Talentos do Brasil Rural 
(SEBRAE, 2014), sendo que no material foram divulgados os 23 roteiros turísticos provenientes 
do projeto.  
4 O roteiro foi substituído pelo Roteiro “Cultura e Ecologia em busca dos Potiguara”, localizado no 
Ceará (SEBRAE, 2014). 
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Conforme o MTUR (2016), a adesão ao projeto proporcionou diversos 
benefícios aos participantes dos roteiros turísticos, no que tange ao desenvolvimento 
do ambiente técnico das organizações (DIMAGGIO; POWELL 2005 [1983]; SCOTT; 
MEYER, 1983; SCOTT, 2002; 2008), que foram operacionalizados mediante a 
disponibilização de recursos financeiros para instrumentalizar o projeto, o 
compartilhamento de informações, o aumento da capacidade competitiva, o acesso 
a novos mercados e o desenvolvimento de produtos e serviços. 
De acordo com os entrevistados, a participação no projeto proporcionou 
benefícios aos empreendedores, conforme se observam por seus relatos: 
Trouxe, trouxe alguns benefícios, com certeza, me trouxe alguns clientes, 
né, pessoas que foram em outros empreendimentos e pegaram o roteiro, 
ficaram sabendo do roteiro né, pessoas que buscaram na Internet isso e 
acabaram descobrindo, né enfim... negócios que chamariam atenção pra 
eles e que acabou trazendo mais clientes, novos, diferentes, enfim, que a 
gente não teria como alcançar, então, é isso aí! Eu acho que trouxe 
benefícios, sim, mas poderia ter trazido muito mais, na verdade. (E2). 
Bastante coisa mudou, né. O pensamento do pessoal mudou. (E4). 
Sim, trouxe melhor visibilidade do negócio junto à nova gestão da prefeitura 
local. (E5). 
Porém, de acordo com o entrevistado E3, o roteiro nada agregou ao seu 
negócio, conforme se verifica por meio do seu relato: 
O roteiro não trouxe nenhum tipo de benefício pro meu empreendimento. Eu 
esperava que o roteiro proporcionasse diversas ações coletivas e que o 
poder público pudesse dar o suporte pra que elas ocorressem, e também 
pudesse ser um fomentador das atividades turísticas, das capacitações, 
mas nada disso aconteceu. 
Em 14 de abril de 2014, os consultores do Projeto Talentos do Brasil Rural 
estiveram novamente na cidade de Quatro Barras para apresentação da proposta do 
nome e logomarca do roteiro aos empreendedores locais. Por votação unânime dos 
integrantes do roteiro, foi aprovado o nome “Roteiro Turístico Sentidos do Campo”, 
bem como a logomarca (Figura 3), uma vez que tal designação conseguia agregar 
conceitos do turismo rural, da gastronomia local e do potencial ambiental da cidade 
de Quatro Barras, que possui uma das maiores áreas de preservação ambiental da 
RMC (AGORA PARANÁ, 2014a). 
90 
 
Ainda na reunião, os representantes do MTUR discorreram acerca da 
importância em se formalizar uma associação, que contivesse um estatuto, 
planejamento, padronização visual, identidade do grupo e ferramentas essenciais à 
consolidação do roteiro, tais como sinalização, comunicação, estruturação de um 
website e elaboração de mapas turísticos (AGORA PARANÁ, 2014a). 
Figura 3 – Logotipo do Roteiro Turístico Sentidos do Campo  
 
Fonte: Pousada Sítio da Alegria (2018). 
A proposição da logomarca, da formalização da associação e dos mapas 
turísticos, ocorreram por sugestão de técnicos do MTUR, caracterizando a presença 
do isomorfismo coercitivo, pois os empreendedores se encontravam em situação de 
dependência em relação ao Governo Federal (MEYER; ROWAN, 1977; DIMAGGIO; 
POWELL, 2005 [1983]; 1991), e prontamente acataram as normas propostas, pela 
necessidade de obter de recursos e incentivos provenientes da aceitação das 
sugestões (DUARTE; TAVARES, 2012). 
Nesse sentido, a fim de suprir a necessidade evidenciada pelos técnicos do 
MTUR, foi criado um Núcleo de Turismo, em parceria com os empreendimentos 
turísticos do município de Quatro Barras e Campina Grande do Sul com apoio da 
Associação Industrial e Comercial de Quatro Barras e Campina Grande do Sul 
(QBCAMP), com o objetivo de organizar e fortalecer os membros do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo. 
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A ampliação dos limites do roteiro expandiu o seu campo organizacional, que 
até então estava restrito aos empreendimentos turísticos do município de Quatro 
Barras, passando a ser composto por estabelecimentos da cidade de Campina 
Grande do Sul, com o apoio da QBCAMP, que passaram a integrar um aspecto da 
vida institucional do roteiro (DIMAGGIO; POWELL, 1991) e podem ser facilmente 
identificados pela similaridade de seus produtos e serviços. 
A QBCAMP é uma entidade sem fins lucrativos, formalizada em 1988 por 
empresários locais, com o intuito de estabelecer uma entidade que reunisse os 
interesses da classe e que auxiliasse no desenvolvimento econômico e social dos 
municípios de Quatro Barras e Campina Grande do Sul (QBCAMP, 2018), 
localizados na região metropolitana de Curitiba (RMC), Capital do Paraná. 
Atualmente, a Associação conta com mais de 210 associados do ramo de 
comércio, indústria e prestadores de serviço, além de um Núcleo de Turismo, 
formado em 2014, composto pelos empreendimentos integrantes do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo e um Núcleo de Reparação Automotiva, formalizado 
em 2016, cujos componentes são os profissionais ligados à área de ramo automotivo 
(QBCAMP, 2018). 
O entrevistado E3 comenta sobre os motivos que levaram os 
empreendedores do roteiro turístico a desenvolver suas atividades junto a QBCAMP: 
Era mais fácil, e mais barato e com mais estrutura se a gente fizesse parte 
da Associação Comercial, tinha endereço próprio, mais de 20 anos de 
estrada, secretária, telefone, e por aí... então, já entrava num outro patamar. 
De acordo com o entrevistado E3, no entanto, esta estratégia não surtiu o 
efeito esperado, conforme se evidencia pelas suas falas: 
Eu sempre estimulei pra que realmente ele fosse um roteiro e que 
acontecessem as ações, é... proativas, pra que isso ocorresse, e na 
verdade quando a gente entrou dentro da Associação Comercial de Quatro 
Barras e Campina Grande o negócio meio que desabou numa forma 
totalmente inoperante, e daí a gente acabou não conseguindo e não se 
estimulando a fazer as coisas durante dois anos. Houveram alguns embates, 
de ponto de vista e tal, mas não teve nenhum resultado, não surtiu efeito, né.  
O grupo se associou à Associação Comercial e ali se desarticulou tudo. Não 
existe nada sendo feito. Nem reuniões existem há muito tempo já. 
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A última reunião entre os técnicos do MTUR e os empreendedores ocorreu no 
dia 25 de agosto de 2014, onde foram repassadas orientações finais acerca da 
efetiva implementação do roteiro, que englobavam a criação de vivências e 
atividades temáticas, a consolidação de negócios, a personalização de produtos, a 
necessidade de confecção de mapas e a instalação de placas de sinalização 
turística (AGORA PARANÁ, 2014b). 
Os relatos da entrevistada E1 demonstram o teor da última reunião entre 
técnicos do MTUR e os empreendedores:  
O Ministério do Turismo falou pra eles (empreendedores), que eles tavam 
muito dependentes da prefeitura. Que tudo eles dependiam da prefeitura, 
fazer um cartaz, fazer um folder, como se a prefeitura tivesse que fazer toda 
a divulgação pra eles, entendeu? Eles tinham que criar com suas próprias 
pernas, isso que foi falado bem diretamente num dia de reunião com todos 
eles, no dia que eles foram apresentar o diagnóstico, isso ficou bem claro 
pros empreendedores, que eles tinham que andar com suas próprias pernas, 
que a prefeitura não tinha a obrigação de fazer a divulgação pra eles. A 
prefeitura tinha que divulgar a cidade, os pontos turísticos, não os 
empreendimentos em individual, entendeu?. 
Os técnicos destacaram que a partir daquele momento o grupo estava apto a 
dar segmento ao desenvolvimento do roteiro sem o suporte de outras entidades 
(AGORA PARANÁ, 2014b), uma vez que já disponibilizavam de todos os elementos 
necessários para seguir em frente como roteiro turístico. 
O entrevistado E4 concordou com esse posicionamento do MTUR, 
declarando que as organizações não deveriam ser dependentes de outros órgãos, 
tais como as prefeituras municipais: 
Olha, particularmente eu acho que isso aí não tem que nem partir da 
prefeitura, a prefeitura tem que entrar como um mero ajudante, né, que dê 
algum suporte, mas é... o principal tem que partir dos empresários, do 
pessoal que participa do roteiro, né, eles que tem que fazer a maior parte, 
99,99%. 
Meu empreendimento não depende de outras entidades pra sobreviver, 
nem o meu e nem ninguém. Cada empreendimento tem que sobreviver com 
as próprias pernas. 
Conforme disposto em atas de reuniões, as tratativas acerca da confecção do 
mapa de turismo que possibilitasse a identificação das empresas que integravam o 
roteiro e dos pontos turísticos das cidades, conforme sugerido pelo MTUR, iniciaram 
em outubro de 2014. 
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Os integrantes do Núcleo de Turismo desenvolveram, juntamente com um 
profissional da área, um mapa ilustrado contendo o circuito histórico do Roteiro, além 
de guias para hospedagem, gastronomia, aventura e esportes, bem como trilhas e 
caminhos da região, para divulgação dos aspectos turísticos dos municípios. 
 Inicialmente, o grupo definiu que o mapa não contemplaria propaganda de 
outras empresas, alheias ao roteiro. Entretanto, após a realização de orçamentos e 
divisão de valores entre os membros do roteiro, foram convidados a participar do 
mapa outros empreendimentos, que deveriam arcar com valores mais elevados do 
que a parte correspondente aos integrantes do roteiro turístico. As empresas que 
participaram da divulgação do mapa podem ser visualizadas na Figura 5. 
Figura 4 – Mapa Turístico do Roteiro Sentidos do Campo – 2015 (frente)  
 
Fonte: Roteiro Turístico Sentidos do Campo (2015). 
Também foram captados recursos dos municípios de Quatro Barras e 
Campina Grande do Sul, que financiaram uma parte desse material. A entrega do 
produto final ocorreu em março de 2015, e o material de divulgação foi 
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disponibilizado aos empreendimentos e aos municípios, para distribuição aos 
clientes e turistas da região. O resultado pode ser conferido nas Figuras 4 e 5. 
Figura 5 – Mapa Turístico do Roteiro Sentidos do Campo – 2015 (verso)  
 
Fonte: Roteiro Turístico Sentidos do Campo (2015). 
Os entrevistados discorrem acerca do trabalho desenvolvido pelo grupo com 
relação à criação e desenvolvimento do mapa de turismo: 
A gente trabalhou bem, digamos assim, até desenvolver o mapa, entendeu? 
E depois do mapa não foi desenvolvido mais nada, não foi acertado mais 
nada, não foi né. (E2). 
O máximo que se conseguiu foi um roteiro inicial, que foi transformado em 
folder, e mesmo assim nunca chegou a integrar um circuito ou ter ações 
conjuntas pra basicamente nada. (E3). 
Creio de houve resultado positivo sim, para os empreendedores e para o 
grupo. Maior conhecimento sobre a realidade de outros empreendimentos é 
um desses benefícios, e acho que houve uma melhor divulgação do grupo 
na região, sim. (E5). 
Segundo os entrevistados, boa parte da divulgação do roteiro ocorria pela 
entrega dos mapas turísticos aos clientes, pois uma das estratégias adotadas pelo 
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grupo consistia em tentar fazer com que o turista permanecesse o maior número de 
dias na região. Desta forma, quando o cliente recebia o mapa turístico num 
determinado estabelecimento, era indicado pelo proprietário a conhecer outras 
propriedades turísticas e pontos turísticos, tentando assim fidelizar o cliente e fazer 
com que tivesse interesse em retornar à região, já que possuía inúmeros atrativos 
desconhecidos. 
Esta estratégia, evidenciada na fala do entrevistado E2, demonstra o trabalho 
realizado pelo grupo, em se conhecerem mutuamente para que soubessem quais 
eram os produtos e serviços desenvolvidos pelos integrantes do roteiro. Isso foi 
benéfico, por proporcionar novas opções de lazer de turismo na região:  
A confecção do mapa foi um trabalho coletivo, bem executado de certa 
maneira, e foi importante pra mim, foi importante pra todos, e esse mapa 
ajudou a divulgar de várias formas né, por exemplo, a (Fulana) lá, da 
Vinícola (...) ia em vários eventos sabe, então divulgava o mapa 
massivamente, eu também, em alguns eventos que eu fiz eu divulguei 
bastante o mapa. E creio eu que aumentou a clientela, pelo menos pra mim 
teve vários clientes que vieram, foram em outros locais, acabaram vendo o 
mapa, o roteiro, tudo mais e acabaram se interessando pelo meu 
restaurante. Eu acredito que da mesma maneira aconteceu com vários 
negócios, né. Tanto que clientes meus que disseram que foram em outros 
negócios, em outros empreendimentos e gostaram bastante também. Foi 
bom pra todos, mas principalmente na confecção do mapa e divulgação 
dele. Poderia ter sido bem melhor, obviamente, mas foi bom sim, não dá pra 
reclamar. 
Deste modo, a cooperação foi percebida pelos membros entrevistados como 
algo presente no campo: 
Sim, cooperação sempre há, sempre tem. (E4). 
Na maior parte dos membros sim, há cooperação. (E5). 
A cooperação existe, a cooperação existe sim, mas eu acho que dava pra 
cooperar muito mais, entendeu? Muito mais do que se coopera. Acho que o 
pessoal faz muito o básico e não pensa que quanto mais forte todos 
estiverem aqui, melhor vai ser pra todo mundo, entendeu? Porque mais 
gente vai poder vir pra cá, mais gente vai gastar dinheiro aqui, e o turismo 
aqui vai ser muito melhor e muito mais. (E2). 
Após a conclusão dos trabalhos de assessoria realizados pelo MTUR, o 
roteiro Sentidos do Campo passou a compor o rol de roteiros turísticos oficiais do 
Brasil, constando no Catálogo de Produtos e Serviços do SEBRAE (2014), conforme 
demonstrado a seguir: 
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O roteiro Sentidos do Campo é uma excelente alternativa para quem busca 
sossego e contato com a natureza. Entre suas opções de lazer, está o 
Morro do Anhangava, um dos melhores campo-escola de escalada em 
rocha do Brasil, com 1420 metros de altitude e excelente ponto para prática 
de voo livre, rapel e caminhadas. Outro atrativo é a Estrada da Graciosa, a 
primeira via carroçável do Paraná, construída entre 1854 e 1873 para ligar 
Curitiba ao Litoral e que teria servido até mesmo ao Imperador Dom Pedro II. 
(SEBRAE, 2014, p. 72). 
Os empreendimentos que integraram o Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
em sua fundação foram: Pousada Sítio da Alegria, Parque Vila dos Animais, Quina 
do Chef, Recanto Fonte do Sossego, Churrascaria Bossardi, Hotel Pousada do 
Anhangava, Sushiai Cozinha Japonesa, Pizzaria Pastasciutta, Jackson Assados, 
Rosa Brasil Eventos, Café Colonial da Bisa, Rancho do Cavalo, Dell Usina, Portal 
Itupava, Marumby Montanhismo, Sonho Encantado, Vinícola Família Fardo, Terra 
Brasil Café, Chácara Rancho Alegre e Mata Atlântica Aventura (QBCAMP, 2018). 
Atualmente, oito empreendimentos compõem o Núcleo de Empreendedores 
de Turismo (NET), sendo cinco pertencentes ao Município de Quatro Barras (dois 
hotéis, um restaurante e duas vinícolas) e três situados no Município de Campina 
Grande do Sul (dois hotéis fazenda e um pesque pague) (QBCAMP, 2018). Destes, 
quatro desenvolvem atividades rurais em suas empresas. 
De acordo com a entrevistada E1, a baixa adesão ao roteiro pode estar 
relacionada à cobrança da mensalidade, pela QBCAMP. Segundo as normas 
instituídas pelos membros do grupo, os empreendimentos que ficassem 
inadimplentes por três meses junto a QBCAMP 5  estariam automaticamente 
excluídos do roteiro turístico. Assim, apesar de alguns empreendedores ainda 
considerarem-se incluídos do roteiro, de acordo com a QBCAMP, não o são. É o 
caso do entrevistado E2, que relatou que a sua empresa integra o roteiro, no entanto, 
a mesma não constava na relação de empreendimentos fornecida pela Associação.  
Para a entrevistada E6 6 , muitos dos empreendedores turísticos não 
participam do roteiro, pois seus negócios não são formalizados, e a QBCAMP 
                                            
5 O Roteiro Turístico Sentidos do Campo passou a integrar o Núcleo de Turismo da Associação 
Industrial e Comercial de Quatro Barras e Campina Grande do Sul (QBCAMP), de forma que os 
empreendimentos integrantes do roteiro devem ser associados e estar adimplentes com as 
mensalidades, cujo valor varia conforme o porte da empresa. 
6 Secretária da QBCAMP. 
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sempre incentiva que os empreendimentos saiam da informalidade. Assim, por mais 
que participem de algumas reuniões e se interessem pelo roteiro, a falta de vontade 
em constituir uma empresa dificulta a adesão dos empreendedores ao roteiro e ao 
NET. 
Os entrevistados discorreram acerca da razão pela qual alguns 
empreendimentos não participam mais do roteiro: 
Alguns empreendedores saíram do roteiro, pois esperavam resultados mais 
abrangentes para seus empreendimentos em curto prazo. (E5). 
Parece também que falta amadurecimento por parte de muitos 
empreendimentos, gerando uma disparidade grande no setor. (E5). 
Acho que alguns saíram porque acabaram fechando o negócio mesmo, 
outros saíram porque não ... (pausa) não botaram muita fé, entendeu, na 
situação do roteiro, porque querendo ou não a gente também fazia reuniões 
e a coisa não andava muito pra frente, discutia coisas enfim que eram 
importantes sim, mas poucas atitudes eram tomadas prontamente digamos 
assim. Então algumas pessoas acho que desacreditaram um pouco na ideia 
do roteiro, o roteiro poderia ser um pouco mais, é, sucinto digamos assim, e 
as ações mais rápidas pra, pra que as pessoas realmente vissem os 
resultados um pouco antes, porque, afinal de contas a gente vive disso 
também, né, a gente vive de resultados. (E2). 
Acho que poucos aderiram e menos ainda ficaram porque não tinha foco, 
não era empreendedor. Os empreendedores são extremamente desunidos, 
né, e se enxergam uns com os outros como concorrentes, e não como 
parceiros, você não vê as ações serem possíveis em parcerias. (E3). 
O entrevistado E2 também discorre acerca da falta de união entre os 
membros do roteiro: 
Na minha opinião, não são, não são, não são nem um pouco unidos. 
Basicamente cada um briga pelo seu e cada um têm seus interesses em 
comum, tem seus orçamentos e enfim... e até por isso que eu acredito que o 
roteiro não conseguiu desenvolver tanto assim em alguns anos, digamos 
assim, que ele já tá vigente. 
Segundo Zilber (2002), os ambientes institucionais são caracterizados por 
instituições heterogêneas que mostram diferentes racionalidades das práticas 
compartilhadas, que podem afetar o comportamento organizacional em um campo. 
Nesse sentido, a discordância de ideias é um fator positivo, por gerar racionalidades 
diversas (ZILBER, 2002) que podem contribuir positivamente para o 
desenvolvimento de um grupo. 
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No entanto, para que agência humana ocorra, é necessário que haja 
consciência, reflexão, propósito e significado nas ações, a fim de que os atores 
possam alcançar os objetivos estratégicos em suas organizações (WEBER, 2000). 
Assim, enquanto as organizações não buscarem alcançar objetivos comuns, 
dificilmente serão capazes de alterar as instituições vigentes por meio da ação 
coletiva. 
O principal objetivo dos empreendedores ao formalizar o roteiro consistia na 
necessidade de demonstrar para os turistas de Curitiba e RMC que existiam outras 
possibilidades de turismo, além do circuito tradicional de Morretes, pois apesar de 
Quatro Barras e Campina Grande do Sul possuir inúmeras belezas naturais, a região 
ainda é pouco explorada pelos turistas. Os entrevistados falaram sobre o objetivo 
principal da formalização do roteiro:  
O que levou os empreendedores a formalizar o roteiro acho que foi 
principalmente uma necessidade de ver que né, existem empresas muito 
fortes na região, próximas da região, que é ali em Morretes. Enfim, que 
muitas pessoas de Curitiba se deslocam pra ir até lá, que é mais longe do 
nosso, do que o nosso local aqui onde a gente tá, e a gente viu que poderia 
ter uma possibilidade grande de atrair bastante público de Curitiba pra cá, 
pra fazer um roteiro não simplesmente pra ir em um negócio ou outro, e sim 
pra ir em vários negócios, né. Fazer um dia ou um final de semana com 
vários, vários, empreendimentos, digamos assim diferentes né, às vezes um 
passeio a cavalo, almoço, café colonial, né, hotel e essas coisas todas. (E2). 
Eu espero e esperava na verdade que fosse realmente uma união entre os 
empreendedores, os negócios que tem na região aqui pra, pra, realmente 
fortalecer o turismo, principalmente né. Fazer as pessoas acreditarem que 
Campina, Quatro Barras, enfim né, não é, nós não somos “bicho do mato”, 
né. A gente tem potencial também pra atender o pessoal de Curitiba. (E2). 
O que levou os empreendedores a formalizar o roteiro foi o desejo de 
divulgar mais a região como destino turístico. (E5). 
Morretes é perto, é... Caminhos do Vinho é perto, Quatro Barras é longe né... 
(tom de ironia). Então se todos tiverem unidos, é... Quatro Barras vai se 
tornar perto também... Um exemplo de Curitiba a Morretes, eles (os turistas) 
acham perto. De Curitiba a Caminhos do Vinho, de Curitiba a Colombo, é 
perto. Mas Quatro Barras se torna longe! Pra ir pra Morretes eles passam 
por dentro de Quatro Barras né, é incrível né! Então uma união maior pode 
mudar essa visão dos clientes, né. (E4). 
Conforme já explanado, o intuito inicial dos empreendedores, ao participar de 
um roteiro oficial da Copa do Mundo de 2014, consistia em aumentar a demanda 
turística de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, já que as cidades estão 
situadas próximas a Curitiba e cidades da RMC, sendo, portanto, locais de fácil 
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acesso aos turistas em relação a outros roteiros mais visitados normalmente, como 
Morretes. 
Todavia, houve um desapontamento com relação ao saldo turístico da Copa 
do Mundo de 2014 na região, pois tanto os empreendimentos quanto as prefeituras 
municipais criaram muita expectativa, se prepararam e se adequaram para receber 
os turistas, o que de fato não se concretizou, apesar de dados da Polícia Federal 
revelar que quase 700 mil turistas estrangeiros entraram no Brasil em junho de 2014, 
superando até mesmo as expectativas do Governo Federal (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2014). 
Apesar das expectativas não terem sido atingidas devido ao pouco fluxo de 
turistas na região, os empreendedores deram seguimento ao roteiro, desenvolvendo 
algumas ações conjuntas, organizando subgrupos, articulando-se junto aos poderes 
públicos municipais, planejando reuniões e eventos visando à expansão e 
desenvolvimento dos próprios empreendimentos e da região em que estão inseridos 
(QBCAMP, 2018). 
Nesse sentido, a entrevistada E1 comenta acerca de suas expectativas 
referente à seleção de Quatro Barras como sendo roteiro oficial da Copa do Mundo 
de 2014: 
Eu imaginava que ser selecionado nesse roteiro, ia gerar assim, pelo menos 
uma divulgação boa na Copa, e isso não aconteceu. Porque, tipo, quando 
eu li o cadastro lá né, dizia que ia ser ‘os roteiros da Copa do Mundo de 
2014’. Nossa! O roteiro oficial da Copa do Mundo! O que que eu imaginava? 
Que pelo menos um material de divulgação pra entregar pros turistas que 
estariam assistindo aos jogos, que no mínimo isso teria, que não seria um 
custo muito alto também pro Ministério do Turismo, mas isso não teve. Eu 
acredito que os turistas mesmo da Copa do Mundo, pra ser o roteiro oficial, 
nem souberam da existência de Quatro Barras. 
Mas não que não tenha gerado nada de bom pro município. Gerou! Porque 
deu muita mídia na própria região metropolitana, Curitiba e isso gerou muita 
mídia, então isso, já ajudou o município. Mas como ‘Roteiro da Copa do 
Mundo’, né, eu não vi nada disso. 
O entrevistado E3 demonstrou insatisfação pelo fato que o roteiro Sentidos do 
Campo não evoluiu após o evento mundial no Brasil, enquanto que roteiros menos 
conhecidos à época se sobressaíram e estão ocupando um lugar de destaque no 
cenário turístico paranaense atualmente: 
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Depois da Copa a gente viu que São José dos Pinhais explodiu na questão 
turística e Quatro Barras ficou do mesmo tamanho, ou um pouco menor do 
que era, em relação a essa parte do desenvolvimento dos potenciais. 
Ação coletiva tem um poder muito grande, é muito forte. Se você for olhar 
pra (a Colônia) Witmarsum, por exemplo, na época em que falava de roteiro 
da Copa, Witmarsum não tava nem aí, praticamente desconhecido. São 
José dos Pinhais também explodiu nesses anos pra cá, e vários outros 
exemplos de ações de pessoas que acreditam e não especificamente não 
só a liderança, mas todo mundo fazendo um pouco né. É uma questão até 
de cultura né, pra que as coisas aconteçam. 
A ação coletiva pode ser considerada algo efetivo capaz de configurar e 
produzir a vigência institucional (JACOMETTI, 2013). Nesse sentido, a racionalidade 
e intencionalidade dos atores podem resultar em ações destinadas a criar, manter e 
romper instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006), conforme evidenciado nas 
seções seguintes. 
4.2 ATORES INTEGRANTES DO CAMPO ORGANIZACIONAL 
Em conformidade com a base teórica adotada neste trabalho, que 
compreende o campo organizacional como uma arena funcionalmente específica 
(SCOTT, 2004), os atores integrantes do campo organizacional identificados foram 
divididos em duas etapas, a saber: a primeira, identificou o campo organizacional no 
ano de sua formalização (2014); e a segunda, que apresentou os atores integrantes 
do campo organizacional na atual fase do roteiro (2018). 
Na concepção de Scott (2004), os integrantes do campo são associados aos 
seus parceiros de troca, de modo que ocorram interações mais significativas entre 
os componentes do campo, em relação aos que se encontram fora dele. De acordo 
com DiMaggio e Powell (2005) [1983], a análise dos campos organizacionais permite 
reconhecer quem são os atores, as organizações e as instituições inseridas, além de 
possibilitar a identificação dos objetivos, interesses e influências pertinentes a cada 
ator. 
As vantagens da perspectiva de Scott (2004) acerca dos campos 
organizacionais consistem em possibilitar a delimitação do ambiente organizacional 
de forma institucional e facilitar a análise desse campo (MACHADO-DA-SILVA; 
GUARIDO FILHO; ROSSONI, 2006). 
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Figura 6 – Rede de relacionamentos do campo organizacional do Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo em sua formalização (2014) 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Assim, conforme observado na Figura 6, os atores presentes na fase de 
formalização do roteiro foram identificados com base na análise documental e 
mediante a realização de entrevistas. Com relação ao grau de relacionamento, as 
análises permitiram identificar que nesta fase houve maior relacionamento do roteiro 
turístico com o Governo Federal, PMQB (por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo) e SEBRAE/RS.  
Destaca-se que muitos dos empreendedores demonstraram não ter 
conhecimento acerca do processo inicial de formalização do roteiro, principalmente 
os empreendimentos pertencentes ao município de Campina Grande do Sul, que 
alegaram desconhecer qualquer participação do MTUR ou Governo Federal no 
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processo. Isso se confirma pelos relatos dos entrevistados, que, embora tenham 
participado do roteiro desde a sua formalização, no ano de 2014, aparentemente 
não tiveram ciência de todo o processo, nem mesmo dos atores e entidades que 
participaram ou exerceram alguma influência para que o roteiro fosse constituído: 
Não houve participação do governo federal, que eu saiba. (E5). 
O órgão que mais apoiou a criação do roteiro foi a Associação Comercial. 
(E5). 
Não creio que a prefeitura de Quatro Barras deu suporte. (E3). 
No início foi a prefeitura que ganhou um prêmio referente à Copa... uma 
coisa assim, de Caminho Turístico, Roteiro Turístico para a Copa. Então, foi 
ela. (E4). 
Os dados analisados permitiram identificar que o Governo Federal, o 
SEBRAE/RS e o EMATER deixaram de integrar o campo organizacional após a 
implementação do roteiro, conforme demonstra a Figura 7. Isso se deve ao fato de 
que, por se tratar de uma política pública que versava sobre a criação de roteiros 
turísticos para a Copa do Mundo, assim que o projeto foi concretizado e os objetivos 
foram atingidos, não havia mais a necessidade desses órgãos continuarem 
compondo o campo analisado. 
No entanto, com o desenvolvimento do aglomerado, as organizações foram 
moldando o campo organizacional, permitindo que novos atores fossem inseridos a 
ele (MEDEIROS; ALVES; FARAH, 2015), formando uma nova rede de 
relacionamentos. Assim, com base na análise documental, entrevistas e 
observações, contatou-se que a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul e a 
QBCAMP passaram a integrar a rede de relacionamentos, bem como o SEBRAE 
nacional. 
O entrevistado E4 ainda identificou a Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
como sendo um dos atores integrantes do campo. Tal análise se deu pelo fato de 
que, devido à estrutura, composição e potencialidades do aglomerado turístico, no 
ano de 2015 houve uma proposta, por parte de professores da UFPR e da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), em auxiliar os integrantes do 
roteiro na formalização de um Arranjo Produtivo Local (APL). 
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Figura 7 – Rede de relacionamentos do campo organizacional do Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo em sua manutenção (2018) 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
O apoio ofertado incluía suporte, treinamento e acompanhamento de 
professores e pesquisadores, no entanto, exigia o comprometimento dos 
empresários para a realização de algumas ações específicas, visando à 
compreensão plena do projeto, a aceitação e a adequação dos empreendimentos no 
que fosse necessário.  
Após algumas explanações e apresentações detalhadas da proposta, o grupo 
se reuniu e aceitou iniciar os procedimentos necessários à implantação de um APL 
de turismo no local. Contudo, pouco tempo depois declinaram da proposta e 
rejeitaram o auxílio. 
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Perguntados sobre o projeto e os motivos que levaram os empreendedores a 
desistir da ideia de formalizar o APL, as respostas foram as seguintes: 
Lembro sim (do projeto), pena que não deu certo. Era uma ótima 
oportunidade de termos apoio e suporte numa interface junto a 
(Universidade) Federal. Tínhamos muito a ganhar pensando num Arranjo 
Produtivo. (E3). 
Teve alguma assessoria da UFPR quando o nosso grupo passou pra 
Associação Comercial, né, eu não cheguei a participar, eu participei de uma 
ou duas reuniões, mas foi muito bom, foi muito produtivo. (E4). 
Creio que o que levou a grupo a desistir foi a falta de entendimento e 
participação dos empreendedores no processo. (E5). 
Alguns queriam outros não, outros achavam que não valeria a pena, então, 
é muito complicado, até você acertar um grupo que todos tenham um 
pensamento só, é difícil. (E4). 
Deste modo, como o projeto não foi concretizado, as universidades não foram 
incluídas na rede de relacionamentos do campo organizacional. 
O contexto analisado, tal qual estabelecido por Machado-da-Silva, Guarido 
Filho e Rossoni (2006), permitiu definir os limites do campo organizacional do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo. Assim, as fronteiras desse campo foram 
delimitadas pela presença de organizações que atuavam no ramo turístico da região 
de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, ou que desempenhavam funções 
correlatas a atividades turísticas, bem como aquelas organizações que mantinham 
alguma relação com as organizações e empreendimentos turísticos. 
4.2.1 Funções desempenhadas pelos atores envolvidos na implementação do 
Roteiro Turístico 
A análise documental e as entrevistas realizadas junto aos principais atores 
permitiram identificar todos os atores envolvidos na implementação do Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo.  
A partir das análises das atas de reuniões sintetizadas pelos Quadros 7 e 8, 
foi possível identificar os atores, bem como descrever as funções desempenhadas 
por cada envolvido, que implicaram na criação e desenvolvimento do roteiro:  
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- Governo Federal: autorizou a criação da política pública voltada à 
implementação do projeto denominado “Talentos do Brasil Rural”, que deu origem ao 
roteiro turístico Sentidos do Campo.  
- Ministério do Turismo (MTUR): idealizou e desenvolveu juntamente com 
MDA e SEBRAE o projeto “Talentos do Brasil Rural”, em parceria com o MMA e GIZ. 
Ao MTUR coube a elaboração conjunta do projeto, a gestão compartilhada, a 
coordenação e a produção técnica acerca do eixo “serviços”, além da realização da 
etapa de diagnóstico nos roteiros.  
- Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA): idealizou e desenvolveu 
juntamente com SEBRAE e MTUR o projeto “Talentos do Brasil Rural”, em parceria 
com o MMA e GIZ. Investiu cerca de 3 milhões de reais no projeto e também 
trabalhou em sua elaboração. As ações do eixo produtos foram capitaneadas por 
SEBRAE/RS e MDA.  
- SEBRAE/RS: em âmbito federal, idealizou e desenvolveu juntamente com 
MDA e MTUR o projeto “Talentos do Brasil Rural”, em parceria com o MMA e GIZ. 
Encarregado por intermediar a divulgação do edital de Chamamento Público e 
divulgação dos resultados parcial e final dos classificados, bem como elaborar o 
Catálogo de Produtos e Serviços “Talentos do Brasil Rural”, com apoio do MDA e 
MTUR, contendo as informações necessárias para divulgação dos empreendimentos 
selecionados em cada eixo. Foi o órgão executor do projeto, tendo, também, 
aportado recursos. As ações do eixo produtos foram capitaneadas por SEBRAE/RS 
e MDA. E, em âmbito local: Incentivou a participação das pequenas empresas no 
roteiro turístico. Participou das reuniões de implementação do roteiro. 
- Ministério do Meio Ambiente (MMA): apoiou, juntamente com a GTZ, a 
iniciativa do MDA, MTUR e SEBRAE/RS, o projeto Talentos do Brasil Rural. 
- Agência Alemã de Cooperação Técnica (GIZ): apoiou o projeto Talentos do 
Brasil Rural.  
- Prefeitura Municipal de Quatro Barras (PMQB): autorizou a participação do 
município no projeto. Forneceu subsídios para a inscrição no processo de 
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formalização do roteiro. Disponibilizou os técnicos do município para participar das 
reuniões e proceder às devidas adequações apontadas pela equipe especializada 
do Governo Federal. Autorizou a divulgação no município e disponibilizou suporte 
para a realização de reuniões junto aos empreendimentos turísticos da região. 
Apoiou a formalização do roteiro turístico, mediante a disponibilização de recursos 
humanos e financeiros. 
- Secretaria Municipal de Turismo de Quatro Barras: realizou a inscrição do 
município junto ao projeto, reunindo a documentação necessária para a sua 
habilitação. Desenvolveu ações visando à adequação do roteiro pré-existente às 
normas previstas em edital. Realizou a divulgação da pré-seleção do roteiro inscrito 
pelo município no projeto, convidando os empreendimentos turísticos das 
comunidades rurais e as entidades interessadas a participar de reuniões. Promoveu 
os encontros com os interessados a fim de angariar integrantes ao roteiro e orientá-
los quanto às medidas a serem adotadas visando à adequação ao projeto. 
Participou de reuniões junto aos técnicos do Governo Federal, disponibilizando 
suporte para conhecer os empreendimentos e locais com potencial turístico da 
região. Acompanhou a implementação do roteiro e disponibilizou apoio técnico para 
as reuniões. 
- Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Quatro Barras: participou das 
reuniões e apoiou a implementação do roteiro. 
- Empreendedores locais: participaram efetivamente das reuniões de 
implementação do roteiro. Buscaram se adequar às regras estabelecidas, 
condicionantes à participação do roteiro turístico. Participaram dos encontros com os 
técnicos do Governo Federal e promoveram ações coletivas para dar continuidade 
ao roteiro, como formalizar um Núcleo de Turismo junto a Associação Industrial e 
Comercial da cidade. Convidaram os empreendimentos turísticos da cidade vizinha 
Campina Grande do Sul a integrar o roteiro, a fim de fortalecer a organização. 
Receberam os técnicos do MTUR em seus empreendimentos. 
- Associação Industrial e Comercial de Quatro Barras e Campina Grande do 
Sul (QBCAMP) forneceu o espaço físico para a realização de reuniões junto aos 
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empreendimentos turísticos, PMQB e técnicos do Governo Federal. Possibilitou a 
criação de um Núcleo de Turismo como extensão dos trabalhos realizados pela 
QBCAMP. Apoiou a implementação do roteiro e disponibilizou um local para a 
realização das reuniões do grupo organizado, bem como recursos humanos para 
acompanhamento, agendamento e suporte às reuniões. 
- Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER): 
auxiliou a articular os empreendimentos turísticos rurais a participar dos encontros 
promovidos pela Secretaria Municipal de Turismo voltados à integração da 
comunidade no projeto Talentos do Brasil Rural. 
Conforme já explanado, a coleta de dados possibilitou a realização da análise 
dos integrantes do campo organizacional na formalização e na manutenção do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo, bem como a definição das funções 
desempenhadas por cada um deles. Da mesma forma, os dados também 
evidenciaram os tipos de trabalho institucional realizados pelo grupo, demonstrados 
na sequência.  
4.3 TRABALHO INSTITUCIONAL REALIZADO PELO AGLOMERADO DE 
TURISMO 
O trabalho institucional refere-se a uma categoria abrangente de ação 
intencional a fim de criar, manter e romper as instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 
2006). Nesse sentido, a identificação do trabalho institucional realizado pelo Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo torna-se fundamental para a compreensão da 
dimensão da agência humana e do envolvimento dos atores nos processos de 
mudança institucional (JACOMETTI, 2013). 
A pesquisa realizada permitiu identificar que as principais ações 
desenvolvidas pelos integrantes do campo organizacional no qual o Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo está inserido é o trabalho institucional de criação, pois, das 57 
análises provenientes de documentos, entrevistas e observações, 39 
corresponderam a ações voltadas a criação de instituições (68%), 14 representaram 
o trabalho de manutenção no roteiro (25%), e 4 ocorrências referiam-se ao trabalho 
institucional de ruptura (7%). 
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A Figura 8 evidencia que as principais ações desenvolvidas pelos integrantes 
do campo organizacional referem-se à criação de instituições, seguidas pelos 
trabalhos inerentes a manutenção institucional, e em menor vulto estão as ações 
voltadas ao rompimento das instituições vigentes. 
Figura 8 – Trabalho Institucional realizado no Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
A identificação dos tipos de trabalho institucional realizados no campo 
organizacional é fundamental para fornecer uma visão holística acerca dos 
acontecimentos que desencadearam o contexto institucional do Roteiro Turístico 
Sentidos do Campo. 
Partindo do pressuposto de que toda a agência humana é caracterizada pela 
intencionalidade (WEBER, 2000), a compreensão dos motivos que levaram a 
determinadas ações pode servir de subsídio aos próprios integrantes do Roteiro 
Turístico e demais componentes do campo organizacional, quanto à identificação e 
resolução dos problemas existentes, bem como propiciar o desenvolvimento das 
forças e habilidades constatadas por este estudo. 
A análise do trabalho institucional desempenhado pelos atores sociais 
também pode contribuir para a elaboração de políticas públicas efetivas voltadas a 
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consolidação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo, pelo fato de que os 
aglomerados turísticos são considerados propulsores do desenvolvimento 
econômico e social, capazes de fomentar as atividades turísticas de uma 
determinada região geográfica. 
Por fim, as análises acerca das ações sociais praticadas pelos integrantes do 
campo organizacional demonstraram quais foram os principais anseios dos 
empreendedores, podendo servir de base para que outros roteiros turísticos ou 
arranjos semelhantes identifiquem tais ações e prontamente desenvolvam ações a 
fim de resolver possíveis conflitos e proporcionar o desenvolvimento da organização. 
Os trabalhos institucionais realizados pelos atores sociais que compõe o 
Roteiro Sentidos do Campo são apresentados nas próximas subseções.  
4.3.1 Trabalho Institucional de Criação no Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
O trabalho institucional de criação refere-se às ações desenvolvidas pelos 
atores sociais voltadas a promover mudanças institucionais e colaborar com o 
surgimento de novas instituições (FRAGOSO; GUARIDO FILHO, 2012). 
Para facilitar a identificação e análise das ações voltadas a criar instituições 
no Roteiro Turístico Sentidos do Campo, os dados foram categorizados por tipos de 
trabalho institucional de criação desenvolvidos no campo organizacional, de acordo 
com o pilar institucional no qual se enquadram, conforme o período de sua 
ocorrência e pela fonte de dados utilizada. Essa classificação foi necessária para 
que fossem obtidas as informações pertinentes à resolução do problema de 
pesquisa proposto neste trabalho. Os resultados dos dados compilados encontram-
se nos Quadros 10, 11 e 12. 
4.3.1.1 Trabalho Institucional de Criação – Pilar Institucional Regulativo 
O trabalho institucional de criação regulativo refere-se à reconstrução de 
regras, direitos de propriedade e acesso a recursos materiais (JACOMETTI; 
GONÇALVES; CASTRO, 2014), podendo ser evidenciado no Roteiro Sentidos do 
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Campo pela presença dos tipos de trabalho institucional de aquisição, definição e 
defesa, constantes no Quadro 11.  
Quadro 11 – Tipos de Trabalho Institucional de Criação Identificados7 (Pilar 
Regulativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE CRIAÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL REGULATIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Aquisição 
A decisão de que a metade dos mapas seria distribuída entre 
os integrantes do grupo e a outra metade fornecida às 
prefeituras de Quatro Barras e Campina Grande do Sul, 
embora estas também tenham auxiliado no rateio de valores. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Memorando elaborado pelo departamento de Turismo 
encaminhado a Secretaria de Meio Ambiente e Turismo de 
Quatro Barras, apresentando o projeto de sinalização turística 
proposto pelo Núcleo de Turismo e critérios para inclusão dos 
empreendimentos, conforme normas sugeridas pelos 
integrantes do roteiro em reuniões anteriores. 
Análise 
documental de 
memorando 
Elaboração de materiais gráficos para divulgação dos 
empreendimentos turísticos da região contendo valores 
diferenciados para os integrantes do roteiro, de forma que as 
empresas que não compõe o aglomerado arcaram com 
custos mais elevados.  
Observação 
durante reunião 
Sugestão e definição quanto aos locais de instalação das 
placas de sinalização turísticas, beneficiando as empresas 
integrantes do roteiro e excluindo do projeto os 
empreendimentos que não integravam o roteiro. 
Observação 
durante reunião 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Definição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A decisão de criar um mapa turístico que possibilitasse a 
identificação das empresas que integram o roteiro turístico e 
dos pontos turísticos das cidades. Definiram que o mapa não 
contemplaria propaganda de outras empresas. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A definição de que todos os integrantes do roteiro deveriam 
utilizar um banner padronizado contendo as informações de 
seu negócio e do Roteiro Sentidos do Campo. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A sugestão de criar adesivos de identificação do roteiro para 
os empreendimentos que integram o grupo. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Envio de um ofício apresentando o Roteiro Sentidos do 
Campo às agências de turismo de Curitiba e região para 
divulgação das empresas. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Aceitação em formalizar um Arranjo Produtivo Local (APL) 
com apoio técnico da UTFPR, UFPR e FGV. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Organização de um subgrupo para organizar um festival de 
inverno, com o intuito de fortalecer o roteiro turístico na 
região. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Estabelecimento de metas e definição do calendário de 
atividades para o primeiro trimestre, com participação nos 
eventos realizados pelos municípios com o objetivo de dar 
visibilidade ao roteiro turístico. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
                                            
7 Identificados no período compreendido entre outubro de 2014 a março de 2018. 
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Definição 
 
A deliberação de que os atuais integrantes deveriam convidar 
novos empreendimentos a compor o roteiro, expondo o 
projeto de sinalização turística que beneficiaria os membros 
do grupo. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A elaboração de um novo mapa turístico com valores e forma 
de distribuição diferenciados aos integrantes do roteiro. 
Observação 
durante reunião 
Defesa 
Elaboração de um documento solicitando o apoio dos 
municípios no que tange a instalação de placas de 
sinalização dos empreendimentos turísticos. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Solicitação aos poderes executivos municipais que 
disponibilizem funcionários para prestarem informações 
turísticas durante os finais de semana, onde a demanda de 
turistas é maior. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Apresentação de sugestões às prefeituras municipais no que 
se refere à construção de ciclovias, melhorias na 
identificação, realização de senso, construção de trevo, 
sinalização na Estrada da Graciosa, instalação de Posto de 
Informações Turísticas, aprovação de um prato típico local. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Presença de representantes das Prefeituras Municipais 
convidados a participar de reunião realizada pelo grupo a fim 
de apresentar as solicitações e reinvindicações. 
Observação 
durante reunião 
Elaboração de documento encaminhado aos poderes 
públicos municipais contendo reivindicações no que tange a 
implementação de benfeitorias que proporcionassem 
benefícios às empresas integrantes do roteiro. 
Observação 
durante reunião 
Solicitação de apoio policial no que tange ao monitoramento e 
policiamento nos municípios, principalmente nas localidades 
turísticas rurais mais afastadas. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Elaboração de ofícios encaminhados aos municípios de 
Quatro Barras e Campina Grande do Sul solicitando o envio 
do calendário oficial de eventos para o ano de 2016. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Reunião junto a representantes do CONSEG Curitiba 
referente a medidas a serem adotadas visando à melhoria a 
segurança pública nos municípios. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Reunião realizada com prefeito municipal de Quatro Barras 
onde foram apresentadas reivindicações do grupo com 
relação ao projeto de sinalização turística no município, que 
contemplasse os empreendimentos pertencentes ao roteiro. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Solicitação de apoio dos poderes públicos municipais na 
elaboração e confecção do mapa turístico utilizado como 
forma de divulgação dos empreendimentos turísticos 
integrantes do roteiro. 
Observação 
durante reunião 
Integração do Núcleo de Turismo com o Conselho Municipal 
de Turismo de Quatro Barras, a fim de promover o 
desenvolvimento turístico da região. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Fonte: dados da pesquisa. 
As ações identificadas como sendo do tipo “aquisição” correspondem à 
criação de regras que podem conferir algum direito de propriedade à organização 
(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Nesse sentido, o quadro apresentado demonstra 
que esta tipologia de trabalho institucional foi diagnosticada, tendo em vista o desejo 
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dos membros do grupo em adquirir benefícios exclusivos proporcionados pelos 
poderes públicos municipais, de forma a obterem vantagens sobre os demais 
empreendimentos do mesmo segmento que não integravam o NET, privilegiando 
apenas as empresas componentes do Roteiro Turístico.  
O segundo tipo de trabalho institucional identificado no roteiro é o de 
“definição”, e consiste na construção de regras que proporcionem status ou 
identidade ao grupo, definindo limites de associação ou criando hierarquias de status 
dentro do campo (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Esse tipo de trabalho foi 
detectado pelas ações desempenhadas pelos empreendimentos voltadas a colocar 
o Roteiro Turístico Sentidos do Campo numa posição de destaque na região onde 
estão inseridos, evidenciando e fortalecendo a imagem do grupo perante a 
sociedade, a fim de legitimá-lo no campo organizacional.  
O último tipo de ação social de criação regulativo identificado é o de “defesa”, 
que se refere à busca de apoio político e regulador mediante o uso de técnicas de 
persuasão social (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). No estudo, conforme se observa 
pelo Quadro 10, o trabalho institucional desenvolvido consistiu em obter o apoio das 
prefeituras municipais para a concretização dos projetos idealizados pelo NET. O 
volume das ações identificadas também demonstrou a relação de dependência 
existente entre os empreendimentos turísticos e os poderes executivos municipais, 
contrariando as orientações repassadas pelos técnicos do MTUR. 
4.3.1.2 Trabalho Institucional de Criação – Pilar Institucional Normativo 
O trabalho institucional de criação normativo diz respeito à construção de 
identidades profissionais, ao desenvolvimento de normas, práticas e tecnologias que 
são complementares às instituições vigentes (JACOMETTI; GONÇALVES; CASTRO, 
2014). Este tipo de trabalho mantém o foco na estrutura normativa organizacional e 
enfatiza as ações capazes de reconfigurar os sistemas de normas dos atores 
(JACOMETTI, 2013). 
As ações sociais abrangidas pelo pilar regulativo são aquelas destinadas a 
construir identidades, mudar normas e construir redes, conforme observado no 
Quadro 12.  
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Quadro 12 – Tipos de Trabalho Institucional de Criação Identificados8 (Pilar 
Normativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE CRIAÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL NORMATIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Construção de 
identidades 
A realização de visitas, por representantes da Secretaria 
Municipal de Turismo, a todas as propriedades rurais, 
visando à adesão ao projeto Talentos do Brasil Rural. 
Entrevista com 
turismóloga 
A decisão de que cada empresa deveria fornecer um 
calendário contendo as datas em que o empreendimento 
estaria disponível para festas no final de ano e encaminhar 
para todas as empresas do roteiro, com a finalidade de 
facilitar a divulgação. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Mobilização para convidar novas empresas a participar do 
roteiro, sendo cada integrante responsável por levar um 
empresário para participar da reunião seguinte. 
Observação 
durante reunião 
Ao propor a inclusão de novas empresas ao roteiro, o grupo 
fomentou o desenvolvimento de relacionamentos entre os 
empreendimentos com alguns atores pertencentes ao 
campo organizacional. 
Observação 
durante reunião 
Adquirir insumos e matérias-primas, sempre que possível, 
dos empreendimentos turísticos pertencentes ao roteiro, 
buscando fortalecer a rede existente. 
Entrevista com 
empreendedor 
Mudanças de 
normas 
Busca de apoio junto ao SEBRAE com a finalidade de 
fornecer consultoria e propor melhorias ao roteiro. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Definição de prioridades apresentadas por cada integrante 
visando à adoção de estratégias conjuntas para beneficiar o 
roteiro e as empresas pertencentes a ele. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Construção de 
redes 
O comprometimento por parte de todos os integrantes em 
conhecer os demais empreendimentos que compõe o 
roteiro com o intuito de se fortalecerem mutuamente ao 
indicar os atrativos alheios para os turistas. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Os empreendedores buscaram conhecer todos os 
empreendimentos integrantes do roteiro a fim de alinhar ao 
máximo suas metas e seus produtos e adequá-los ao que 
as outras empresas também estavam fornecendo aos 
clientes. 
Entrevista com 
empreendedor 
Fonte: dados da pesquisa. 
O primeiro tipo de trabalho institucional identificado nesta categoria refere-se 
à “construção de identidades”, onde são definidos os relacionamentos entre um ator 
e o campo em que opera (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Assim, a identificação 
das ações coletivas viabilizou-se em virtude do fortalecimento dos relacionamentos 
entre os empreendimentos turísticos, que gerou a unificação do grupo e novas 
relações de negócios, além das ações desenvolvidas visando à adesão de novos 
                                            
8 Identificados no período compreendido entre abril de 2011 a maio de 2016. 
114 
 
participantes, que reforçaram a identidade dos empreendimentos turísticos como 
integrantes do Roteiro Sentidos do Campo. 
No entanto, observou-se a presença de dois tipos distintos de identidades no 
grupo, um deles caracterizado pelos empreendimentos que acreditavam e 
trabalhavam em prol do desenvolvimento e da manutenção do roteiro, e o outro 
representado pelos empreendedores que não compartilhavam das mesmas ideias e 
passaram a negar a eficiência dos resultados obtidos pelo aglomerado. 
A “mudança de normas” é a segunda tipologia de trabalho institucional 
normativo de criação identificado no campo organizacional, com o intuito de 
reconectar os conjuntos de práticas e fundamentos morais e culturais (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006). Os trabalhos foram identificados pelas ações voltadas a promover 
mudanças nas práticas existentes por meio de consultoria especializada e mediante 
a adoção de estratégias conjuntas visando à determinação de objetivos comuns que 
desencadeassem em mudanças almejadas pelos integrantes do Roteiro Sentidos do 
Campo. 
O terceiro tipo de ação social detectado corresponde a “construção de redes”, 
cujo objetivo reside na promoção e construção de conexões interorganizacionais 
onde as práticas se tornam sancionadas e formam o grupo de pares relevantes no 
que diz respeito à conformidade, monitoramento e avaliação (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006). Na prática, este trabalho institucional desenvolvido pelos atores 
foi diagnosticado pelas visitações realizadas pelos empreendedores em todas as 
organizações integrantes do Roteiro Turístico, que acarretaram no conhecimento 
mútuo acerca dos produtos e serviços desenvolvidos por cada empresa. 
Tais ações possibilitaram a construção de uma rede de negócios no campo 
organizacional, viabilizada pela indicação aos próprios clientes quanto aos serviços 
prestados pelas empresas parceiras integrantes do Roteiro Sentidos do Campo e 
pela aquisição de insumos produzidos pelos empreendedores rurais, nos hotéis e 
restaurantes membros do NET. 
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4.3.1.3 Trabalho Institucional de Criação – Pilar Institucional Cognitivo 
O trabalho institucional de criação cognitivo está relacionado à alteração dos 
sistemas de significado, mediante a adoção de novas práticas dadas como certas, e 
por meio da educação de indivíduos envolvidos no processo que utilizem suas 
habilidades e conhecimentos em prol do apoio às novas instituições (JACOMETTI; 
GONÇALVES; CASTRO, 2014). Nesta categoria são desenvolvidas ações 
relacionadas ao mimetismo, à teorização e a educação nas organizações, conforme 
observa-se no Quadro 13.  
Quadro 13 – Tipos de Trabalho Institucional de Criação Identificados9 (Pilar 
Cognitivo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE CRIAÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL COGNITIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Mimetismo 
A decisão de entrar em contato com outras associações e 
restaurantes com o objetivo de trocar informações e 
experiências. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Mobilização a fim de organizar a participação dos 
integrantes do roteiro em uma feira de turismo na cidade de 
São José dos Pinhais promovida pela CACIASPAR. 
Observação 
durante reunião 
A adequação de práticas àquelas já adotadas e instituídas 
pelas organizações componentes do roteiro com o intuito de 
prestar os serviços de forma similar aos clientes. 
Entrevista com 
empreendedor 
Teorização 
Sugestão de realização de uma pesquisa junto aos turistas 
nos principais pontos turísticos com a finalidade de traçar 
um perfil do turista e entender o que eles buscam na região 
em termos de produtos e serviços turísticos. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Educação 
Informação de que todos os empreendimentos devem 
buscar formalizar suas empresas a fim de que obtenham 
maiores benefícios individual e coletivamente. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Capacitação dos empreendedores e preparação das 
estruturas para receber turistas. 
Análise 
documental de ata 
de reunião 
Fonte: dados da pesquisa. 
O primeiro grupo analisado refere-se às ações sociais ligadas ao “mimetismo”, 
que tem por objetivo promover a associação de novas práticas com o conjunto já 
existente de tecnologias e regras a fim de facilitar a sua adoção (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006). Os dados empíricos possibilitaram a identificação deste tipo de 
trabalho institucional mediante a imitação de procedimentos e comportamentos 
adotados por outras organizações já legitimadas no ramo turístico da região, bem 
                                            
9 Identificados no período compreendido entre março de 2015 a março de 2018. 
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como pela adesão de processos miméticos entre os integrantes do roteiro, visando à 
padronização e caracterização dos empreendimentos pertencentes ao Roteiro 
Turístico Sentidos do Campo. 
O segundo tipo de trabalho institucional encontrado no campo organizacional 
foi a “teorização”, que visa ao desenvolvimento específico de categorias abstratas e 
a elaboração de cadeias de causa e efeito (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Os 
comportamentos dos atores voltados à teorização foram identificados pela 
necessidade de elaborar o perfil do turista que frequenta a região, com o intuito de 
traçar estratégias para aumentar a permanência desses visitantes nos 
empreendimentos turísticos, bem como atrair novos clientes. 
O terceiro tipo de ação social de criação cognitivo identificado no roteiro 
refere-se a “educação” dos atores em habilidades e conhecimentos necessários para 
apoiar a nova instituição (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Este trabalho institucional 
pode ser reconhecido mediante a realização de reuniões incentivando a 
formalização das empresas pertencentes ao campo organizacional que atuavam na 
informalidade e pelas capacitações realizadas pela assessoria técnica do MTUR 
voltadas a ensinar aos empreendedores a como melhorar a prestação de serviço ao 
turista. 
A análise dos dados possibilitou a constatação de que todos os tipos de 
trabalho institucional de criação apresentados por Lawrence e Suddaby (2006) foram 
identificados no aglomerado turístico Sentidos do Campo, demonstrando que os 
integrantes do campo organizacional possuem capacidade para promover mudanças 
institucionais (FRAGOSO; GUARIDO FILHO, 2012) com o intuito de criar novas 
instituições. 
4.3.2 Trabalho Institucional de Manutenção no Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
O trabalho institucional de manutenção consiste nos esforços realizados pelos 
atores com a finalidade de apoiar, suportar, reparar e recriar mecanismos que 
permitam a sustentação das instituições vigentes nas organizações (LAWRENCE; 
SUDDABY; LECA, 2009; CANNING; O'DWYER, 2016). 
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Visando a identificação dos tipos de trabalho institucional desempenhados 
pelos atores que integram o campo organizacional, no qual o Roteiro Sentidos do 
Campo está inserido, foram analisados os dados previamente categorizados em 
conformidade com os pilares institucionais propostos por Scott (2008) e de acordo 
com os tipos de trabalho institucional de manutenção identificados por Lawrence e 
Suddaby (2006). Os resultados das análises podem ser conferidos pelos Quadros 13, 
14 e 15, apresentados a seguir. 
4.3.2.1 Trabalho Institucional de Manutenção – Pilar Institucional Regulativo 
Os tipos de trabalho institucional de manutenção classificados por Jacometti 
(2013) de acordo com o pilar institucional regulativo de Scott (2008) estão 
relacionados à preservação e ao reforço das instituições existentes nas 
organizações. Esta categoria é composta pelas ações sociais de permissão, 
policiamento e dissuasão, que foram agrupadas conforme os esforços coletivos 
desempenhados pelos atores no campo organizacional analisado, apresentados no 
Quadro 14.  
As ações coletivas do tipo “permissão” desempenhadas pelos atores sociais 
referem-se à criação de regras que facilitem, complementem e apoiem as 
instituições vigentes (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Os comportamentos dos 
atores voltados à permissão foram identificados pelas decisões coletivas que 
definiram a criação de algumas regras e critérios entre os participantes do grupo, 
com o intuito de promover o fortalecimento do Roteiro. Essas normas exigiram dos 
empreendedores adequações inerentes à padronização entre os membros, a 
divulgação das atividades de cada empreendimento, ao fortalecimento da 
organização mediante a adesão de novas empresas, a criação de um NET, a 
participação nas reuniões e ao compromisso em manter os pagamentos das 
mensalidades junto a QBCAMP atualizados. 
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Quadro 14 – Tipos de Trabalho Institucional de Manutenção Identificados10 (Pilar 
Regulativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE MANUTENÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL REGULATIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Permissão 
Definição de critérios para a permanência dos 
empreendimentos no núcleo de turismo, tais como 
participação nas reuniões e pagamento contínuo das 
mensalidades. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Formalização de um núcleo de turismo dentro da Associação 
Industrial e Comercial com o intuito de obter maiores 
benefícios junto aos poderes executivos municipais. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A deliberação de que os atuais integrantes deveriam convidar 
novos empreendimentos a compor o roteiro, expondo o 
projeto de sinalização turística que beneficiaria os membros 
do grupo. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A definição de que todos os integrantes do roteiro deveriam 
utilizar um banner padronizado contendo as informações de 
seu negócio e do Roteiro Sentidos do Campo. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
A determinação de que cada empresa deveria fornecer um 
calendário contendo as datas em que o empreendimento 
estaria disponível para festas no final de ano e encaminhar 
para todas as empresas do roteiro, com a finalidade de 
facilitar a divulgação. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
 
Policiamento 
 
Participação de alguns dos integrantes do roteiro nos 
Conselhos de Turismo de Quatro Barras e Campina Grande 
do Sul. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Definição de critérios para a permanência dos 
empreendimentos no núcleo de turismo, tais como 
participação nas reuniões e pagamento contínuo das 
mensalidades. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Dissuasão 
Protelar por inúmeras vezes e diversos motivos a realização 
de entrevista e por fim, não fornecer as informações 
solicitadas. 
Observação 
durante 
realização de 
entrevista 
Não permitir a formalização de um APL para desenvolvimento 
do Roteiro existente. 
Observação 
durante reunião 
Fonte: dados da pesquisa. 
O trabalho institucional de “permissão” desempenhado pelos atores sociais 
refere-se à criação de regras que facilitem, complementem e apoiem as instituições 
vigentes (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Os comportamentos dos atores voltados 
à permissão foram identificados pelas decisões coletivas que definiram a criação de 
algumas regras e critérios entre os participantes do grupo, com o intuito de promover 
o fortalecimento e manutenção do Roteiro. Essas normas exigiram dos 
                                            
10 Identificados no período compreendido entre abril de 2014 a junho de 2018. 
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empreendedores adequações inerentes à padronização entre os membros, a 
divulgação das atividades de cada empreendimento, ao fortalecimento da 
organização mediante a adesão de novas empresas, a criação de um NET, a 
participação nas reuniões e ao compromisso em manter os pagamentos das 
mensalidades junto a QBCAMP atualizados. 
O trabalho de “policiamento” desenvolvido pelos atores está relacionado a 
garantias de conformidade mediante a fiscalização, auditoria e monitoramento 
(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Esse tipo de trabalho institucional foi detectado em 
virtude da participação dos empresários em Conselhos de Turismo que têm por 
objetivo promover a fiscalização e o monitoramento das ações voltadas ao 
desenvolvimento turístico na região, bem como pela definição dos critérios de 
continuidade no roteiro, exigindo um compromisso financeiro de cada 
empreendimento junto a QBCAMP e uma participação efetiva junto às decisões 
tomadas pelos integrantes do grupo, mediante a presença nas reuniões. 
Ressalta-se que o trabalho de policiamento é realizado de forma efetiva, uma 
vez que os dados coletados permitiam identificar que a inadimplência nas 
mensalidades da QBCAMP implicou por inúmeras vezes no desligamento de alguns 
empreendedores do grupo, muito embora estes ainda considerem-se participantes 
do Roteiro Turístico.  
O terceiro tipo de ação social integrante do pilar regulativo é a “dissuasão”, e 
refere-se ao estabelecimento de barreiras coercivas à mudança institucional 
(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Nesse sentido, esta tipologia de trabalho 
institucional foi diagnosticada pelo comportamento recorrente de um dos 
empresários selecionados em postergar, e por fim, não conceder a entrevista à 
pesquisadora, demonstrando resistência ao fornecer informações que poderiam 
evidenciar possíveis fragilidades no aglomerado, por se tratar de um ator que 
manifestava um perfil de liderança no grupo. A decisão coletiva de não aceitar apoio 
técnico e especializado para a formalização de um APL de turismo na região 
também evidenciou este tipo de trabalho institucional, manifestando grande 
resistência à alteração do status quo vigente. 
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4.3.2.2 Trabalho Institucional de Manutenção – Pilar Institucional Normativo 
O pilar institucional normativo abrange os tipos de trabalho institucional 
voltados à manutenção de instituições referem-se à mitologização e à incorporação 
e rotinização. O Quadro 15 demonstra que, para esta categoria, apenas um tipo de 
ação social foi identificado no campo organizacional, não sendo encontradas 
evidências que comprovassem a presença do trabalho institucional de mitologização 
na presente pesquisa.  
Quadro 15 – Tipos de Trabalho Institucional de Manutenção Identificados11 (Pilar 
Normativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE MANUTENÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL NORMATIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Incorporação e 
rotinização 
Ao convidar novos empreendimentos a se unir ao roteiro, 
foram expostas as normas institucionalizadas visando ao 
cumprimento dessas, caso optassem por integrar o grupo. 
Observação 
durante reunião 
Ações visando à obtenção de certificação do selo de 
qualidade de turismo no Paraná, tal qual já obtido por uma 
vinícola participante do roteiro. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Fonte: dados da pesquisa. 
O trabalho institucional de manutenção normativo de “mitologização” ocorre 
quando são preservados os fundamentos normativos de uma instituição, criando e 
sustentando mitos sobre sua história (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Destaca-se 
que não foram identificadas ações voltadas a preservação da memória histórica do 
Roteiro Turístico Sentidos do Campo, pois, conforme revelado pelos dados de 
pesquisa coletados, os participantes não conheciam a história de fundação, os 
atores envolvidos e nem mesmo o processo de institucionalização do referido roteiro.  
As ações voltadas a “incorporação e rotinização” dizem respeito à introdução 
dos fundamentos normativos de uma instituição no cotidiano dos participantes e nas 
práticas organizacionais (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). A identificação deste tipo 
de trabalho institucional se deu pelo convite realizado a empreendimentos turísticos 
da região para que integrassem o Roteiro Sentidos do Campo, sendo na ocasião 
expostas todas as normas que regiam o grupo para que, caso aceitassem participar 
do aglomerado, já estariam sujeitos às instituições vigentes. Outra ação que auxiliou 
                                            
11 Identificados no período compreendido entre agosto de 2015 a março de 2018. 
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na identificação desta tipologia refere-se aos esforços coletivos para que todos os 
participantes do roteiro obtivessem uma determinada certificação turística, pois a 
adoção desta prática mostrou-se efetiva e proporcionou retornos positivos a um dos 
empreendimentos do Roteiro Sentidos do Campo, detentor de tal selo turístico. 
4.3.2.3 Trabalho Institucional de Manutenção – Pilar Institucional Cognitivo 
O trabalho institucional de manutenção cognitivo envolve aspectos inerentes a 
ações sociais relacionadas à “valorização”, que visam a fornecer exemplos positivos 
e negativos que ilustrem os fundamentos normativos de uma instituição 
(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 
Quadro 16 – Tipos de Trabalho Institucional de Manutenção Identificado12 (Pilar 
Cognitivo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE MANUTENÇÃO - PILAR INSTITUCIONAL COGNITIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Valorização 
Reunião realizada pelos integrantes do roteiro na qual 
convidaram os empreendedores do ramo de turismo da 
região a participar do grupo, sendo apresentados os 
benefícios e as regras existentes no roteiro. 
Observação 
durante reunião 
Explorar a utilização de mídias sociais para divulgação do 
roteiro, conforme case de sucesso relatado por um dos 
recém-participantes do aglomerado. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Fonte: dados da pesquisa. 
Nesse sentido, conforme disposto no Quadro 16, os trabalhos 
desempenhados pelos atores do campo organizacional que evidenciaram esta 
prática referem-se à exposição de exemplos e benefícios proporcionados aos 
integrantes do Roteiro Turístico, com o objetivo de enaltecer as vantagens em 
integrar o aglomerado e assim atrair novos empreendedores. Outro fator de 
comprovação diz respeito à demonstração de que o uso de mídias sociais 
proporcionou diversos benefícios a um empreendimento turístico membro do roteiro, 
pois a divulgação atraiu muitos novos clientes de modo que foi considerado por 
todos, um caso de sucesso a ser imitado. 
                                            
12 Identificados no período compreendido entre agosto de 2015 a março de 2018. 
122 
 
Os trabalhos institucionais de manutenção identificados na pesquisa, assim 
como estabelecidos pela base teórica, demonstraram que as ações desempenhadas 
pelos atores inseridos no campo organizacional em estudo estão relacionadas à 
resistência a mudanças visando à neutralização das possíveis ameaças que podem 
vir a alterar o status quo do contexto organizacional vigente (MICELOTTA; 
WASHINGTON, 2013). 
As ações demonstraram ainda que os atores desempenharam ações 
conjuntas voltadas a apoiar, suportar, reparar e recriar mecanismos para sustentar 
as instituições em vigor (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; CANNING; 
O'DWYER, 2016), evidenciando algumas relutâncias dos atores em aceitar possíveis 
alterações na condição institucional em vigor. 
4.3.3 Trabalho Institucional de Ruptura no Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
O trabalho institucional de ruptura consiste na ação realizada pelos atores 
sociais com o intuito de atacar as instituições vigentes (CANNING; O'DWYER, 2016), 
buscando desassociar práticas, regras e tecnologias dos fundamentos morais 
institucionalizados e minar as premissas e crenças fundamentais que estabilizam as 
instituições (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). 
De acordo com a catalogação realizada por Jacometti, Gonçalves e Castro 
(2014) acerca dos pilares institucionais idealizados por Scott (2008), este tipo de 
trabalho institucional contempla as ações desenvolvidas pelos atores com o objetivo 
de romper as instituições em vigor e iniciar desinstitucionalizações por meio de 
desconexão de sanções das regras, desvinculação de fundações morais das normas 
e desestabilização de crenças e valores. 
Os tipos de trabalho institucional de ruptura realizados pelos integrantes do 
campo organizacional e analisados nesta pesquisa podem ser visualizados pelos 
Quadros 16, 17 e 18, apresentados nas próximas subseções. 
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4.3.3.1 Trabalho Institucional de Ruptura – Pilar Institucional Regulativo 
O trabalho institucional de ruptura classificado como “desconexões de 
sanções” refere-se a ações desenvolvidas pelos atores com o intuito de desconectar 
recompensas e sanções de algum conjunto de práticas, tecnologias ou regras 
existentes (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). O Quadro 17 demonstra como as ações 
inerentes ao trabalho institucional de ruptura foram identificadas a partir do pilar 
institucional regulativo. 
Este tipo de trabalho institucional foi identificado a partir de duas situações 
distintas: a primeira, no momento em que o grupo declinou da ideia de formalizar um 
APL de turismo, apesar das inúmeras vantagens apresentadas pelos idealizadores 
do projeto, sendo tal ação caracterizada pelo intuito de preservar a atual conjuntura 
presente no campo organizacional, conforme ensinado por Coraiola et al. (2015); e a 
segunda circunstância, em virtude da insistente recusa de um dos empreendedores 
em aceitar a existência e institucionalização do Roteiro Turístico Sentidos do Campo, 
esforço este que pode ser justificado pela ausência de interesses atendidos pelo 
arranjo institucional (LAWRENCE; SUDDABY, 2006).  
Quadro 17 – Trabalho Institucional de Ruptura Identificados13 (Pilar Regulativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE RUPTURA - PILAR INSTITUCIONAL REGULATIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Desconexão de 
sanções 
A desistência dos integrantes do roteiro em formalizar um 
Arranjo Produtivo Local (APL) de turismo, com o apoio de 
professores de Instituições de Ensino Superior (IES) e demais 
atores envolvidos no processo, sendo minimizados os 
benefícios que a implementação da nova prática 
proporcionaria às empresas individual e coletivamente. 
Análise 
documental de 
ata de reunião 
Negar a existência e a institucionalização do Roteiro. 
Entrevista com 
empreendedor 
Fonte: dados da pesquisa. 
A primeira situação analisada denota a ocorrência de um antecedente de 
desinstitucionalização de aspecto organizacional, em virtude da pressão política por 
aumento de inovações (OLIVER, 1992), desencadeado pela proposta de formalizar 
um APL naquele campo organizacional. Conforme proposto por Oliver (1992), o 
                                            
13 Identificados no período compreendido entre janeiro de 2016 a junho de 2018. 
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segundo caso analisado denota a existência de pressão política de caráter 
organizacional, devido ao surgimento de interesses internos conflitantes que levaram 
o empresário entrevistado a rejeitar a institucionalização do Roteiro Sentidos do 
Campo.  
4.3.3.2 Trabalho Institucional de Ruptura – Pilar Institucional Normativo 
O trabalho coletivo realizado pelos atores sociais com a finalidade de 
interromper as instituições vigentes, definido como “desvinculação das fundações 
morais”, está relacionado à desassociação de práticas, regras ou tecnologias de sua 
base moral, dentro de um contexto cultural específico (LAWRENCE; SUDDABY, 
2006). Nesse sentido, o Quadro 18 evidencia a presença desse tipo de ação social, 
no caso em estudo. 
Este modelo de trabalho institucional foi identificado mediante a insistência do 
empreendedor entrevistado em demonstrar que o roteiro não trouxe benefícios nem 
mesmo proporcionou vantagens ao seu empreendimento, de forma a tentar 
desassociar as práticas benéficas existentes como sendo nulas, menosprezando os 
ganhos coletivos admitidos por grande parte dos empresários.  
Quadro 18 – Trabalho Institucional de Ruptura Identificado14 (Pilar Normativo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE RUPTURA - PILAR INSTITUCIONAL NORMATIVO 
Tipo Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Desvinculação 
das fundações 
morais 
Rejeitar o fato de que o Roteiro proporcionou algum benefício 
ao empreendimento. 
Entrevista com 
empreendedor 
Fonte: dados da pesquisa. 
Tal comportamento também pode ser classificado como um processo de 
desinstitucionalização proposto por Oliver (1992) como uma pressão política em 
âmbito organizacional, onde surgem interesses internos conflitantes tais quais foram 
relatados pelo entrevistado, em virtude de que o agente social perdeu o desejo de 
manter ou recriar a atividade organizacional institucionalizada, por sentir que as 
práticas deixaram de atender suas necessidades e expectativas. 
                                            
14 Identificado em junho de 2018. 
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4.3.3.3 Trabalho Institucional de Ruptura – Pilar Institucional Cognitivo 
O terceiro tipo de trabalho institucional de ruptura analisado, classificado 
como pilar institucional cognitivo, refere-se a “problematização” e diz respeito aos 
esforços dos atores relacionados à diminuição dos riscos percebidos decorrentes de 
inovação e diferenciação, minando as principais suposições e crenças em vigor.  
De acordo com o Quadro 19, observa-se que a última ação identificada pelos 
esforços dos atores em provocar o rompimento das instituições, conforme o pilar 
institucional cognitivo, foi percebido pela saída de um dos empreendimentos do 
Roteiro Turístico, sob a alegação de que a participação da empresa no aglomerado 
não acrescentou benefícios ao seu negócio. Destaca-se que as empresas que 
também deixaram o NET compartilharam ou foram influenciadas por este 
posicionamento, uma vez que as entrevistas evidenciaram um grande entrosamento 
cognitivo, pelo fato de terem proferido um discurso semelhante. 
Quadro 19 – Trabalho Institucional de Ruptura Identificado15 (Pilar Cognitivo) 
TRABALHO INSTITUCIONAL DE RUPTURA - PILAR INSTITUCIONAL COGNITIVO 
Tipo  Caracterização do Tipo de Trabalho Institucional Fonte de dados 
Problematização 
Retirar-se do grupo sob a justificativa de que o Roteiro não 
existiu, não proporcionou cooperação, não trouxe benefícios e 
nenhuma ação coletiva realizada via Roteiro Turístico surtiu 
efeito algum para os empreendimentos de turismo. 
Entrevista com 
empreendedor 
Fonte: dados da pesquisa. 
Esta ação também evidenciou o processo de desinstitucionalização realizado 
pelos atores, que pode provocar o enfraquecimento ou o desaparecimento de 
instituições vigentes (OLIVER, 1992). Tal atitude pode ser classificada, segundo os 
antecedentes de desinstitucionalização apresentados por Oliver (1992), como uma 
pressão social por aumento da desagregação estrutural, em virtude dos conflitos e 
rupturas ocasionados por discordâncias quanto ao direcionamento que o grupo 
deveria seguir. 
A análise dos tipos de trabalho institucional de ruptura presentes no campo 
organizacional evidenciou que as ações coletivas e os esforços voltados a disrupção 
                                            
15 Identificado em junho de 2018. 
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de instituições foram realizadas pelos atores cujos interesses não foram atendidos 
pelos arranjos institucionais (OLIVER, 1992; LAWRENCE; SUDDABY, 2006) e 
desempenhadas com o objetivo de preservar o contexto institucional vigente 
(CORAIOLA et al., 2015) no Roteiro Turístico Sentidos do Campo. 
Assim, os dados analisados demonstraram que os atores sociais integrantes 
do campo organizacional são capazes de agir em prol de mudanças institucionais 
voltadas a romper com as instituições vigentes, como forma de proteção e 
resistência a possíveis mudanças que possam surgir. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
O objetivo da presente pesquisa consistiu em compreender como o trabalho 
institucional coletivo influenciou na implementação do Roteiro Turístico Sentidos do 
Campo desde a sua formalização. A base teórica utilizada nesta dissertação remete 
aos pressupostos da teoria institucional no que tange a capacidade intencional de 
agência dos atores sociais, por meio do trabalho institucional desenvolvido com a 
finalidade de promover a criação, a manutenção ou a ruptura das instituições 
vigentes.  
Assim, após a realização de um estudo empírico, identificou-se que o trabalho 
institucional influenciou na implementação do Roteiro Turístico em decorrência da 
capacidade de ação racional dos atores sociais, no entanto, este processo de 
implementação não está totalmente consolidado.  
Na fase de institucionalização do Roteiro Turístico, observou-se que as 
principais ações estavam relacionadas aos trabalhos institucionais de criação e 
manutenção, desempenhadas pelos atores relevantes envolvidos no processo, a 
saber: Secretaria Municipal de Turismo de Quatro Barras, Governo Federal e 
empresários do ramo de turismo da região de Quatro Barras.  
A Secretaria Municipal de Turismo e o Governo Federal atuaram visando à 
criação de normas e regras para definir direitos de propriedade, possibilitando o 
acesso do grupo a recursos materiais (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; 
SUDDABY; LECA, 2009), tais quais os investimentos financeiros provenientes do 
projeto Talentos do Brasil Rural. A ação social realizada pelos empreendedores foi 
identificada como do sendo de criação e manutenção institucional, denotando a 
necessidade de construir a identidade do grupo que encontrava-se em fase de 
criação, bem como apoiar as normas em vigor (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; 
LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; FRAGOSO; GUARIDO FILHO, 2012). 
O fato de que os principais atores envolvidos na implementação do Roteiro 
Sentidos do Campo serem agentes governamentais, evidencia a presença do 
modelo top down de implementação de políticas públicas  
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Já na etapa de desenvolvimento e manutenção do Roteiro Turístico, as ações 
coletivas desenvolvidas pelos empreendedores corresponderam aos esforços 
destinados a promover a criação, a sustentação e o rompimento das instituições 
vigentes, com o principal intuito de conservar o arranjo institucional vigente 
(LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009; CANNING; O'DWYER, 2016). 
Os resultados permitiram cumprir todos os objetivos específicos propostos 
nesta pesquisa, sendo apresentados na sequência, de forma ordenada, como cada 
um deles foi atendido: 
O primeiro objetivo específico consistiu em descrever o processo de criação 
do Roteiro Turístico Sentidos do Campo. Os dados coletados possibilitaram 
identificar que o processo de formalização do Roteiro teve início no ano de 2009, a 
partir da inscrição de um roteiro turístico pré-existente do Município de Quatro Barras 
no projeto de abrangência nacional denominado Talentos do Brasil Rural. 
A partir da seleção no projeto, o município passou a desenvolver ações 
voltadas a captar e capacitar os empreendimentos turísticos contemplados pelo 
projeto, atuando em parceria com técnicos do MTUR que prestavam assessoria 
turística junto às empresas. O Roteiro Turístico Sentidos do Campo foi consolidado 
em 2014, mediante a organização dos empresários do setor de turismo, a criação de 
uma identidade viabilizada pela definição do nome e logotipo e inserção do Roteiro 
Turístico na relação de roteiros turísticos oficiais do Brasil. 
Depois de formalizado, o grupo passou a desenvolver atividades conjuntas 
com o intuito de promover a legitimidade do Roteiro no contexto em que estava 
inserido. No entanto, apesar dos objetivos principais serem comuns, alguns conflitos 
internos provenientes de divergências quanto à adoção de estratégias coletivas e 
aparente morosidade no desenrolar das ações resultaram no rompimento de alguns 
empreendedores, que culminou na desassociação destes junto ao Roteiro Turístico. 
Os dados evidenciaram que os integrantes do aglomerado almejavam os 
mesmos objetivos, no que tange ao desenvolvimento da região e reconhecimento do 
roteiro como uma rota efetiva de turismo, no entanto, não desenvolveram estratégias 
efetivas voltadas a esta finalidade, concentrando muitos esforços na elaboração do 
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mapa turístico e em reivindicações junto ao poder público municipal para a 
implantação de sinalização turística. 
A saída desses empreendedores não impediu a continuidade dos trabalhos 
desempenhados pelo Roteiro Turístico, que permaneceu atuando a fim de atingir os 
interesses coletivos elencados pelos empresários que integram o grupo. 
A reedição do mapa turístico realizada no ano de 2017 demonstra que houve 
grande aceitação do material de divulgação junto aos clientes, turistas e comunidade 
local, além de evidenciar que o Roteiro Turístico está consolidado na região. Dada a 
eficiência do material, o folder também é objeto de divulgação das Secretarias de 
Turismo das cidades de Quatro Barras e Campina Grande do Sul. 
Figura 9 – Mapa Turístico do Roteiro Sentidos do Campo – 2017 (frente)  
 
Fonte: QBCAMP (2018). 
A nova tiragem do mapa pode ser conferida pelas Figuras 9 e 10, sendo que 
na Figura 9 estão contemplados os aspectos turísticos da região, expressos por um 
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desenho panorâmico, e a Figura 10 demonstra as empresas que patrocinaram na 
nova versão do mapa. 
Figura 10 – Mapa Turístico do Roteiro Sentidos do Campo – 2017 (verso) 
 
Fonte: Roteiro Turístico Sentidos do Campo (2017). 
O próximo objetivo específico buscou identificar os atores integrantes do 
campo organizacional no qual o Roteiro Sentidos do Campo está inserido, e para 
atendimento deste item, foram apontados todos os componentes do campo durante 
as fases de formalização e manutenção do Roteiro Turístico. 
O campo organizacional em estudo permitiu identificar os atores, as 
organizações e as instituições pertencentes a tal contexto vigente (DIMAGGIO; 
POWELL, 2005 [1983]), tendo em vista a noção de campo organizacional como uma 
arena funcionalmente específica, apresentada por Scott (2004). 
Tal concepção evidenciou os integrantes do campo organizacional a partir da 
atuação significativa das organizações em um ambiente funcionalmente específico, 
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que apresentaram alguma relação com seus parceiros de troca, financiadores e 
reguladores (SCOTT, 2004). 
Na fase de implementação, os atores sociais identificados foram: Prefeitura 
Municipal de Quatro Barras, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, Governo 
Federal, por meio do MTUR, MDA e MMA, SEBRAE/RS, Emater, fornecedores, 
turistas, instituições financeiras, prestadores de serviços e funcionários dos 
empreendimentos turísticos. Após a formalização, já na etapa de manutenção do 
aglomerado, foram evidenciados que os atores integrantes do campo organizacional 
foram: Prefeitura Municipal de Quatro Barras, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo, Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, QBCAMP, SEBRAE, 
fornecedores, turistas, instituições financeiras, prestadores de serviços e 
funcionários dos empreendimentos turísticos. 
Após a formalização do Roteiro, órgãos como o Governo Federal e o 
SEBRAE/RS deixaram de integrar o campo organizacional, uma vez que já haviam 
concluído suas funções junto projeto que deu origem ao Roteiro Turístico.  
O terceiro objetivo específico tratou de descrever as funções desempenhadas 
por cada ator envolvido na implementação do Roteiro Turístico, tópico este que foi 
devidamente atendido nesta pesquisa.  
Evidenciam-se nesta seção os papeis fundamentais dos principais atores: 
Governo Federal, que autorizou a política pública para criação de roteiros turísticos 
por meio do projeto Talentos do Brasil Rural; o MDA, que foi o órgão financiador e 
trabalhou na elaboração do projeto; o SEBRAE/RS, que foi o órgão executor e 
também alocou recursos ao projeto; o MMA e GIZ, que apoiaram o projeto em seu 
início; o MTUR, que elaborou o projeto e realizou a gestão compartilhada, a 
coordenação e a produção técnica acerca do eixo “serviços”, além da realização da 
etapa de diagnóstico nos roteiros; o Município de Quatro Barras, que autorizou a 
inscrição do roteiro turístico no projeto, apoiou e deu suporte à formalização do 
roteiro; a Secretaria Municipal de Turismo, que inscreveu o município no projeto, 
apoiou e acompanhou o processo de implantação do Roteiro Turístico; e os 
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empreendedores, que aceitaram e se empenharam para adequar seus 
empreendimentos ao projeto. 
Ressalta-se que os dados permitiram identificar que os principais agentes 
envolvidos no processo de formalização do Roteiro Turístico Sentidos do Campo 
estavam relacionados a alguma das esferas do governo, caracterizando o modelo 
top-down de implementação de políticas públicas, que ocorre quando as ações são 
executadas por representantes governamentais, o que requer um maior controle 
sobre os atores envolvidos (MAZMANIAN; SABATIER, 1981), bem como retomar o 
papel do papel do Estado no processo de decisão pública (LASCOUMES; LES 
GALÉS, 2014). 
Quanto à especificação e o apontamento dos tipos de trabalho institucional 
realizados pelo aglomerado de turismo, tais objetivos foram atendidos pela 
identificação dos tipos de trabalho institucional realizados no Roteiro Turístico, 
viabilizados por meio de um estudo longitudinal descritivo retrospectivo do ano de 
2009 (lançamento da política pública de criação do roteiro turístico) até julho de 2015, 
e um estudo descritivo observatório se deu a partir de agosto de 2015 (quando 
iniciou o contato da pesquisadora com o fenômeno) até junho de 2018 (período em 
que ocorreu a conclusão da coleta de dados), que possibilitou uma análise completa 
do fenômeno. 
As análises quanto aos tipos de trabalho institucional identificados na 
presente pesquisa foram realizadas de forma analítica, permitindo verificar a 
existência de ações voltadas à criação, à manutenção e à ruptura de instituições no 
campo organizacional, conforme descritas por Lawrence e Suddaby (2006).  
Ressalta-se que todas as ações identificadas se apresentaram de forma 
simultânea, de modo que a existência de um tipo de trabalho institucional pode 
reforçar ou inibir outro modelo analisado. 
A análise demonstrou que o trabalho institucional de criação desenvolvido 
pelos integrantes do campo organizacional foi realizado com maior intensidade pelos 
agentes, evidenciando grande capacidade dos atores em promover ações voltadas a 
criar novas normas e regras no campo organizacional. 
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O trabalho institucional de criação, classificado no pilar institucional regulativo 
de Scott (2008) foi a tipologia que apresentou maiores incidências entre os dados 
analisados, demonstrando que as principais ações realizadas pelos atores voltadas 
à criação de regras, à definição de identidades e à defesa mediante a busca de 
apoio político visaram a proporcionar legitimidade ao roteiro. 
Conforme já explanado, é notório que o grupo possui autonomia de ação, mas 
ainda configura-se muito dependente do poder público municipal para o 
desenvolvimento de estratégias que poderiam ser executadas exclusivamente pelo 
Roteiro Turístico. 
As análises inerentes a este tipo de trabalho institucional permitiram concluir 
que os atores possuem grande capacidade de agência no que tange a criação de 
novas instituições e frequentemente buscam apoio político para a realização dos 
projetos coletivos. 
O trabalho institucional de manutenção analisado evidenciou que as ações 
desempenhadas pelos atores inseridos no campo organizacional estão relacionadas 
à forte resistência a mudanças, com o intuito de neutralizar as possíveis ameaças 
que possam alterar o status quo no qual as empresas se encontram (MICELOTTA; 
WASHINGTON, 2013). 
O estudo demonstrou que não há preservação dos fundamentos normativos 
com o intuito de sustentar e manter os mitos do processo de implementação do 
Roteiro Sentidos do Campo, conforme descritos por Lawrence e Suddaby (2006), 
evidenciados pela falta de conhecimento acerca do histórico de formalização do 
Roteiro Turístico, principalmente dos empreendimentos pertencentes ao município 
de Campina Grande do Sul. Tal fato pode ser justificado pela adesão tardia dos 
empreendimentos campinenses no aglomerado, que ocorreu após a sua 
formalização. 
Assim, acredita-se que o entendimento e o reconhecimento dos esforços 
coletivos que foram empreendidos pelos atores a fim de promover a implementação 
do Roteiro Turístico poderiam auxiliar no processo de manutenção institucional, 
desencadeando um maior comprometimento dos participantes do campo 
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organizacional, ao compreenderem que a condição vigente não foi fruto de mero 
acaso, mas sim resultado de muito trabalho, tempo e investimentos públicos de 
atores governamentais que acreditaram no potencial turístico dos empreendimentos 
e da região. 
As análises ainda evidenciaram que a proposta de implementação de um APL 
de turismo no aglomerado soou como uma ameaça ao contexto vigente, fazendo 
com que os membros do Roteiro Turístico desenvolvessem ações voltadas a manter 
a atual conjuntura do campo organizacional, mediante o estabelecimento de 
barreiras coercitivas à mudança institucional (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Com 
isso, rejeitaram o apoio e suporte técnico de professores e pesquisadores de 
instituições de ensino superior que estavam dispostos a apoiar a formalização do 
APL. 
Quanto ao trabalho institucional de ruptura presente no Roteiro Turístico, 
observou-se que os esforços e ações realizados pelos atores estão ligados à falta de 
interesses atendidos pela organização (LAWRENCE; SUDDABY, 2006), como foi o 
caso dos empreendimentos que se desassociaram do Roteiro Turístico e agiram em 
prol de atacar ou minar as instituições vigentes (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 
2009; CANNING; O'DWYER, 2016). 
Observou-se ainda que as ações de disrupção também foram executadas 
pelos agentes sociais com o objetivo de preservar o contexto vigente (CORAIOLA et 
al., 2015), evidenciado pelo declínio do grupo em empreender esforços voltados a  
formalizar um APL turístico. 
Também foram identificadas ações destinadas a promover a 
desinstitucionalização das normas e regras, em virtude de pressões políticas e 
sociais (OLIVER, 1992) desencadeadas pelos próprios integrantes do roteiro, que, 
insatisfeitos pelos resultados e ganhos percebidos, trabalharam a fim de romper as 
instituições vigentes.  
Por fim, os dados evidenciaram que, apesar de haver sucesso na 
formalização do Roteiro, o mesmo não ocorreu na fase de implementação, sendo 
este fato demonstrado pela diminuição do número de empresas integrantes do 
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Roteiro Turístico, por não haver um website próprio divulgando o Roteiro Turístico (e 
o que havia sido criado pela Prefeitura de Quatro Barras foi retirado), pela falta de 
protagonismo dos empreendedores integrantes do roteiro, que frequentemente 
projetam em terceiros a responsabilização do fracasso no próprio empreendimento e 
pela ruptura da proposta de implementação de um APL de Turismo, que traria maior 
visibilidade e organização ao grupo, entre outros aspectos. Tais fatores 
demonstraram que o Roteiro Turístico Sentidos do Campo está formalizado, porém 
não está totalmente implementado. 
5.1 CONTRIBUIÇÕES DOS RESULTADOS 
O presente estudo abrangeu os aspectos turísticos da região de Quatro 
Barras e Campina Grande do Sul, Paraná, tendo em vista que os aglomerados têm 
se mostrado fenômenos eficazes para promover o desenvolvimento econômico e o 
fomento das atividades produtivas entre os empreendimentos de uma determinada 
região geográfica. 
Deste modo, espera-se que os resultados desta pesquisa provoquem 
reflexões junto aos empreendedores turísticos acerca das práticas por eles 
executadas e auxiliem na compreensão de que as formas de ação adotadas podem 
culminar na realização de um planejamento estratégico consistente, que proporcione 
o desenvolvimento do Roteiro Turístico e da região em que está inserido.  
O percurso metodológico adotado neste estudo longitudinal foi delineado pela 
abordagem qualitativa da pesquisa, classificada como descritiva, utilizando-se o 
estudo de caso como método. Os dados primários foram coletados mediante a 
realização de entrevistas semiestruturadas e observação não-participante. Foram 
utilizados ainda dados secundários, tais como documentos institucionais, atas de 
reuniões e matérias jornalísticas publicadas na imprensa local, que foram analisados 
por meio de análise de conteúdo temática. Destaca-se que o aspecto longitudinal 
abordado nesta dissertação possui uma importante contribuição acadêmica, pois os 
dados coletados ao longo do tempo contribuem para tornar a pesquisa mais robusta. 
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Os resultados desta pesquisa poderão ainda servir de base para auxiliar os 
órgãos públicos e entidades correlatas na deliberação de ações e políticas públicas 
voltadas ao fomento de atividades econômicas das comunidades rurais. 
Neste sentido, o acompanhamento de como o trabalho institucional coletivo 
influenciou na implementação do Roteiro Turístico Sentidos do Campo poderá 
auxiliar na identificação de problemas que possam ocasionar possíveis falhas na 
implantação de outros roteiros, assim como promover o incentivo para a criação de 
novos aglomerados. 
5.2 SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS 
O estudo do processo de implementação do Roteiro Turístico Sentidos do 
Campo forneceu subsídios a pesquisas futuras de abordagem institucional, nas suas 
mais diversas vertentes. 
Embora o foco desta dissertação tenha consistido em identificar as ações 
coletivas desenvolvidas pelos atores sociais com o intuito de promover mudanças 
institucionais, foram identificadas outras dimensões de estudo possíveis inerentes à 
teoria institucional, tais como a legitimidade, aspectos isomórficos, ambientes 
organizacionais, pilares institucionais, entre outros. 
Assim, outras análises poderão ser realizadas a fim de identificar novas 
descobertas junto ao Roteiro Turístico Sentidos do Campo, no que tange a análise 
de habilidades sociais dos atores, ao empreendedorismo social, aos aspectos 
isomórficos presentes no aglomerado, níveis de institucionalização, entre outros. 
Como sugestão para trabalhos futuros, indica-se ainda a realização de 
pesquisas que contemplem a presente análise em casos múltiplos, a fim de se 
comparar os resultados distintos e semelhantes que porventura venham a ser 
encontrados. 
Sugere-se ainda a identificação da responsabilidade dos agentes indutores de 
políticas públicas, não apenas na fase de implementação como também na etapa de 
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manutenção, de modo que as organizações obtenham o suporte técnico necessário 
para agir em prol da continuidade dos projetos desenvolvidos pelo poder público. 
A cultura patrimonialista (WEBER, 2000) ainda está muito presente em 
nossos dias no Brasil, o que faz com que as organizações busquem ser 
apadrinhadas a todo instante pelo poder público, em todas as suas esferas. Nesse 
sentido, sugere-se também estudos que evidenciem a prática do patrimonialismo 
nos Roteiros Turísticos existentes. 
Sugere-se também a realização de pesquisas que abordem a análise da ação 
coletiva dos indivíduos, conforme proposto por Olson (1999), a fim de identificar 
certos aspectos do comportamento coletivo na busca de interesses comuns. 
Os resultados desta pesquisa poderão servir de base para a realização de 
novos estudos, voltados à definição e criação de políticas públicas de fomento ao 
desenvolvimento turístico local, mediante a identificação e análise das principais 
ações que surtiram o efeito esperado, além daquelas que não atingiram os objetivos 
iniciais propostos. 
Por fim, destaca-se que as análises e considerações aqui realizadas não têm 
por finalidade esgotar a possibilidade de aprofundamento e investigação do tema 
proposto, muito pelo contrário, espera-se contribuir com a ampliação da discussão 
acerca da capacidade de agência dos atores sociais em aglomerações turísticas, 
bem como de que forma estes podem proceder a mudanças institucionais com o 
intuito de alterar a realidade do campo organizacional em que estão inseridos, 
auxiliando a promoção do desenvolvimento turístico, econômico e sustentável local. 
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APÊNDICE 1 
I. ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA PREFEITURA MUNICIPAL 
1. Como ocorreu a participação no projeto Talentos do Brasil Rural? 
2. Houve alguma resistência quanto a participação? 
3. Como ocorreu o processo de criação do roteiro? 
4. Quais pessoas ou organizações tiveram alguma influência na implementação 
do roteiro turístico? 
5. Quais atores integram a rede de relacionamentos do roteiro? 
6. Quais foram as funções desempenhadas por cada ator? 
7. Percebeu alguma mudança nos empreendimentos a partir da criação do 
roteiro? 
8. O governo federal deu todo o suporte necessário à implementação? 
9. As prefeituras municipais forneceram todo o suporte necessários à 
implementação? 
10. Qual órgão ou entidade mais apoiou a criação do roteiro? 
11. O que levou os empreendedores a formalizar o roteiro? 
12. Algo dificulta o desenvolvimento do roteiro? 
13. Por que poucos empreendedores aderiram ao projeto? 
14. Os empreendedores são unidos quando buscam alcançar interesses 
coletivos? 
15. Gostaria de relatar algum fato que julga importante mencionar? 
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II. ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA EMPREENDEDORES 
1. Qual é o seu nome, idade, empreendimento a que pertence, a função 
desempenhada na empresa, e há quanto tempo ela existe? 
2. Como ocorreu a participação da sua empresa no Roteiro Turístico? 
3. Atualmente a sua empresa integra o Roteiro? 
4. Houve alguma resistência de sua parte quanto à participação? 
5. Percebeu alguma mudança nos empreendimentos a partir da criação do 
roteiro? 
6. O governo federal deu todo o suporte necessário à implementação? 
7. As prefeituras municipais forneceram todo o suporte necessários à 
implementação? 
8. Qual órgão ou entidade mais apoiou a criação do roteiro? 
9. O que levou os empreendedores a formalizar o roteiro? 
10. Algo dificulta o desenvolvimento do roteiro? 
11. Por que poucos empreendedores aderiram ao projeto? 
12. Por que alguns empreendedores saíram do roteiro? 
13. Os empreendedores são unidos quando buscam alcançar interesses 
coletivos? 
14. Você acha que existe cooperação entre os participantes do roteiro? 
15. Você acredita que a ação coletiva é capaz de alterar as normas e padrões 
presentes no roteiro? Se sim, lembra de algum exemplo? 
16. O roteiro trouxe algum benefício ao seu empreendimento? Qual? 
17. O que você espera (ou esperava) do roteiro? 
18. Quem foram os principais responsáveis pela formalização do roteiro? 
19. As ações coletivas no roteiro contribuem para aceitar novas práticas? 
20. As ações coletivas no roteiro contribuem para manter as práticas existentes? 
21. As ações coletivas no roteiro contribuem para romper as práticas existentes? 
22. Que entidades formavam o grupo de relacionamentos do roteiro no início? 
23. Que entidades formam o grupo de relacionamentos do roteiro atualmente? 
24. O seu empreendimento depende de outras organizações para sobreviver? 
Quais? 
25. Por que o grupo declinou da ideia de formalizar o Arranjo Produtivo Local? 
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26. Você acha que alguma prática passou a ser realizada da mesma forma nas 
organizações, como um padrão? 
27. Os técnicos do MTUR visitaram seu empreendimento? Se sim, propuseram 
alguma mudança? 
28. Você mudou alguma coisa na sua empresa em decorrência de sua adesão ao 
roteiro? Como algum tipo de padrão ou adequação a alguma norma? 
29. Algum trabalho coletivo do grupo resultou em algo importante? Se sim, foi 
importante para quem? 
30. Gostaria de relatar algum fato que julga importante mencionar? 
 
 
 
